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^(2Tramitação de Processo

Data; 08/11/2024 11:16

Página 1 de

Processo: 4387/2024 Situação; Aguardando

Requerente: Área de Recursos Humanos Documento:

Contato:Área de Recursos Humanos - Tel: 4136321136 - rh.admínistracao@pien.pr.gov.br

Assunto; Protocolo Geral

Descrição: Contratação de agnete integrador de estágios.
Eciiiifjleno

. -t ;■ “j: “—•

yOçorrônciá*'|:
* *

Oátaip8/1i1/2024^1;lê^Õ ^Prevlsão:43/41/2024

De:MARCIAZiGOVSKi

Fase/Etapa: Geral/Abertura

Descriçâo:Abertura do processo

Para: EDUARDO DUARTE SCHElVARASKi

Confirmação: não

500.04Z fptProcessoFIcha Bemadete Maguerovskl dos Santos,
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SECRETARIA OE

AGRtCULTÜRA
CMCÍOMMNTÇ

SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÕSOrgão requisitante

NO requerimento; 07/2024
Data: 07.11,2024

Descrição do objeto a ser comprado/contratado:

Contratação de Agente de Integração prestadora de serviços para administração do programa de concessão de

vagas de estágio remuneradas a estudantes regularmente matriculados e com frequência efetiva nos cursos

vinculados à estrutura do ensino médio, técnico e superior, público e particular, oficiais ou reconhecidas pelo MEC,

para o preenchimento do número de vagas de oportunidade de estágio curricular supervisionado, cujas áreas de

conhecimento estejam diretamente relacionadas com as atividades do Município de Piên, mediante concessão de

bolsa de estágio, oferecidas pelo Poder Executivo Municipal, em todos os seus órgãos, observando-se as

condições gerais para execução especificadas no Termo de Referência constante no Anexo I do Edital, para

atuarem na Prefeitura Municipal de Piên - PR, nos termos da Lei Federal n.° 11.788/08, conforme solicitação da

iecretaria Municipal de Administração e Finanças.

Justificativa:

Gompra/Contratação é para atendimento de ordem judicial? () Sim

Em caso afirmativo descrever qual:

(x ) Não

Solicitamos a contratação tendo em vista o vencimento próximo do atuai contrato de Agente de Integração com a

Prefeitura Municipal de Piên, que tem o objetivo de proporcionar vagas de estágio aos estudantes que estão

ingressando em suas carreiras profissionais e em busca de aprendizado, cujas atividades se identifiquem com sua

área de formação, proporcionando-lhes a necessária complementação educacional, bem como suprir a demanda das

diversas vagas para estágio em aberto nesta Municipalidade, visando auxiliar no atendimento da Administração

Jireta. O Programa de Estágio oferecido pela contratante, está de acordo com o disposto no art. 5°, da Lei n^

11.788 de 25 de setembro de 2008.

r"-

Local de entrega/prestação ou execução do sefviço/obra:
Prefeitura de Piên, Rua Amazonas, n0373, Centro, Piên/PR.

Horário para entrega do objeto: Das 08:00 as 12h00 e das 13:00 as 17h00 hrs

Prazo para entrega/prestação ou execução do serviço/obra G prazo de prestação dos serviços será de 12
(doze) meses, contados a partir da assinatura’do contrato, podendo ser prorrogado conforme lei 14.133/2021.

Dotação orçamentária:
As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos cònsignados no
orçamento do Município de Piên.

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 02.001.04.122.0002.2003-3390397900

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇAQ E FINANÇAS

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, OBRAS E URBANISMO

03.001.04.122.0003.2004.33903979000

04.001.04.121.0004.2007-3390397900

® ^ governodepien
...

www.nipn.nr.nnv.hr



SECRHMIADE

AGRICULTURA
EMEIOAMSIENTI

PRiPEITURÂ

SECRETARIA MUNICIPAL DE VIAÇÃÓ E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS 05.001.15.452.0005.2010-3390397900

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO

ECONÔMICO 06.001.23.691.0007-2014-3390397900

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 07.002.20.606.0008.2017-3390397900

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 08,001.12.361.0009.2020-3390397900

SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE, CULTURA E LAZER 09.001.13.392.0010.2024-3390397900

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DEFESA CIVIL 10.001.08.243.0013.2027-3390397900

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 11.001.10.301.0014.2034-3390397900

Responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto:

A fiscalização da contratação será exercida pela servidora Márcia Zigovski Radol, matricula funcional 4765957,

ocupante do cargo efetivo de Assistente Administrativo, e exercendo o cargo de provimento em comissão de

Assessor de Área I, responsávei pela Área de Recursos Humanos.

Há licitação em curso para o objeto pretendido?
Em caso afirmativo informar:

a) N<’ do processo iicitatório
b) N<’ do contrato/ata de registro de preços vigente
c) Data de vencimento do contrato/ata de registro de preços

d) ÒBS: A informação acima pode ser verificada no Cronograma de Renovação de Licitações djsponibiiizado
pelo Depto. de Licitações e Compras.

() Sim (x) Não

Márcia Zi^vski Radol
RecufsoiLnumanos

Silvan^eixeira Jung
Secretária de^minístração e Finanças

governodepien
www.oipn.nr.nrtu.hr
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ANEXO I

'•Kl '4

:iRéríddo.'de contratação'
•'H-'
•/ i .

5 5

Nlvtl.de 'ÍÍIW Valòr Total da

‘Taxa •

. Administrativa

Mensal - ■ '■

ValorlTotal:da.
. . Taxa "
AdminlstratlW-
-'-Anual + '.

- recesso n-

' remunerado

Valor.Unitário

da Taxa
Administrativa

V.‘ r^

t<fBntlnò éetirnadò;
de^vagàs'
.mensal :

t. I
r- u;.

y r

1
• Vv’

'I
i.

•o

-1
1.

• .í ?

Até 31/12/2025Ensino

Médio
30

Até 31/12/2026 1245,00 R$ 16.185,00Ensino

Superior
50 15,00

Até 31/12/2025Ensino

Técnico
3

l

=.v-
I

'ViJõrdaiBolsajAuxIllo' ;
<■* I ^• '"w NIvtl dt Ensino Valor^Auxílío/Transpòrt^é:

120,00
Ensino Médio 630,00

120,00
Entino Superior 1.050,00

120,00
Ensino Técnico 830,00

Márcia Zigovskmadoi
Recursos Hun^nos

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças

® Í3 governodepien
www.niAn.nr.oou.hr (iwè , ■ihmui" i' i^h
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M

PREFEITURA

TERMO DE REFERÊNCIA
SÚMARIO

1. Objeto

2. Especificações
3. Justificativa

4. Fonte Orçamentária
5, Documentos de Habilitação Técnica
6. Local de entrega
7. Recebimento e Critério de aceitação
8. Acompanhamento e Fiscalização
9. Obrigações da contratada
10. Obrigações da Contratante
11. Legislação Aplicada
12i Vigência
13. Fontes de Pesquisa

^ ' •
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PR5FE1TURA

i; OBJETO f

1.1. Contratação de Agente de Integração prestadora de serviços para administração, do

programa de concessão de vagas de estágio remuneradas a estudantes regularmente

matriculados e com frequência efetiva nos cursos vinculados à estrutura do ensino médio, técnico

e superior, público e particular, oficiais ou reconhecidas pelo MEC, para o preenchimento do

número de vagas de oportunidade de estágio curricular supervisionado, cujas áreas de

conhecimento estejam diretamente relacionadas com as atividades do Município dè Piên,

mediante concessão de boisa de estágio, oferecidas pelo Poder Executivo Municipal, em todos os

seus órgãos, observando-se as condições gerais para execução especificadas no Termo de

Referência constante no Anexo I do Edital, para atuarem na Prefeitura Municipal de Piên - PR,

nos termos da Lei Federal n.° 11.788/08, conforme solicitação da Secretaria Municipal de

Administração e Finanças.

2. :*rT:
t

2.1. As especificações do objeto estão estabelecidas abaixo:

Item - Valor Total da
Taxa ' ■. -

. Administrativa -
Empresa ÇÍNÍ

, Nível de'.,
■ Ènsinb. •

N® Períodode

- contratação

VãíõrUnItãrioda
Taxa ' ‘

. Administrativa--
.Empresa C1EE-!

Valor Total dá-^

Taxa

! Administrativa

Prefeitura Ceu,

:c4 ;; ÁZÚLPR r .

.. estimado

• Jde vagas .
.•5

1

í f

Até 31/12/2025
Ensino

Médio
30 63,00 14.4915,00

1 Até 31/12/2025 15,00 24,15Ensino

Superior
50 105,00

Até 31/12/2025Ensino

Técnico
3 83,00 15,00 19,09

Valor Auxilio TransporteNivel"de Ensino . . .Valor da'Bolsa Auxilio ■

120,00
Ensino Médio 630,00

120,00
Ensino Superior 1.050,00

120,00
Ensino Técnico 830,00

3. JUSTIFICATIVA
li‘ 7-

Ç'V - Jl. y 7

3.1. Com a contratação de um Agente de Integração a Prefeitura Municipal de Piên tem 0

objetivo de proporcionar vagas de estágio aos estudantes que estão ingressando em suas

@13 governodepien
www.nipn.nr.nov.br
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carreiras profissionais e em busca de aprendizado, cujas atividades se identifiquem com sua área

de formação, proporcionando-lhes a necessária complementação educacional, bem como suprir a

demanda das diversas vagas para estágio em aberto nesta Municipalidade, visando auxiliar no

atendimento da Administração Direta. O Programa de Estágio oferecido pela contratante, está de

acordo com o disposto no art. 50, da Lei n^ 11.788 de 25 de setembro de 2008.

A expectativa é que 0 agente de integração atue como intermediário entre a Prefeitura e as

instituições de ensino, facilitando 0 processo de contratação de estagiários e garantindo que todas

as partes envolvidas cumpram com as leis e regulamentos. Além disso, 0 agente de integração

pode auxiliar na divulgação das vagas de estágio, na seleção e no acompanhamento dos

estagiários ao longo do programa, 0 que ajuda a garantir 0 sucesso da experiência de estágio

tanto para os estudantes quanto para a Prefeitura.

4. DQTÃÇÃQ?ORÇÃMENTÃRIA

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 02.001.04.122.0002.2003-3390397900

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 03.001.04.122.0003.2004.3390397900

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, OBRAS E URBANISMO 04.001.04.121.0004.2007-3390397900

SECRETARIA MUNICIPAL DE VIAÇÃO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS 05.001.15.452.0005.2010-3390397900

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO

ECONÔMICO 06.001.23.691.0007-2014-3390397900

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 07.002.20.606.0008.2017-3390397900

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 08.001.12.361.0009.2020-3390397900

SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE, CULTURA E LAZER 09.001.13.392.0010.2024-3390397900

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DEFESA CIVIL 10.001.08.243.0013.2027-3390397900

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 11.001.10.301.0014.2034-3390397900

•jDOCUMENtOSPE HABILITAÇÃO TÉCNICÃ5;

5.1. Não se aplica

6; LOCÃL E PRAZO DÊ ENTRÉGÃ

6.1. LOCAL: RÜA AMAZONAS, 373, CENTRO, PIÊN/PR

6.2. PRAZO: MENSAL

iREÇEBIMENTQÈCRITÉi^OPEÁCEltAÇ^POPBJETQ^I-

Os serviços serão recebidos:

* Provisoriamente, a partir da prestação dos serviços, para efeito de verificação da conformidade

com as especificações constantes do contrato.

* Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes dos

contrato, e sua consequente aceitação, que se dará até 05 (cinco) dias do recebimento provisório.

7.1.

I

© governodepien
www.nlAn.nr.nov.br
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Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida

dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o

recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

7.2 A proposta de preços apresentada deve Incluir todas e quaisquer despesas necessárias,

Inclusive taxas e impostos para a prestação dos serviços, e indispensáveis para a perfeita

execução das obrigações decorrentes desta licitação e do respectivo termo contratual e deve ser

elaborada em conformidade com a legislação aplicável e as condições estabelecidas neste

instrumento convocatório e seus anexos.

7.1.1.

ÍfISCAiyE^A&

8.1. MARCIA ZIGOVSKl RADOL MATRÍCULA 4765957.

8.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer Irregularidade.

9.1. A Contratada obriga-se a:

9.1.1. Efetuar a prestação dos serviços, no(s) prazo(s) e no(s) local(is) indicados pela

Secretaria/Órgão solicitante,

9.1.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do

presente Termo de Referência;

9.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

9.1.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações

assumidas, nem subcOntratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições

autorizadas no Termo de Referência.

9.1.7. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários,

fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e

quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato.

9.1.8. No que se refere a prestação de serviços que necessita de funcionários a empresa deverá

manter as suas obrigações trabalhistas em dia.

9.2 Manter sistemas informatizados adequados ao processo de seleção, com cadastro dos

estudantes e das diversas instituições de ensino compatível com a demanda;

9.3 Preparar toda a documentação legal referente ao estagiário;

9.4 Informar ao CONTRATANTE, por escrito, qualquer irregularidade que venha a ocorrer na

situação escolar do estudante que o impossibilite de prosseguir no estágio;

9.5 Elaborar o Termo de Compromisso, o qual deverá constar as informações constantes na Lei

do Estágio;

governodepien
www.nipn.nr.nnu.hr
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9.6 Manter sob sua responsabilidade os Contratos firmados com os estagiários, fornecendo uma

via original para Prefeitura, Instituição de Ensino e Estagiário;

9.7 Contratar em favor do estagiário, seguro contra acidentes pessoais, cuja apólice seja

compatível com valores de mercado;

9.8 Cumprir legislação vigente e possíveis alterações, pelo CONTRATANTE, ESTUDANTE E

INSTITUIÇÃO DE ENSINO que se refiram aos estagiários na Administração Pública Municipal,

visando à operacipnalízação do programa de estágio;

9.9 Informar os Contratos de estagiários que vencerão, com 30 (trinta) dias de antecedência;

9.10 Emitir e entregar aos estudantes o Documento de Desligamento de Estágio avaliarido-o e o

Certificado de Estágio ao término dp mesmo, conforme padrões da CONTRATADA.

9.11 Garantir que á transição das informações referentes aos estagiários que fazem parte do

quadro atual da Prefeitura seja executada de maneira imediata para o seu sistema;

9.12 Realizar semestralmente avaliação dos estagiários contratados, visando acompanhar seu

desempenho;

9.13 A CONTRATADA é responsável pelos danos causados díretamente ao Município ou a

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do objeto deste Contrato, não excluindo

ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização e acompanhamento pelo Município;

9.14 Proporcionar a divulgação constante das vagas para o público em geral e instituições

conveniadas à CONTRATADA, até que as demandas sejam totalmente atendidas;

9.15 Efetuar o repasse da bolsa auxílio aos estagiários no dia útil seguinte ao pagamento pela

Prefeitura ao agente integrador.

PBI^GA^K;PA'eQNTJRA®NTi
10: 1®'

10.1. A Contratante obrigasse a:

10.1.1. Receber provisoriamente ou fiscalizar os serviços, disponibilizando local, data e horário;

10.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços prestados

provisoriamente, com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação

e recebimento definitivos;

10.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de

servidor especialmente designado;

10.2 Identificar e quantificar as vagas de estágio a serem preenchidas, conforme as disposições

da legislação vigente;

10.3 Receber os estudantes qualificados encaminhados pela agente de integração e providenciar

a lotação nas respectivas unidades;

10.4 Assinar o Termo de Compromisso de Estágio, conjuntamente cOm a CONTRATADA,

Instituição de Ensino e o Estudante;

© f3 governodepien
wu/w.nif^n.nr.nnv.hr
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10.5 Possibilitar à CONTRATADA a supervisão administrativa do Programa de Estágio e facilitar o

acesso à documentação correspondente, que esteja em seu poder;

10.6 Designar servidor para atuar como supervisor de estágio;

10.7 Assegurar ao estagiário recesso remunerado a ser gozado preferencialmente durante as

férias escolares;

10.8 ResponsabilIzar-se pelo fornecimento de todas as informações que se fizerem necessários

para a realização completa dos serviços;

10.9 Notificar por escrito a CONTRATADA sobre quaisquer defeitos e irregularidades encontradas

na execução dos serviços;

10.10 Notificar por escrito a CONTRATADA da aplicação de eventuais multas, da suspensão da

execução dos serviços e da sustação do pagamento;

10.11 Não é permitida, sob pena de nulldade, a subcontratação total ou parcial para a execução

do Contrato, a nenhuma pessoa física ou jurídica, sem autorização prévia e anuência expressa do

CONTRATANTE.

ll; ILEGISLÃÇÃO APLICÃDg
11.1. O Presente termo de referencia se submete integralmente a Lei 14.133/2021

e alterações.

Í2; :SaGENÇI^ D^ONTRATÀÇAa
12.112 meses podendo ser prorrogadò obedecida legislação vigente.

13v FÒNTÉS DE PESQUISA - V

13.1. CIN - CNPl 39.874.252/0001-85
13.2. CIEE - CNPJ 42.353.762/0001-11
13.3. PREFEITURA DE CÉU AZUL PR

13.4. Ics Curitibã/PR

Elaborado em 07 de novembro de 2024.

Márcia Zigosl(i^adol
Matrícula 4765957

l

Silvana Teixeira Jung
] Municipal de Administração e FinançasSecretári

@23 governodepien
WWW.ni An.nr. nov.br
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ESTUDO TÉCNICO PRELIWIINAR

REQUERIMENTO INICIAL N.® 007/2024

INTRODUÇÃO

No presente objeto, solicita-se processo cabível para contratação de Agente de Integração

prestadora de serviços para administração do programa de concessão de vagas de estágio

remuneradas à estudantes regularmente matriculados e com frequência efetiva nos cursos

vinculados à estrutura do ensino médio, técnico e superior, público e particular, oficiais e

. reconhecidas pelo MEC, para o preenchimento do número de vagas de oportunidade de

estágio curricular supervisionado, cujas áreas de conhecimento estejam diretamente

relacionadas com as atividades do Município de Piên, mediante concessão de bolsa de estágio,

oferecidas pelo Poder Executivo Municipal, em todos os seus órgãos, observando-se as

condições gerais para execução especificadas no Termo de Referência constante no Anexo i

dò Edital, para atuarem na Prefeitura Municipal de Piên - PR, nos termos da Lei Federal n.®

11.788/08, conforme solicitação da Secretaria Municipal de Administração e Finanças.

1 - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

A contratação de agente de integração, para fins de execução de estágio não obrigatório e

supervisionado de estudantes matriculados è com frequência efetiva em instituições de

educação de nível superior reconhecida pelo MEC para o preenchimento de vagas de estágio

nas Secretarias Municipais da Prefeitura do Município de Piên/PR, visando à aceitação de

alunos regularmente matriculados e que venham frequentando efetivamente, cursos de

educação superior, de ensino médio, de educação profissional de nível médio, vinculados à

estrutura do ensino público ou particular.. A contratação de estagiários, através do Agente de

Integração facilitará na manutenção do caráter pedagógico no estágio, possibilitará maior

segurança para as organizações concedentes ao contar com instrumento legal, adequado e

atual do mercado de trabalho além da gratuidade obrigatória dê todos os serviços prestados

aos estudantes. O estágio pretende ser uma boa alternativa para o órgão aumentar sua força

de trabalho e melhorar os processos com técnicas modernas de gestão. Dessa forma,

0 agente de integração será o caminho mais eficiente para seleção de estagiários, na medida

em que têm acesso a todas as instituições de ensino, estão atualizados em relação às

exigências legais.

2 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

governodepien
www.nipn.nr.anv.hr r*^iir~tir"
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Contratação de Agente de Integração, em conformidade com a Lei n° 11.788/2Ò08 e com a

Instrução Normativa n° 213, de 17 de dezembro de 2019, com a finalidade de admitir estagiários,

estudantes de, nível superior, médio, técnico de instituições de ensino regulares, públicas ou

privadas. Requisitos necessários ao atendimento da necessidade são: Nomeação de ao menos

um servidor para executar a fiscalização da execução contratual. Definição e justificativa da

natureza do serviços (continuada ou hão): O caráter contínuo dos serviços fica caracterizado

considerando o seguinte: a) a diretriz da Prefeitura de Piên é oferecer vagas de estágio no intuito

de contribuir com a formação acadêmica de estudantes; b) como são constantes as entradas e as

saídas de estagiários, seja por interesse particular, seja pelo decurso do prazo máximo previsto

na legislação, fica também caracterizada a necessidade de intervenção do Agente de Integração;

c) o acompanhamento ininterrupto do estágio pelo Agente de Integração proporcionará maior

agilidade nas rotinas administrativas. As prestações obrigacionais da futura contratada são

condutas homogêneas que se estendem ao longo da vigência contratual, de modo que o fiel

cumprimento das obrigações não implica a satisfação definitiva da necessidade da contratante.

Avaliação da duração inicial do contrato de prestação de serviços de natureza continuada: Com

base na Lei 14133/2021, fica estabelecido que a contratação terá vigência de 12 (doze) meses

contados a partir da assinatura do seu contrato, podendo ser prorrogada por períodos iguais e

sucessivos até o limite de 60 (sessenta) meses, desde que comprovada a obtenção de preços e

condições mais vantajosas para a Administração.

3 - LEVANTAMENTO DE MERCADO

Para aquisição dos itens fói efetuado um levantamento do procedimento adotado por outras

entidades da administração pública, quanto ao objeto pretendido, tendo encontrado processos no

sentido de contratação dos serviços. Ademais, esta forma de contratação já foi efetuada em anos

anteriores nèssa municipalidade, e considerando o custo relativamente baixo entendemos que é a

forma mais eficiente e eficaz neste momento para o caso em tela, mantendo o mesmo padrão.

4 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

A Contratação de um agente de integração torna-se a alternativa mais viável devido a

otimização dos custos, e acompanhamento dos estágios da Administração Pública Municipal,

vejamos:

Solução 1: A Prefeitura de Piên integrar o programa de estágios internamente:

VANTAGENS:

• Ao realizar a integração internamente, a empresa tem maior controle sobre o processo de

seleção, acompanhamento e desenvolvimento dos estagiários, garantindo que estejam

alinhados com os objetivos e valores da organização;

• Realizar a integração internamente pode reduzir os custos relacionados à contratação de

uma empresa terceirizada para realizar esse processo; /

© §1 governodepien
www.nípn.rtr.nnv.hr
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• Realizar a integração internamente permite que a empresa tenha maior flexibilidade e

agiiidade para adaptar o programa de estágio às suas necessidades e demandas em constante

mudança.

DESVANTAGENS:

• A empresa pode não ter experiência na gestão de programas de estágios, o que pode levar a

faihas na seleção, acompanhamento e avaliação dos estagiários;

• A equipe responsável peia integração do programa de estágios pode ficar sobrecarregada

com a gestão de outras atividades da empresa, visto que hoje tais atividades deveriam ser

desempenhadas pela área de Recursos Humanos da Prefeitura, que dispões de 02 servidores

efetivos e 1 estagiário meio período responsável pela parte de Recursos Humanos de toda a

Prefeitura, demanda mensal de quase 500 servidores e agentes políticos além de cerca de 70

estagiários.

• A empresa pode precisar investir em recursos adicionais, como spftwares de gestão de

estágios, treinamentos para a equipe e materiais de integração, o que pode aumentar os custos

operacionais.

Solução 2: Contratar um agente de integração

VANTAGENS:

• Facilita o processo de recrutamento e seleção de estagiários, minimizando tempo e recursos

da empresa;

• O agente de integração possui experiência na gestão de programas de estágio, o que

contribui para a qualidade do programa;

• Proporciona maior visibilidade da empresa no mercado, aumentando as chances de atrair

talentos qualificados;

• Auxilia na formalização do contrato de estágio e no cumprimento das obrigações legais,

evitando penalidades;

• Contribui para o desenvolvimento profissional dos estagiários, oferecendo suporte e

acompanhamento durante o periodo de estágio;

• Promove a integração entre a empresa e a instituição de ensino; fortalecendo parcerias e

possibilitando a troca de conhecimentos;

• Oferece suporte na resolução de eventuais conflitos ou problemas que possam surgir durante

p estágio.

DESVANTAGENS:

• Contratar um agente de integração pode adicionar um custo extra ao programa de estágio;

• Ao contratar um agente de integração, a empresa pode perder parte do controle sobre o

processo de recrutamento e seleção de estagiários, o que pode resultar na contratação de

candidatos que não atendem às expectativas da empresa;

® Çi governodepien
wwu/.nipn.nr.nnv.hr i jrítnaa
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• Ao depender de um agente de integração para a contratação de estagiários, a empresa pode

se tornar mais vuinerávei a possíveis problemas ou atrasos no processo de recrutamento e

seleção:

• Um agente de integração pode ter políticas e procedimentos padronizados para a

contratação de estagiários, o que pode limitar a capacidade da empresa de personalizar o

programa de estágio de acordo com suas necessidades específicas.

Concluímos que a solução 2, para viabilizar a contratação de agente de integração se

apresenta alternativa mais viável e eficiente para melhor qualidade do programa de estágios.

5 - ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES

Justifica-se com base ém levantamento efetuado de estagiários atuando no Município.

Ademais, cabe salientar que o levantamento foi efetuado levando em conta o percentual

máximo estabelecido pela Lei 11.788/2008.

6 - ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO

Foram realizadas as cotações nas seguintes empresas e órgãos públicos:

CIN - CNPJ 39.874.252/0001-85

CIEE - CNPJ 42.353.762/0001-11

PREFEITURA DE CÉU AZUL PR
Ics CurItIba/PR

Item: Nivel de
€nsfno estimado

‘ de vagas,

Per(odo_de-
'Contratação

Valor Unitário

. dg Taxa'
Administrativa

: En^presa CIEE

Valor Total da

Taxa ,
Administrativa

Empresa CIN.

Valor Total da
"Taxa-

Àdrninistrativa
Prefeitura Ceu

: AzuÍíRR ' ;!;^

Valor Total,da

, ’, -Taxa.. : -
Administrativa -

Prefeitura ICS

' Çuritíba

AtéEnsino

Médio
30 63,0031/12/2025 15,00 14.49 63,00

1 Até 15,00 24,15 105,00Ensino

Superior
50 105,0031/12/2025

AtéEnsino

Técnico
3 83,00 15,0031/12/2025 19,09 83,00

7 - JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO

5^5 © ií governodepien
www.nipn.nr.nftv.hr
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No objeto da contratação não se aplica, considerando que a necessidade instítucionai prevê a

contratação de apenas 1 agente integrador para todos os níveis de estágio, não cabendo

análise para parcelamento do objeto pois ficaria inviávei os controies acerca desse contrato.

8 - CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES

Não há licitação em andamento para aquisição do mesmo objeto.

9 - ALINHAMENTO COM PAC

O objeto e vaior deste contrato está previsto no Plano Anual de Contratações (PAC)/2024, da

Secretaria Municipal de Administração e Finanças.

10 - DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

10.1 Proporcionar envolvimento e vivência dos estudantes nos programas e planos dos Órgãos

da Administração Direta, constituindo-se ern instrumento de integração, em termos de

treinamento prático, de aperfeiçoamento técnico cultural, científico e de relacionamento

humano, complementado o processo de ensino e aprendizagem dos estudantes e facilitando

seu ingresso futuro no mercado forrhal de trabalho.

10.2 oferecer aos estudantes regularmente matriculados em cursos de nível médio, técnico e

superior, tanto em instituições públicas quanto privadas, a oportunidade de adquirir experiência

prática na área de sua formação profissional.

10.3 Possibilitar contato direto com o campo de trabalho, dando-lhes visão do contexto

organizacional e ajudando-o na sua formação e desenvolvimento.

11 - PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO

A Secretaria de Administração e Finanças fará a gestão do contrato para garantir a prestação

eficiente dos serviços solicitados.

O governodepien
www.nipn.nr. nnv.hr
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Prefeitura de 	 PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

PIÊN 	SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS 

12—IMPACTOS AMBIENTAIS 

Os impactos ambientais da presente contratação serão diminutos, haja vista a pouca produção 

de materiais necessários à realização dos processos seletivos e gestão das vagas de estágio. 

Além disso, o procedimento virtual minimiza a necessidade de locomoção dos candidatos 

durante todas as fases envolvidas na gestão das vagas de estágio. 

13— VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO 

Conclui-se este Estudo Técnico Preliminar, sendo vantajoso para o Município, tendo em vista 

que contratar o agente de integração se mostrou alternativa mais adequada após estudo 

técnico preliminar. 

Márcia ZigovskØadoI 
Assessor RJ4' 

Matrícula 4765957 

Silvana Teixeira Jung 
Secitária Municipal de Administração e Finanças 

/ 	Decreto n.° 22912023 

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên!PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 
1 

ru- 
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CENTRO DE

INTEGRAÇÃO
EMPRESA-ESCOLA

PARANÁ

Curitiba, 05 de novembro de 2024. Ofício n° 519/2024 - NACOP - CIEE/PR

o

À o

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

Estadò do Paraná

u
to

in

<0

B
ni

c

Ref.; Cotação de Preços para Fins de Licitacão «/)
U)
n

(O

CENTRO DE INTEGRAÇÃO EMPRESA-ESCOLA DO PARANÁ - CIEE/PR. pessoa jurídica de direito
privado, sem intuito lucrativo, de assistência sociai e utilidade pública, inscrito no CNPJ/MF sob n°

76.610.591/0001-80, com sede na Rua Ivo Leão, n°42, Alto da Glória, em Curitiba-PR, telefone (41) 3313-
4300, vimos pelo presente manifestar interesse em oferecer nossos serviços de integração de estagiários,
na forma do art. 5“, da Lei n" 11.788/08.

Q

V
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u

Para tanto, informamos a taxa de administração usual de 10% (dez por cento), sobre cada uma das

bolsas-auxílio e obrigações Inerentes repassadas aos estagiários, independentemente do nível escolar
dos mesmos.
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O presente documento tem validade de 60 dias. 5
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Atenciosamente, I

Cí
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Oo
Luana Fernanda Adão Tetar

Coordenadora do Núcleo de Administração de Convênios com Órgãos Públicos - NACOP
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Rua Ivo Leão, 42 |.Alto da Glória | Curitiba | PR'
www.cieepr.org.br

Este documento foi assinado digitalmente por: AMANDA COSTA ALBERTO, CENTRO DE INTEGRAÇÃO EMPRESA - ESCOLA DO PARANÁ ■ aEE/PR.
Para verificar as assinaturas acesse o site https://camaradecontratos.com.br/sistemav2 e utilize o código
150E-4FB1-C21F-F2AE-4AAE-786F-A06B-554C
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PROTOCOLO DE ASSINATURA

0 documento acima foi proposto para assinatura digital na plataforma Câmara de Contratos. Para
verificar as assinaturas acesse o site https;//camaradecontratos .com.br/sistemav2 e utilize o código
abaixo para verificar se este documento é válido.

Código para validação: 150E-4FB1-C21F-F2AE-4AAE-786F-A06B-554C

Hash do Documento original

dd0db4b25c8dfde74b64a464aeblab2407665f5de4G6439cb25cfa60aacfcla5

Abaixo as pessoas que assinaram digitalmente este documento:

-AMANDA COSTA ALBERTO (112.566.119-48) em 05/11/2024 15:40:57 (Tipo de Assinatura: Chave Direta)
-LUANA FERNANDA ADÃO TETAR (093.668.529-80) [Assinou em nome de CENTRO DE INTEGRAÇÃO
EMPRESA - ESCOLA DO PARANÁ - CIEE/PR (76.610.591/0001-80)] em 05/11/2024 15:49:04 (Tipo de
Assinatura: Chave Direta)
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CENTRO DE INTEGRAÇÃO DE ESTUDANTES

Máfra - Santa Catarina

Márcia Zigovski Radol
Recursos Humanos

Prefeitura de Piên

ORÇAMENTO

OBJETO:-

1.1. Contratação de Agente de Integração prestadora de serviços para administração
do programa de concessão de vagas de estágio remuneradas a estudantes

regularmente matriculados e com frequência efetiva nos cursos vinculados à estrutura

do ensino médio, técnico e superior, público e particular, oficiais ou reconhecidas pelo

MEC, para o preenchimento do número de vagas de oportunidade de estágio

curricular supervisionado, cujas áreas de conhecimento estejam diretamente

relacionadas com as atividades do Município de Piên, mediante concessão de bolsa de

estágio, oferecidas pelo Poder Executivo Municipal, em todos os seus órgãos,

observando-se as condições gerais para execução especificadas no Termo de

Referência constante no Anexo 1 do Edital, para atuarem na Prefeitura Municipal de
Piên - PR, nos termos da Lei Federal n.9 11.788/08, conforme sòlicltação da Secretaria

Municipal de Administração e Finanças.

r

1 - Valor a ser pago por unidade/serviço de estágio:

R$ 15,00 (quinze reais) por estagiário/ Mês/serviço, destinada à

manutenção e desenvolvimento de seus objetivos institucionais.

Validade da proposta para no mínimo 60 (sessenta) dias

Mafra/SC, 06 de novembro de

//

7
Vanelles Kühl
Procuradora

Rua Dr. Mathias Piechnick, 342, sala 04 • Centro.

Mafra - Santa Catarina - 89.300-000 • Fone (47) 3642-7101 / (47) 3643-7527
mafra@estagloscln,orgibr
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MUNICÍPIO DE CÉU AZUL
Estado do Paraná

Av. Nilo Umb. Deilos, 1426-Centro~CEP 85840-000-Fone/Fax: (45) 3121-1000

CNPJ 76.206.473/0001-01 - e-mail: licitacaoõ)ceuazul.Dr.qov.br

CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS

CONTRATO N" 20/2024 - M.G.A

REF,: Processo n" 45 - Pregão Eletrônico n° 17/2024 - M.C.A.

Contrato de Prestação de Serviços que entre si celebram o MUNICÍPIO

DE CÉU AZUL e a empresa. LP - SERVIÇOS DE INTEGRACAO DE

ESTÁGIOS LTDA, forma abaixo:

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CÉU AZUL, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito
interno, com sede à Av. Nilo Umberto Deitos n® 1426, inscrito no CNPJ/MF

n° 76.206.473/0001-01, neste ato devidamente representado pelo Prefeito
Municipal, em pleno exercício de seu mandato e funções, Sr. LAURINDO

SPEROTTO, residente e domiciliado na Rua Curitiba, Cento, Céu Azul -

PR, portador da Cédula de Identidade RG n°. 1.478.637-6 SSP - PR, e CPF

n®. 241.960.109-20, e
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CONTRATADA (O): LP - SERVIÇOS DE INTEGRACAO DE ESTÁGIOS LTDA, situada na

RUA PARANÁ, 2865, na cidade de Cascavel - PR, Inscrito no CNPJ sob o

n“ 12.622.708/0001-63, neste ato devidamente representado (a) pelo (a)
Sr(a). ALEXANDRE ZORNITTA ROSSI, inscrito no CPF sob o n®

027.484.009-09, residente e domiciliado na cidade de Cascavel-PR.
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3 CMO presente contrato está sendo firmado com fundamento na Lei n®

14.133/21, e de acordo com as especificações do Pregão n.® 17/2024,

aplicando-se ainda, os princípios inerentes aos contratos administrativos.
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1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
È I
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1.1.0 objeto do presente contrato é a Contratação de serviços de agente de integração de
estágios, responsável por todo o processo administrativo, jurídico e contratual

referente à contratação de estagiários nos cursos vinculados a estrutura de ensino

médio, técnico, superior, público e particular, oficiais ou reconhecidas pelo MEC,
desde a seleção até o desligamento do estagiário, incluindo a intermediação e
pagamento de seguro contra acidentes pessoais, com a menor taxa administrativa,
conforme especificação do termo de referência. A (O) CONTRATADA (O) se declara

em condições de executar os serviços em estrita observância com o indicado nas

especificações e na documentação levada a efeito pelo Pregão Eletrônico n° 17/2024 -
M.G.A.

1.2.0bjeto da contratação:
Especificações dos serviços conforme constante no edital e seus anexos, em especial o termo de referência:
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QtdeItem Uni. Descrição do serviço Taxa administrativa o
10

1 SER Serviço de intermediação de estagiários junto a administração
municipal

03

&

2,30% sob a bolsa de estágio w
Q.

1.3.Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.3.1. O Termo de Referência;
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MUNICÍPIO DE CÉU AZUL
Estado do Paraná

Av. Nilo Umb. Deitos, 1426-Centro-CEP 85840-000-Fone/Fax: (45) 3121-1000

CNPJ 76.206.473/0001-01 — e-mail: lícitacaoOceuazul.pr.Qov.br

1.3.2. O Edital da Licitação;
1.3.3. A Proposta do contratado;

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados do dia 02 de maio de 2024 à

01 de maio de 2025, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n°
14.133, de 2021.

2.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração,
permitida a negociação com o contratado.,

2.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

2.4. O contrato não poderá ser pron-ogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções
de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público,
observadas as abrangências de aplicação.
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3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS

(art. 92,IV, VlIeXVm)
UJ •
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PRAZO DE ENTREGA, DO LOCAL DE ENTREGA, CONDIÇÕES RECEBIMENTO DO

OBJETO

3.1. Do prazo de Entrega; Os serviços deverão ser executados conforme prazo/programação
constante no termo de referência, contados da emissão da Ordem de Serviços.

3.2. Do Local de Entrega: Os serviços deverão ser entregues/exec utados na sede da Prefeitura

Municipal de Céu Azul, sito à Av. Nilo Umberto Deitos, 1426, Centro e nas diversas Secretai-ias do

Município de Céu Azul, nas condições estabelecidas no termo de referência. O regime de
execução do objeto do presente contrato será de agente de integração de estagiários, conforme
condições e especificações constantes neste contrato e no Edital do Pregão e enr conformidade
com a legislação pertinente.

3.3. Das Condições de Entrega e Recebimento:

3.3.1. Os serviços deverão atender as especificações e condições de execução, constantes
neste Contrato e Termo de Referência do Anexo 1 do edital.

3.3.2. O faturamento dos serviços deverá ser realizado através da Nota fiscal devidamente

preenchida em nome do Município de Céu Azul, CNPJ: 76.206.473/0001-01, acompanhado
de relatório de execução dos serviços, contendo especificações mínimas necessários para
caracterizar o serviço executado;

3.3.3. Correrão por conta do contratado todas as despesas relacionadas, coma execução dos
serviços, como, equipamentos, mão-de-obra especializada, tributos e encargos trabalhi.sta.s e
previdenciários dos funcionários, bem como qualquer custo relacionado a perfeita entrega.

3.3.4. Todo serviço que apresente má qualidade, não atendes as especificações dos lermos de
referência deverá ser refeito imediatamente pelo fornecedor, se no alo do recebimento for

constatado que a quantidade entregue é menor que a constante na nota fiscal deverá ser

imediatamente complementada. Todas essas hipóteses são condições de suspensão do
pagamento até a perfeita regularização por parte da empresa fornecedora, além da suspensão
do pagamento a não regularização da entrega após notificação açarretará na aplicação de
penalidades;
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Sj ŝo:
5 S

1u j

Ü 8

3 8
lU T5

)

2
«f 3
A N
O (0

(Õ I
(0

O W
cc a.

í
2 W

é 8
o ™
N

(0

LU ar

=

9 n
c

'{k
ni

(n

< ro
■o

<n o>
CO -o
o (D
W "D
W 1=
OJ (0
o. >

^ <0

o ar

o- ^
o
■a <13
CO >
c

m
VI

Contrato n'’ 20/2024 -M.C.A. Página 2 de 12

1D



J

MUNICÍPIO DE CÉU AZUL
Estado do Paraná

Av. Nilo Umb. Deitos, 1426-Centro- CEP 85840-000-Fone/Fax: (45) 3121-1000

CNPJ 76.206.473/0001-01 - e-mail: Íícit:acao@ceuazul.pr.Qov.br

3.3.5. O objeto será recebido e aceito após sumária inspeção pelos órgãos técnicos da
Prefeitura, podendo ser rejeitado, caso a qualidade e especificações não atendam ao que foi
licitado e às condições de recebimento e aceitação dos produtos/serviços constantes no
Termo de Referência do edital, e deverá ser substituído ou refeito pelo fornecedor, no prazo
máximo de 3 (três) dias, sem ônus para o Município, sob pena de suspensão da empresa de
participar de licitação, de acordo com a legislação vigente, e aplicação de multa de 10%
sobre o valor do produto entregue de forma irregular.

3.3.6. Todas as hipóteses irregularidades são condições de suspensão do pagamento até a
perfeita regularização por parte da empresa fornecedora e a aplicação de penalidades

3.4. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita
execução do contrato

DA FISCALIZAÇÃO, E GESTÃO DO CONTRATO
3.5 O fiscal e gestor do contrato serão indicados pelo CONTRATANTE’, dentre servidores,

respectivamente, ambos capacitados para exercerem essas funções.

3.5.1. Caberá a gestão do contrato à Sra Daniela de Freyn Dreyer, a quem compete as

ações necessárias ao fiel cumprimento das condições estipuladas neste contrato e ainda:

a) propor ao órgão competente a aplicação das penalidades previstas neste contrato e

na legislação aplicável, no caso de constatar irregularidade cometida pela
CONTRATADA;

b) receber do fiscal as informações e documentos pertinentes à execução do objeto
contratado;

c) manter controles adequados e efetivos do presente contrato, do qual constarão todas

as ocorrências relacionadas com a execução, com base nas informações e relatórios

apresentados pela fiscalização;

d) propor medidas que melhorem a execução do contrato.

3.5.2 caberá ao fiscal do contrato, Sra. Michele Cristiane da Silva Jankowski, o

acompanhamento da execução do objeto da presente contratação, informando ao gestor do

contrato todas as ocorrências, em especial as que possam prejudicar o bom andamento da
execução contratual. Além disso, a fiscalização procederá, mensalmente, à relatórios

baseados nós serviços executados, verificará o andamento físico dos serviços e comparará

com 0 estabelecido no termo de referência, para que se permita a elaboração do processo de
faturamento baseado no quantitativo efetivamente executado e recebido. Caso os serviços
executados não correspondam ao estabelecido na programação do termo de referência, será

registrada a situação, inclusive para fins de aplicação das penalidades previstas, se for o
caso.

A CONTRATADA deverá permitir e colaborar para que funcionários da CONTRATANTE,

fiscais, gestores, especialistas:

- á) inspecionem a qualquer tempo a execução do objeto contratado;

b) examinem os registros e documentos que considerarem necessários conferir.

A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de ação ou
omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos.

ao CONTRATANTE não caberá qualquer ônus pela rejeição da execução considerada
inadequada pelo fiscal. Qualquer serviço, material e/ou componente ou parte dele, que apresente
defeitos, vícios óu incorreções, enquanto perdurar a vigência da garantia prevista no ordenamento
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jurídico, deverá ser prontamente refeito, corrigido, removido, reconstruído e/ou substituído pela
CONTRATADA, livre de quaisquer ônus financeiros para o CONTRATANTE,

entende-se por defeito, vício ou incorreção oculta aquele resultante da má execução ou má
qualidade de materiais empregados e/ou da aplicação de material em desacordo com as normas

e/ou prescrições da ABNT, especificações e/ou memoriais, não se referindo aos defeitos devidos

ao desgaste normal de uso. Correrão por conta da CONTRATADA as despesas relacionadas
correção, remoção e/ou substituição do material rejeitado.

3.10 A fiscalização e a CONTRATADA podem solicitar reuniões de gerenciamento. A
finalidade será revisar a execução das atividades remanescentes e discutir os problemas potenciais.

Toda a comunicação entre as partes deverá ser feita por escrito. A notificação tornar-se- á
efetiva após o seu recebimento. Todos os assuntos discutidos e decisões tomadas em reuniões do

CONTRATANTE com o CONTRATADO serão registradas em atas, que servirão de documento
legal e permitirão gerenciar as responsabilidades por tarefas específicas. As atas serão lavradas e
assinadas pelos participantes.

3.9
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3.11
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4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
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5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO (art. 92, V)
5.1. O valor Estimado com contratação de estagiários é estimado em R$. 657.855,00 (seiscentos e
cinquenta e sete mil, oitocentos e cinquenta e cinco reais). Tratando-se de serviços com demanda
variável o valor acima trata-se de uma estimativa, não havendo obrigação de aquisição de § ^
quantidades mínimas pela Administração.

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da §9
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,. § §
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

6. CLÁUSULA SEXTA ■ PAGAMENTO (art. 92, V e VI)
6.1. Pelos serviços prestados, receberá a (o) CONTRATADA (O) a importância de R$,2,30 % 3 I

(dois e trinta por cento), sobre a bolsa de estágio, que o município repassará aos estagiários.
Os pagamentos serão repassados mensalmente, mediante apresentação de fatura

acompanhada de relatórios. O pagamento somente será liberação após o aceite do relatório pelo
Departamento de Recursos Humanos, ficando suspenso o pagamento por qualquer irregularidade
que ocorra na execução dos serviços.

Os pagamentos dos serviços executados serão efetuados 15 dias após a apresentação da
nota fiscal e aceite dos serviços pela Secretaria solicitante, no prazo e local estipulado e
apresentação correta da Nota Fiscal,

O pagamento será efetuado através de depósito em conta bancária da empresa;

Parágrafo Primeiro - A taxa administrativa será fixa e não sofrerá qualquer tipo de reajuste,
exceto mediante fato superveniente e desconhecido das partes, devendo então ser formalizado
através de Termo Aditivo, mediante apresentação de justificativa acompanhada de relatórios.

6.2 O pagamento será efetuado através de depósito bancário em conta do fornecedor.

CO

V) à

CM

3 ò
. o

CC Q
LU. in

> o
LU 501
Q S

•c
>-
LU
01

j'

lU

Q 8

1 5
- í
w â
9 «Cí a

^ [0
Z

03
o:
o CO
N

M

LU <0

K 3
^ nj

c

UJ «0
•J in
< ar

\Ã 0)
(0 v
o CO
W "D
w

03 CO
Q. >

CO

8o
o.

o c
"D. 0)
CO >
c
•5 CO
cn

^ .s

Contrato n® 20/2024 -M.C.A. Página 4 de 12

D



MUNICÍPIO DE CÉU AZUL
Estado do Paraná

Av. Nilo Umb. Deitos, 1426-Centro- CEP 85840-000-Fone/Fax: (45) 3121-1000
CNPJ76.206.473/0001-01 -e-mail: llcltacao@ceuazul.pr.Qov.br

6.3 A Nota Fiscal ou relatório de execução não aprovada será devolvida ao fornecedor para as
necessárias correções, apontando-se os motivos que motivaram sua rejeição.

6.4 nenhum pagamento será efetuado à contratada, enquanto pendente de liquidação qualquer
obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual,
sem que,isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza.

6.5. Será retido do pagamento ISSQN, INSS, IR quando aplicáveis em conformidade com a
legislação. O Imposto de Renda embasado conforme o Decreto Municipal n" 6.971/2023. bem

como a IN RFB n" 1234/2012. que trata da retenção do IR- Imposto de Renda no momento do
pagamento da fatura. Para tanto, deverá informar na nota fiscal a retenção do IR, a base de cálculo,
a alíquota, p valor a ser retido e o valor líquido da nota fiscal. Enquadrando-se nos casos de
isenção ou dispensa de retenção tal fato deve constar na nota fiscal sob pena de retenção de ofício.

fO
o

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da
data do orçamento estimado, em 25/04/2024

7.2. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgadQ(s) o(s) índice(s) defínitivo(s).

7.3. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).

7.4. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.5. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo-aditivo.

7.6. O reajuste será realizado por apostilamento ou aditivo ao contrato.
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8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XTV)

São obrigações do Contratante:

8.1.1. Exigir 0 cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo
com o contrato e seus anexos;

Receber o objetó no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
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8.1.3.

no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em
parte, às suas expensas;

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações
pelo Contratado;

8.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e ho Termo de
Referência.

Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas
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8.1.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.1.7.

descümprimento de obrigações pelo Contratado;

8.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos
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RÉU

manifestamente impertinentes, merameiité protelatórios ou de nenhum interesse para a boa
execução do ajuste.

8.1.9. O gestor terá 0 prazo de 15 (quinze) dias a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

8.1.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimentó do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

8.1.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo
para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

8.1.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
Contratado com terceiros, ainda que, vinculados à execução do contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato. do Contratado, de
empregados, prepostos ou subordinados.

seus

n
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r

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)

O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
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9.2. Quando se aplica, entregar 0 objeto acompanhado do manual do usuário, com uma
versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada;

uI

0)

9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo icom 0 Ci
O

Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); o c

9.4. § 2
Sí ^
CO Q

o íí
Q 0

2 d)

Comunicai- ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem 0 cumprimento do prazo previsto
com a devida comprovação;

Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou
autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.° 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento
informação por eles solicitados;

Reparar, corrigir, remover, réconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou
em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios,
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem
como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa

responsabilidade a fiscalização ou 0 acompanhamento da execução contratual pelo
contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso
exigida, 0 valor correspondente aos danos sofridos;

Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal
para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à
Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da

União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital

do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5)
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas,

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar 0 objeto
do contrato;

9.10.

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
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Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
*0 m

c =*
•i 2
^ 2

Contrato n“ 20/2024 - M.C.A. Página 6 de 12



2^’MUNICÍPIO DE CÉU AZUL
Estado do Paraná

Av. Nilo Umb. Deilos, 1426-Centro-CEP 85840-000-Fone/Fax: (45) 3121-1000

CNPJ 76.206.473/0001-01 - e-mail: lícitacaQ@ceijazul.Dr.Qov.br

9.11.

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou
bens de terceiros.

9.12.

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação ná licitação;
9.13.

Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo

Manter- durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações

Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.° 14.133,
de 2021);

Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado
pelo fiscal do contrato,, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas
(art. 116, parágrafo único, da Lei n.° 14.133, de 2021);

Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento

9.14.

9.15.

do contrato;

9.16.

Q
C'J

9

Arcar cora o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer
algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n° 14.133, de 2021.
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9.17.

municipal, as normas de segurança do contratante;
9.18.

Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou i i
Q> !=

B"
Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao

perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos,
ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão
atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;
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^ CN9.19.

14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que
tenha acesso por força da execução destè contrato;
9.20.

Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n° 13.709, de 5 ò
. o

q: q
UJ Çp
>: o
LU so:
o S

Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpO' o local de
execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
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9.21.

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial
descritivo ou instrumento congênere.
9.22.

na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação. 6 8
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Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto
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10. CLÁUSULA DÉCIMA- GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)

Não haverá exigência de garantia contratual da execução.
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11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA
ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;

INFRAÇÕES E SANÇÕES

11.1.

Contrato n® 20/2024 - M.C.A. Página 7 de 12
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b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5“ da Lei n° 12.846, de T de agosto de 2013.

Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes

ou ao

11.2.

sanções:
n

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei 14.133
de 2021);

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas

“b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição
de penalidade mais grave (art. 156, § 4®, da Lei n** 14.133, de 2021);

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas “e”, “f’, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas
alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°,
da Lei n** 14.133, de 2021).

iv. Multa:
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1. Moratória de 0,5 % (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor
da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

2. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor
total do contrato, até o máximo de 15% (quinze por cento), pela inobservância do
prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia,

i. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a
extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas
cláusulas, conforme‘dispõe o inciso 1 do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a "h” do subitem 12.1,
de 10% a 15% do valor do Contrato.

< 3

4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do ° |
subitem 12.1, de 10% a 15% do valor do Contrato. I I

5. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 15. % a 20% í t
do. valor do Contrato.

6. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de 10% a 15%
do valor do Contrato.. a i

Q 13

7. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 10% a 15% | 1
do valor do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações:
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A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 11
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°, da Lei n“ 14.133, t 2
de 2021)

11.3.
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11.3.1.

com a multa (art. 156, §7”, da Lei n° 14.133, de 2021).

11.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n® 14.133, de 2021)

11.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor,
a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8®,
da Lei n® 14.133, de 2021).

11.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento

da comunicação enviada pela autoridade competente.

Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente

11.4.

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e
parágrafos dó art. 158 da Lei n® 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e
contratar é de declaração de inidòneidade para licitar ou contratar.

11.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1®, da Lei n® 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o CO
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(O Q11.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos z S
lesivos na Lei n® 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, | ~
observados o irto procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
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> ^11.7.

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste B íS
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aps seus administradores e sócios com poderes de £ |
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ° 8
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n®
14.133, de 2021).

11.8.

A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada UJ Scc

i I
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g âo Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, ^ |
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis)
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.

(Art. 161, da Lei n® 14.133, de 2021). E no mural de impedido de licitar do Tribunal do Contas do
Estado do Paraná.

• z ae no a>
a: o

o ar
N

g i
i I

As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidòneidade para licitar ^ ”11.9.

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.

11.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de

outros contratos administrativos que o contratado possua com a contratante.
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12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)
12.1.

ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada
até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do
cronograma fixado para o contrato.

12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do
contratado:

O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso

a)fic^á ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções
administrativas; e

b)poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as

medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. n
o

12.3.

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n” 14.133/21, bem
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes C'
c
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12.3.2.

ensej^á a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.3.2.1.

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

12.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

Indenizações e multas.

A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa nao

Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser
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12.4.1.

12.4.2.

12.4.3.
o>

12.6.

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório
(art. 131, caput, da Lei n.” 14.133, de 2021).

A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 3 ó
. o
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uj cn

^ I8cc
Q 8
z

Si
<u

cr
u.

UJ

Q 8
Fonte Cód. Cat. Ecòn. Cód. Desp, 3 8

LU *0
Nome da Categoria Econômica NOME DA UNIDADE

339039999900 3867 DEMAIS SERVIÇOS DE TERCEIROS,
PESSOA JUR

DEMAIS SERVIÇOS DE TERCEIROS,
PESSOA JUR

zDEPARTAMENTO DE < 3

^ <0

CÕ §
CO S
9 «cr Q.

ADMINISTRAÇAO
339039999900 3869 DEPARTAMENTO DE

PLANEJAMENTO
5 2
É 8

339039999900 3870 DEMAIS SERVIÇOS DE TERCEIROS,
PESSOA JUR

DEPARTAMENTO DE

TRIBUTAÇÃO 2 <n
^ O
cr

339039999900
O

3873 DEMAIS SERVIÇOS DE TERCEIROS,
PESSOA JUR

DEPARTAMENTO DE

COMPRAS E LICITAÇÕES
DEPARTAMENTO DE

AGRICULTURA
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339039999900 3874 DEMAIS SERVIÇOS DE TERCEIROS,
PESSOA JUR 5 8

cs

339039999900 3875 DEMAIS SERVIÇOS DE TERCEIROS,
PESSOA JUR

DEPARTAMENTO DE MEIO

AMBIENTE
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339039999900 3876 DEMAIS SERVIÇOS DE TERCEIROS,
PESSOA JUR

DEPARTAMENTO DE

EDUCAÇÃO
339039999900 3889 DEMAIS SERVIÇOS DE TERCEIROS,

PESSOA JUR

DEPARTAMENTO DE

ESPORTES ||
o C
^ O)
ço >

339039999900 3893 DEMAIS SERVIÇOS DE TERCEIROS,
PESSOA JUR

DEPARTAMENTO DE

SAÚDE
C

m
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339039999900 3894 DEMAIS SERVIÇOS DE TERCEIROS,
PESSOA JUR

DEPARTAMENTO DE

OBRAS E VIAS PÚBLICAS
339039999900 3896 DEMAIS SERVIÇOS DE TERCEIROS,

PESSOA JUR

DEPTO. DE FOMENTO E

DESENVOLV. ECONÔMICO
339039999900 3897 DEMAIS SERVIÇOS DE TERCEIROS,

PESSOA JUR

DEPARTAMENTO DE

SERVIÇOS ASSISTBNCIAIS
303 339039999900 3890 DEMAIS SERVIÇOS DE TERCEIROS,

PESSOA JUR

DEPARTAMENTO DE

SERVIÇOS ASSISTBNCIAIS

12.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de
I natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou

entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue
, na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n° 14.133, de
2021).

i
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; 13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VH!)

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes^ mediante apostilamento.
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14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, HI)

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei
n° 14.133, de 2021, e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições

contidas na Lei n® 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios
gerais dos contratos.
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei
n° 14.133, de 2021.

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos oü
supressões que se fizerem necessários, até 0 limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.

15.3. As. alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante^ salvo nos casos de justificada
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá
ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n® 14.133, de,2021).

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de terrrio aditivo, na forma do art. 136 da Lei n® 14.133, de 2021.
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II16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar 0 presente instrumento no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no

respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.® 14.133, de 2021, e ao
art. 8®. §2®, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7®, §3°, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.
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17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA ■ ANTICORRUPÇÃO
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17.1 As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação
brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n.° 8.429/1992), a Lei
Federal n.° 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste contrato
nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar
se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de
outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos

de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem
como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente contrato, seja de
forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo garantir, ainda que
prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma forma.

ou

seus

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA-FORO. (art. 92, §1“)
Fica, eleito o Foro da Comarca de Matelândia-PR para dirimir os litígios que decorrerem da

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art.
92, §r, da Lei n° 14.133/21.
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ZORNITTA

ROSSI:02748400909
Céu Azul, 30 de abril de 2024

LAURINDO SPEROTTO

Prefeito Municipal
CONTRATANTE

ALEXANDRE ZORNITTA ROSSI

LP - Serviços De Integração De Estágios LTDA
CONTRATADO
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DANIELA DE FREYN DREYER

GESTORA DO CONTRATO
MICHELE CRISTIANE DA SILVA JANKOWSKI

FISCAL DO CONTRATO
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 5D0C-2969-012D-2A03

Este documento foi assinado digítalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

ALEXANDRE ZORNITTA ROSSI (CPF 027.XXX.XXX-09) em 02/05/2024 09:37:17 (GMT-03:00)
Emitido por: AC SERASA RFB v5 « AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4 « Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5

{Assinatura ICP-Brasil)

DANIELA DE FREYN DREYER (CPF 083.XXX.XXX-35) em 02/05/2024 10:25:47 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido pon Sub-Auloridade Certificadora IDoc (Assinatura 1Doc)
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INSTITUTO CURITIBA DE SAÚDE

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

T.PO OBJETQ ^ Ir

1.1. Contratação de Serviços de Agente de Integração de Estágios, visando o recrutamento,seleção,administração da

acompanhamento das atividades de estágio de estudantes do ensino superior, ensino médio e educação profissional {nível técnico),
para a concessão de bolsas de estágio, não obrigatório, no âmbito do Instituto Curitiba de Saúde (ICS), nos termos da planilha abaixo,
conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento, pelo período de 12 (doze) meses.

concessão e o

1.2. Planilha Quantitativa

Valor Máximo

Mensal Estimado {
(Bolsa Auxilio +

Taxa de

Administração)

I

r

Valor Mensal

Unitário de

cada bolsa

Valor Total

Estimado Mensal

das bolsas

Percentual Máxlrrio

de Taxa de

“Administração

Valor Estimado

Mensal de T»a de

Administração

Grau de

Escolaridade

Quantidade

de bolsas
Item i Descrição

1

R$ 500,00 R$ 10.000.0020 10% R$1.000,00 R$11.000,00Contratação
I de Serviços

'de Agente de
Integração de

Estágios

Médio
j'

í*

03 R$ 600,00 R$r.800,00 10% R$.180,00 R$1.980,001 1
1 Técnico

R$ 900,0012 R$ 10,800.00 10% R$_1,080,00 R$ 11,880,00
.Superior _ j.

TOTAL R$ 22,600,00 R$2.260,00
**********

, R$ 24,860,00
I

VALOR TOTAL DAS BOLSAS (12 meses) I R$271.200,00

-I

VALOR TOTAL DA TAXA DE ADMINISTRAÇÃO (12 meses) RS 27.120,00

- H

VALOR TOTAL MÁXIMO ESTIMADO PARA A CONTRATAÇÃO R$ 298.320,00

2.1. O Instituto Curitiba de Saúde, por meio da presente contratação, tem por objetivo propiciar oporturíidades de acesso ao seu

Programa de Estágio, estudantes, de curso médio, técnico e superior, em nível de graduação, dando efetividade à política pública de
inserção social. èstabelecida pela Lei n® 11.788, de 25 de setembro dé 2008, em seu primeiro artigo, a saber:

i.

Art. í» (■...)

|2® O èstàgio visa ao aprendizado de compelênc/as próprias da atividade profissional e

'"à conlexíualização curricular, objetivando o desenvolvimento do educando para e vida
■ cidadã e para o trabalho.

2.2. O Programa de Estágio imbuido neste papel social, objetiva a contratação'de ente do mercado nacional que coadune com esta

política pública de cunho gregário e de interesse relevante para a Administração Federal, conforme assim dispõe o art. 5®, da Lei n®
11.788 de 25 de setembro de 2008:

Art. 5® As instituições de ensino e as partes cadentes de estàgh podem, a seu critério,

recorrer a semços de agentes de Integração públicos e prívados, mediante conrfiçõas
acordadas em instivmento jurídico apropriado, 'devendo ser obsen/ada, no caso de

contratação com recursos públicos, a legislação]^ue estabelece as normas gerais de
//cí/ação.

§ í* Cabe aos agentesde integração, como auxiliares no processo de aperfeiçoamento
do Instituto do estágio: '
I ~ Identificar oportunidades de estágio;

II-ajustar suas condições de realização;
III - fazer 0 acompanhamento administrativo;

IV-encaminhar negociação de seguros contraacidentes pessoais;
.
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INSTITUTO CURITIBA DE SAÚDE

y - cadasfrar os es(uda/jfes.

§ 2* É vedada a cobrança de qualquer valor dos estudantes, a titulo de remunereçlo
pelos serviços referídos nos incisos deste artigo.
§ 3* Os agentes de integração serão responsabilizados civilmente se indicarem

estagiários para a realização de atividades não compafíve/s com a programação
curricular estabelecida para cada curso, assim como estagiários matriculados em
cursos ou instituições para as quais não há previsão de estágio curricular,

2.3. Deste modo, é evidente a importância da contratação de úm agente de integração para a descentralização da responsabilidade de
fornecer todo o suporte operacional necessário para a efetivação do Programa de Estágio. A ele são atribuídas funções como:
estabelecer parcerias com as instituições de ensino; garantir o cumprimento dos requisitos legais pelos estudantes; contratar seguro
contra acidentes pessoais em benefício dos estagiários, dentre outras tarefas. Para o bom andamento do programa, é essencial que o
agente de integração tenha um desempenho eficiente; possua infra estrutura, recursos técnicos e operacionais adequados para
viabilizar a realização do estágio.

2.3.1. Para uma melhor operacionalizaçâo é imprescindível o apdio de instituições especializadas no gerenciamento das atividades á

ele pertinentes. O auxilio prestado por este agente de intermediação trará dinârniça.ap:Programa de Estágio Remunerado, à medida

que oferecerá cadastro amplo é atualizado de estudantes nas diversas-áfeas de conhVcimento, o que possibilitará rapidez no
atendimento das solicitações, seleção criteriosa dos candidatos às . vagas e, redução significativa das rotinas e procedimentos
necessários à elaboração e encerramento dbs compromissos de èstágió.

2.4.0 estágio é uma medida estimuladora adotada pelo Governo Federal cqm o objetivo de proporcionar envolvimento e vivência dos

estudantes nos programas e planos dos Órgãos da Administração Direta e Indireta, constituindo-se em iristrumerito de integração, em
termos de treinamento prático, de aperfeiçoamento técnico cultural, científico e de relacionamento humanó, complementado cprocesso

de ensino e aprendizagem dos estudantes e facilitando seu ingresso futuro no mercado formal de trabalho.

2.4.1. O principal objetivo do programa de estágio é oferecer aos estudantes regularmente matriculados em cursos de nível médio,

técnico e superior, tantoéminstituiçõespúblicasquantoprivadas,ao portunldadedeadquÍrÍr experiência prática na área de sua formação
profissional. Isso proporciona, uma complementação ao ensino teórico, possibilitando o desenvolvimento de habilidades de trabalho,
aprimorando conhecimentos técnicos, culturais,científicos e sociais.O estágio será realizado em áreas de formação que estejam
alinhadas com as atividades, programas, planos e projetos da empresa, sendo planejado, acompanhado e avaliado de acordo com os

currículos, programas, caiendários e horários escolares. ‘'

2.5. Os estagiários atuam como importantes auxiliares nas tarefas cotidianas dos órgãos, resultando em maior eficiência nás tarefas

realizadas, Além disso,: w^estagiários.-.trazem;çonsigO'-.ideias :e-cpnhecimentos-frescos:te-'atualizados, discutidos em^ambientes de -

ensino, auxiliando na.^xigenaçâo" das organizações.

2.5.1. Por outro lado, o estágio, para os estudantes, possibilita contato direto com o campo de trabalho, dando-lhes visão do contexto

organizacional e ajudando-o na suã formação e desenvolvimérito.

2.6. Os agenteede integração públicos ou privados são entidades què fazem a interlocução entre a instituição de ensino, o estagiário e
0 órgão ou entidade integrante; inserindo estudantes no ambiente do mercado de trabalho, colaborando para o desenvolvimento de

habilidades, modalidades de atuação e formação profissional desses^èstudantes.
2.7.A contratação ^de Agente de Integração, em facè dè sua experiência na área, é uma prática- adotada por outros órgãos e entidades
da Administração Rública. Portanto, faz-se necessária a contratado de um Agente de Integração especializado para desempenhar
atividades de recrutamento, contratação, treinamento e acornpanhamerito do desempenho dos estagiários', visando atender plenamenté
a legislação,vigente. .....

2.8. A condução dessa política pública, por meio de uma atuação tripartitejentfé*esta entidade como partè concedente, a instituição de
ensino e o agente integrador, é o que assegura que o objetivo prirnordial seja alcançado, isto é, q^ se cumpram as diretrizes
estabelecidas na legislação de regência, pela busca de um adequado amparo ao estudante, propiciando a este “aprendizado de
competências,próprias da atividade profissional e.à contextualização curricular, objetivando o desènvolvirnento do educando para a vida
cidadã e.para o trabalho”. i j

as

..3;DA VIGÊNÇIÁ ■ ■

3.1.0 prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, iniciando a partir da data de publicação no diário oficial podendo
ser prorrogado na forma da Lei (art. 107 da Lei n.** 14.133/2021), ii
3.2. É prevista a prorrogação nos termos da legislação vigente e sèrá formalizada mediante termo aditivo, caso sejam preenchidos
simultaneamente os seguintes requisitos e autorizado formalmente péla autoridade competente:
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I. Os serviços tenham sido prestados regularmente:
II. O CONTRATANTE tenha interesse na continuidade dos serviços;

III. Valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para o CONTRATANTE; e

IV. A CONTRATADA manifeste expressamente Interesse na prorrogação.

ilDOfALpRMÂXIMO ^ í' K-

4.1. O valor.total estimado para a prestação dos sen^íços é de R$ 298.320,00(duzentos e noventa e oito mll, trezentos e vintereais e

zéro centavos), conforme custos.apostos na Planilha Quantitativa.

4.2.0 valor para a contratação do serviço foi estimado com base em pesquisas de preços realizadas com empresas, com objeto
pertinente e cortipatível ao discriminadòneste termo.

4.3.Custos adicionais devem ser previstos no valor e não poderão ser cobrados posteriormente.

4.4.As despesas decorrentes desta contratação correrão por conta dos recursos próprios do Instituto Curitiba de Saúde - ICS.

SipOPÁGAMENTO: ' ^

5.1. A CONTRATADA deverá, obrigatoriamente, apresentar mensálmenjeiíNotã-Fiscal>./^Fatura e certidões comprobatórias
correspondente ao serviço prestado.
5.2. 0 CONTRATANTE reserva-se o direito de não atestar a Nota Fiscàl / Fatura para o pagamerito, se os dados constantes desta

estiverem em desacordo com os dados da CONTRATADA ou, ainda, se o serviço prestado não estiver em conformidade com as

especificações apresentadas neste Termo de Referência, ficando o pagamento suspenso até a regularização.
5.3.0 atesto dò Gestor do Contrato na Nota Fiscal / Fatura é condição indispensável para o pagamento desta.
5.4. 0 CÒNTRATANTE' terá o prazp de,até cinco dias úteis -para atestar o docurfiento de coBráhça, a partir dá data de

recebimento.afim de realizar ó pagamento à CONTRATADA.

5.4.1. No caso de incorreção nos documentos apresentados, estes serão restituídos a CONTRATADA para as correções nécessárias,

não respondendo 0 CONTRATANTE por quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação dos pagamentos correspondentes.

5.5.Para efetuar o pagamento, os documentos devem obedecer aos critérios a seguir:
6.5.1.0 CNPJ constante da Nota Fiscal / Fatura deverá ser o mesrho indicado na proposta, nota de .émprenho e vinculado à conta

corrente da CONTRATADA.

5.5.2.0 pagamento da prestação dos serviços será efetuado por meio de depósito bancário, conforme informado na proposta.
5.5.3.A CONTRATADA déverá emitir a Nota Fiscal em nome do InstitütoOuritiba de Saúde, sob^dm.® CNPJ 03.518.900/0001-13

5.5,4.A Nota,Fiscal deveráise?compatível aòs^serviçoTexecutaddlr •' ’

5.5.5.A CONTRATADAoeverá apresentar obrigatoriamente os docuríientos abaixo relacionados, juhtamente corh'a Nota Fiscal:

5.5.5.1. Certidão negativa de débitos relativos aos tributos Federais 'eà dívida ativa da união;

5.5.5.2. Certidão tiegátiva de débitos relativos aos tributos Estaduais;T

5,5.5.3. Certificado de Regularidade do FGTS;

5.5:5.4. Certidão Negativa do ISS; e

5.5.5.5. Ceríidãò^Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT.

■’«

■J F

//

//

!

1
C:

ii
f:J

/

• 6.DA EXECÜÇÃQ:DO CONTRATO,
•.■X

6.1. DÂS CONDlÇÔES'DE.EXECUÇÂO „ -
6;1,1. Durante'toda a execução'dp" objétò;'a'"CONTFWTADA deverá acompanhlf^miniiráiíámen'te~0“ estágiòrexédOtanWàs'
atividades.relacionadas ao recrutamento, contratação, renovação, substituição e desligamento do estagiário.
6.1.11. A CONTRATADA deverá dispor de sistema informatizado de controle, para monitoramento dos Serviços e de todas as etapas
do processo.

6.1.1.11. O sistema eletrônicO' deverá disponibilizar para consultà e uso. do CONTRATANTE, quando necessário, recursos e

ferrãmentaSj,tais como:

a) Cadastro e acompanhamento de vaga com e sem estagiário previamente selecionado, com possibilidade, no caso de vagas em

aberto, de recebimento, armazenamento e disponibilização de currículos, caso solicitados pelo CONTRAT^TE;
b) Visualização e acompanhamentos de contratos {novos, ativos, renovações, rescisões); Ij
c) Disponibilização de modelos de relatórios, de estágio e capacidade para armazenamento de relatórios preenchidos mediante

inclusão do CONTRATANTE;

d) Recurso para alimentação e disponibilização dé informações de fòíha de pagamento.

lí

I.

;)

i!

W

EOFTAL OE EMBASAMENTO • PREOAO ELETRÔNICO N° 90015/2024 - ICS

CO

Rua Santo Antônio, n® 400 - Rebouças '| Curitiba/PR | CEP: 80.230-120
Telefone: 3330 6066 | vvww.ics.curitiba.org.br | ics@ics.curitib a.pr.gov.br

(ü

ANS N® 41901-0



37, .

IN3T1TUT0 CURITIBA DE SAÚDE

e) Possibilidade de emissão de relatórios de estagiários ativos na competência do mês e que precisam ser incluídos na folha de

pagamento, bem como disponibilização de informações financeiras de pagamentos realizados em meses anteriores,

f) Disponibilização de planilhas-modelo para preenchimento dás informações de pagamento e/ou ferramenta para preenchimento da

folha de pagamento no próprio sistema.
6.1.1.1.2 A CONTRATADA deverá recrutar candidatos de acordo com o perfil solicitado pelo CONTRATANTE, por meio de

procedimento gratuito, amplamente divulgado e baseado em critérios objetivos.

6.1.1.1.3 As informações necessárias para que a vaga dè estágio seja aberta deverão ser alimentadas na plataforma eletrônica da

CONTRATADA pelo CONTRATANTE, devendo ser validadas pela CONTRATADA em até 48 (quarenta e oito) horas.
6.1.1.1.4 A CONTRATADA deverá fazer uma pré-seleçâo.dos currículos, mediante sistema eletrônico, com base nos critérios das

vagas indicadas pelo CONTRATANTE.

6.2.Nâo será necessária a realização de provas ou testes'de seleção por parte da CONTRATADA.
6.3.7.2. Definindo o candidato, a CONTRATADAdeverá efetivar sua contratado, mediante a celebração do Termo de Compromisso de
Estágio (TCE).

6.3.0 candidato selecionado deverá inserir sua documentação no sistema eletrônico da CONTRATADA.

6.4.A CONTRATADA terá até 48 (quarenta e oito),horas para validar a documentação inserida,e iniciar o.seu fluxo de atendimento.

6,3.7.3. 0 trâmite do Termo de Compromisso de Estágio deverá ser realizado em sistema informatizado via plataforma própria ou
terceirizada (sob responsabilidade do Agente Integrador), de modp. a facilitar os trâmites administrativos, dando celeridade e

transparência aos procedimentos de contratação e desligamentos dos estagiários.

6.5.Será considerada como efetivada a contratação, quando o Termo de Compromisso de Estágio (TCE) estiver ativo no sistema

eletrônico da CONTRATADA, situação que deverá ocorrer após todas as assinaturas estarem coletadas a após a efetiva validação do
Termo de Compromisso de Estágio (TCE) na plataforma digital do Agente Integrador,

a) A CONTRATADA é o responsável por analisar e validar as assinaturas contidas no Termo de Compromisso de Estágio (TCE) e
eventualmente recusá-las, caso verifique irregularidade.

6.6.Caberá à CONTRATANTE controlar e acompanhar a coleta das assinaturas,

a) Deverão, assinar o Termo de Compromisso de Estágio (TCE), na seguinte ordem: (i) Agente Integrador; (ii) Estudante ou

Representante Legal do estudante (quando menor de idade); (iii) RejDresentante legal do CONTRATANTE e; (iv) Instituição de Ensino e

Orientador(a) de Ensino.

6.7.Quando a Instituição de Ensino também fizer uso de plataforma de assinatura digital, todo o contrato deverá, ser assinado

digitalmentè, dispensando a necessidade de entrega de vias físicas do Termo de Compromisso de Estágio (TCE).
a) Quando a lnstituição,dé'Énsihó'riâb'fizef üSo dé'plataforhiã'dé’assinà’tLira digital, será necessária a impressão dè vias físicas do

termo (após assinatura'digital do CONTRATANTE) para que ocorraia coleta da assinatura da Instituição de Ensino posterior inserção
no sistema eletrônico do Agente Integrador a fim de validar o Termo de Compromisso dé Estágio (TCE).
6.8.Após todas as assinaturas serem coletadas, o Termo de Compromisso de Estágio (TCE) deverá ser enviado automaticamente para
0 sistema eletrôhico da CONTRATADA.

6.9.É de responsabilidade do estagiário a coleta de assinaturas .‘da Instituição de Ensino, bem como a inserção do Termo de

Compromisso de, Estágio (TCE) inteiramente assinado na plataforma da CONTRATADA, a fim de, que a validação mencionada no item

6.1.1.6.1. seja efetuada.

6.10. Caberá à CONTRATADA controlar os prazos de vencirhento do Termo de Compromisso :de Estágio (TCE), emitindo
prorrogações, renovaçõès.6,termo de rescisão, quando foro caso, bem como alertando e informando o CONTRATANTE acerca dessas

situações. ■ ---.-.r í... ■ .
6.11. O estagiário poderá ser desligado e/ou.substituído nas seguintes hipóteses:

a) Automaticamente ao término do estágio; . ;

b) A qualquer tempo no interesse e conveniência da Administração;

c) Depois de decorrida a 3® (terça) parte do tempo previsto para a duração do estágio, se comprovada a insuficiência na avaliação
de desempenho no órgão ou entidade ou na Instituição de Ensino; '!

d) A pedido do estagiário; ’

e) Em decorrência do descumprimentó de qualquer compromisso assumido quando da assinatura do Termo de Compromisso de

Estágio (TCE); jí
f) Pelo não comparecimento, sem motivo justificado, por mais de 5 (cinco) dias, consecutivos ou não, no período de. um mês, ou

por 30 (trinta) dias durante todo 0 período do estágio;

g) Pela interrupção do curso na Instituição de Ensino a que pertence o estagiário; e
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h) Por conduta incompatível com'a exigência da Administração.
6.12. Quando do desligamento do estagiário, a CONTRATADÁ deverá eiaborar Termo de Rescisão do Estágio e apresentar os

documentos com indicação resumida das atividades desenvolvidas, dos períodos e da avaliação de desempenho.

6.13. A CONTRATADA deverá comunicar à Instituição de Ensino quando da rescisão do contrato de estágio, mantendo-a informada

acerca da interrupção ou conclusão do estágio,

a) Ainda, a CONTRATADA ficará responsável por informar à CONTRATANTE a suspensão ou trancamento da matrícula,
transferência,abandono do curso e formatura pelo estagiário. i
6.14.

a) Documentos padronizados para preenchimento,pelo supervisor e/ou orientador, das avaliações semestrais,
b) Verificação escolar trimestral dos estudantes de ensino médio e ensino superior,, após. receber notificação da Instituição de Ensino

acerca de comunicados de situação de inassiduidade e/ou evasão escolar dos estudantes,

c) Capacitação técnica/comportamental dos estagiários pelo menos 02 {duas) vezes por ano,podendo contemplar cursos presenciais
e/ou à distância,

d) Os cursos deverão abordar quaisquer atividades administrativa s do CONTRATANTE, visando uma qualificação do estudaiite;

e) Caso a CONTRATADA não possua nenhum curso que se encaixe nesta demandã,-deverá, elaborar conteúdo em conjunto com o
CONTRATANTE.

6.15. Para atendimento aos estudantes e ao CONTRATANTE, a CONTRATADA deverá possuir, durante toda a execução do

contrato, um escritório de representação na cidade de Curítiba/PR ou Região Metropolitana de CÜjitiba, ou uma agência virtual

de estágios que detenha, comprovadamente, estrutura necessária para prestar serviços de administração de estágios à
distância, via internet. i-

6.16. O endereço, telefone, endereço eletrônico, sítios de internet e nome dos respectivos representantes devem ser mantidos

atualizados, permitindo o atendimento eficiente aos estudantes e ao CONTRATANTE. - -

6.17. Os pagamentos da bolsa-estágio que fizerem jus aos estagiários serão efetuados pela CONTRATADA.

6,18. A CONTRATADA deverá pagar o montante correspondente aos valores do item anterior em quajquer instituição financeira em

que 0' estudante mantenha conta bancária, no prazo de até 2: (dois) dias úteis contados do‘Tecebímento do repasse do
CONTRATANTE. í
a) A CONTRATADA poderá vir a solicitar que o estudante mantenha conta com as instituições financeiras que possui convênio, desde

que não haja custos ao estudante e que possua.agência em Curitiba.’

b) Caso a CONTRATADA não indique um banco sem custos ao estudante, ele poderá optar'por receberem conta bancária de sua

preferência.

6.19. O pagamentp à CONTRATADA será realizado mensalmerite,tendo como unidade de medida ^o: número de vagas de
estágio efetivamente ocupadas no mês de referência. íj
a) Para cada vaga ocupada, será devida a CONTRATADA a taxa mensal de administração, com/jó valor de pagamento dos

serviços prestados. .[í
b) A taxa mensal de administração corresponde ao custeio das. despesas necessárias à realização doiobjeto,incluindo as despesas

administrativas/operacionais, as despesas com pagamento do seguro de acidentes pessoais dos estagiários, as despesas com

recrutamento, seleção e acompanhamento dos estagiários, e toda e qualquer outra despesa decorrente da execução do objeto.

6.20. DAS CONSIDERAÇÕES ACERCA DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO :
DOS VALORES E QUANTIDADES .

6.2Ó.1. Quantidade máxima de estudantes: prevê-se*um total de até 35 vagas,'séndo 2Ó (vinte) para ensino médio, 3 (três) para''

educação profissional (ensino técnico) e 12 (doze)para ensino superior.

6.20.2. A CONTRATADA deverá administrar a quantidade de vagas de bolsa de estágio,ocupadas e disponíveis, em conjunto com o

CONTRATANTE, apresentando relatório detalhado dos dados dos estagiários e seus Termo de Compro'misso de Estágio (TCE), além

de comprovar o vínculo dos estagiários com as respectivas instituições de ensino. íj
6.20.3. O valor da bolsa será de R$ 500,00 (quinhentos reais) para ensino médio, R$ 600,00(seisGentos reais) para educação
profissional - ensino técnico e R$ 900,00 (novecentos reais) para ensino superior.

6.20.4.0 auxilio transporte é fornecido pelo CONTRATANTE no valor de 2 (dois) vales-transportes por dia útil de estágio por aluno,
considerando a aplicação de reajuste nos mesmos valores que os. reajustes da tarifa de transporte coletivo do Município e Região
Metropolitana.

6.20,5. A CONTRATADA deverá contratar em favor do estagiário seguro contra acidentes pessoais, cuja apólice seja compatível com

valores de mercado, conforme fique estabelecido no termo de compromisso. ;'

A CONTRATADA deverá fornecer à CONTRATANTE:
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6.21.DAS CONDIÇÕES DE REALIZAÇÃO DO ESTÁGIO
6.21.10 estágio concedido poderá ser do tipo não obrigatório pu obrigatório, desde que cumpridos os requisitos exigidos pela Instituição
de Ensino.

6.21.2.0 estágio será remunerado.

6.21.3. 0 contrato de estágio não gera vínculo de qualquer natureza com a Administração Pública, inclusive empregatício, e dar-se-á

mediante Termo de Compromisso de Estágio * TCE.

6.21.4. A realização do estágio deverá observar:

a) A celebração do Termo de Compromisso de Estágio - TCE entre as partes;

b) 0 início do estágio se dará somente após a efetiva validação do Termo de Compromisso de Estágio ■ TCE na plataforma digital
da CONTRATADA, pois este é o responsável por analisar e validar as assinaturas contidas no Termo de Compromisso de

Estágio e eventualmente recusá-las, caso verifique irregularidade;

c) A matricula e frequência regular do estudante,atestados pela instituição de ensino, em curso de educação superior, de

educação profissional e de ensino médio;

d) A compatibilidade entre as atividades desenvolvidas no estágio e as preyistas'no'Termo-de Compromisso de Estágio - TCE;

e) 0 período de estágio tem duração máxima de-1 (um) ano,prorrogável pelo mesmo período;^
f) A jornada de atividade em estágio será definida de comum acordo entre a instituição de ensino, a parte coricedente e o aluno

estagiário ou seu representante legal, devendo constar do termo de compromisso ser compatível com as atividades escolares

e não ultrapassar: (i) 4 (quatro) horas diárias e 20 (vinte) hojas semanais, no caso de estudantes de educação especial e dos

anos finais do ensino fundamental, na modalidade profissional de educação de jovens e adultos; e (li) 6 (seis) horas diárias e

30 (trinta) horas semanais, no caso de estudantes do ensino superior, da educação profissional de nível médio e do ensino

médio regular; ;
g) É assegurado ao estagiário o recesso de 30 (trinta) dias, sempre que o estágio lenha duração igualou superior a 1 (um) ano, a

ser gozado preferêncialrnente durante suas férias escolares;

h) O recesso será concedido de maneira proporcional nos casos-em que o estágio tenha duração inferior a um ano;

i) Fica vedado ao supervisor de estágio permitir que o estudante inicie suas atividades sem a devida formalização do estágio, não

cabendo qualquer tipo de reembolso por falta de emissão e. entrega do termo de compromisso assinado à Diretoria de Gestão

de Recursos Humanos antes do início do estágio, ou de mais documentos pertinentes.
6.21.5. DOS MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS

6.21.5.1, A CONTRATADA deverá, operar como órgarilzáção’independ erite, fórnecehdo todos os materiais, instrumèntós e rhão de

obra necessários para 6 devido cumprimento de todos os serviços descritos neste Termo de Referência.

6.21.5.2. Os documentos referentes ao estágio deverão ser disponibilizados on-line no site da CONTRATADA para impressão ou,
encaminhados digitalmente, no prazo de 24 (vinte e quatro) horasijquando solicitados, salvo os casos em que seja comprovada a
necessidade de prazo maior.

T^DÀSHABliJÍTAÇQÉSjEQUALIFIÇAÇQÊS ; •

7.1. Quaíificaçãò .Técnica; Atestado de Capacidade Técnica '

7.1.1. Comprovação'de aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto deste

documento, mediante apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público oü privado.

a) Para fins de comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a serviços executados com as

seguintes características mínimas; prestação de serviços idêntico, ou de natureza similar, em quantidade mínima de 50% do

quantitativo total do item;

b) Entende-se por mesma natureza e porte, atestado(s) de serviços similares ao objeto que demonstrem que a empresa prestou

serviços corresporidentes a 50% (cinquenta por cento) do objeto do termo de referência;

c) Deverá haver a comprovação de experiência mínima de Í2 (doze) meses na prestação dos serviços, (art. 67, § 5®, da

Lei14.133/2021): e

d) Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentadós em nome da matriz ou filial da empresa interessada.
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SIDAS QBRlGÀgOÈSjDOGÓNTRÁTANyE;.

8.1.Acompanhar e fiscalizar minuciosamente se a execução dos serviços está em conformidade com as especificações e prazos,

através do gestor/físcai ou comissão designada.

8.2.Comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre descumprimentos, imperfeições, faihas, irreguiaridades e quaisquer ocorrências
verificadas na execução, para soiicitar pronta reparação e/ou reguiarização.
8.3.Efetuar o pagamento á CONTRATADA, de acordo com o estabelecido no contrato.

8.4.Aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas regulamentares e contratuais cabíveis.

8.5.Notificar a CONTRATADA, por escrito, fixando-lhe prazo para correção de defeitos ou irregularidades encontradas na prestação dos
serviços, até o limite de 3 (três) notificações.

8.5.1.Após a terceira notificação, o gestor encaminhará à autoridade superior do Instituto para a aplicação das penalidades previstas.
8.6.0 iCS não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados a

execução do objeto discriminado no presente termo de referência, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de

ato da CONTRATADA, de seus empregados, propostos ou subordinados.

8.7.Assistir a equipe técnica da CONTRATADA sobre recursos, locais, esclarecimentos e.informações necessárias para cumprimento

do objeto dò contrato como forma de prevenir a ocorrência de danos de qualqueVnatureza. ,
8.8.Viabilizar, por todos os meios ao seu. alcance, para qüe a CONTRATADA possa prestar os serviços, fornecendo a qualquer tempo
com a máxima presteza, mediante solicitação por escrito da CONTRATADA, informações adicionaisi^dirimir dúvidas e orientá-la em

todos os casos omissos.

8.9. Na necessidade de transação contratual, fornecer ao Agente Integrador listagem completa de estagiários atualmentecontratados,
bem como os detalhes contratuais de cada um deles, contendo iníciore término do contrato, lotação, horário do estágio e supervisor.
8.10. Receber os estagiários, responsablIizando-se pela ambientação-dos mesmos.

8.11. Encaniinhar e gerir a documentação a ser enviada a CONTRAtADA relativa às atividades do estágio.
8.12. Reduzir a jornada de estágio nos períodos de avaliação, mediante prévia informação de cronograma de provas por parte dos
estagiários.

8.13. Controlar e informar a CONTRATADA sobre os desligamentos cie estágio.

8.14. Definir o perfil desejado do estagiário,.indicando conhecimentos e habilidades específicas para a vaga de estágio ofertada.

8.15. Informar os valores referentes à folha de pagamento dos estagiários para repasse da CONTRATADA.

8.16. Atribuir ao estagiário tarefas compatíveis com a natureza do curso que motivou a desthaçãó da bolsa, consoante previsão no
plano de estágio. - -

8,17. Propiciar aos estagiários todas as condições para o rhelhor aproveitamento de estágio, cumprindo e fazendo ^cumprir o Plano de
Estágio, previamenté'elaborado.

8.18. Indicar profissional com formação ou experiência profissional na área de conhecimento do curso do/estagiário, com a função de

supervisor, no limite de até 10 estagiários simultaneamente. || ,-f
8.19. Atestar a efetiva execução do objeto, bem como sua qualidade;! (í

é /*

9:DAS ÒBRlGAÇQEggACONTj^Dg.

9.1 .Além das obrigações previstas no edital e no contrato, a CONTRATADA é obrigada a:

I. Reparàr, corrigir, remover, reconstruir ou substitúir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto do contrato em que

se verificam vicios,-defeitos.oufincorre'ções resultantes da execução ou.de;materiais;empregados
Responder pelos danos causados diretamente ao ICS ou a .terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do

contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização, pu o acompanhamento pelo ICS;
Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários. fiscais e comerciais-resultantes da execução do

contrato; ,

Adotar as melhores práticas de governança e responsabilizar-se pela proteção e segurança no tratamento de dados

pessoais aos quais tiver acesso, por quaisquer meios, para a execução dos serviços contratados, nos termos da Lei

Geral de Proteção de Dados -LGPD; •

V. Responsabilizar-se péla integral prestação dos serviços; í!

A CONTRATADA deverá apresentar relatório detalhado dos dados dos estagiários e os respectivos Termos de
Compromisso de Estágio (TCE): ;f

Responsabilizar-se por repassar ao estudante o valortorresponden te a sua bolsa-auxílio:'àté o segundo dia útil após o

recebimento do valor transferido pelo CONTRATANTE;

H -í

IV.

VI.

VII.

,7
ií
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Vlll. Garantir a transição imediata de estagiários que fazem parte do quadro atual do CONTRATANTE, procedendo com a

emissão de novos Termos de Compromisso de Estágio (TCE), de acordo com dinâmica de processo definida no
item 6.1.1.6 deste Termo de Referência:

IX. Responsabilizar-se pela gestão dos estagiários que já se encontram no Programa de Estágio do CONTRATANTE,
promovendo sua integração no sistema, incluindo seguro de vida e contrato com as instituições dé ensino;

X. Orientar os estagiários quanto à apresentação pessoal e postura profissional no ambiente de trabalho;
XI. Providenciar, nos termos dp .que prevê a Lei 11.788/2008, modelos de relatórios semestrais de acompanhamento do

estágio supervisionado pela instituição de ensino, pelo CONTRATANTE e ainda constando relatórios de atividades
do educando;

XII. Recrutar e pré-selecionar os estudantes candidatos a estágio, de acordo com as áreas de interesse do
CONTRATANTE;

XIII. Manter convênios com instituições de ensino-público ou privado que demonstrem idoneidade, sediadas em Curitiba e

Região Metropolitana;

XIV. Proceder à contratação de seguro contra acidentes pessoais para cada estagiário e apresentar a respectiva apólice;

XV. Providenciar o desligamento ou substituição do estagiário mediante o interesse e conveniência do CONTRATANTE;
XVI. A CONTRATADA será responsabilizada civilmenté se indicar estagiários para . a realização de atividades não

compatíveis com a programação curricular estabelecida para cada curso, assim como estagiários matriculados em

cursos ou instituições para as quais não haja previsão curricular:

XVII. A CONTRATADA deverá disponibilizar canais de atendimento aos estagiários e CONTRATANTE, contemplando,
minimamente, telefone local ou 0800 para contato;

XVIII. Informar ao CONTRATANTE sobre exigências específicas dos Conselhos Fiscalizadores de Profissão quanto à
supervisão de estágio; ^

XIX. Prestar formalmente todos os esclarecimentos e informações solicitados pelo CONTRATANTE no prazo máximo de 2

(dois) dias úteis, garantindo ao CONTRATANTE o acesso, a qualquer tempo, aos documentos relativos a
execuçãodo objeto;

XX. Comparecer às reuniões, sempre que convocada pelo CONTRATANTE, prestando informações e esclarecimentos
sobre os serviços prestados;

XXI. Fornecer ao CONTRATANTE os dados e documentos de estagiários necessários aos registros nos sistemas
informatizados, quando necessário;

XXII. Guardar^igilo sobre todas aslnfórmáções obtidas érn^Uecorrência' do cumprimento do contrato;
XXIII. Manter, durante toda a vigência contratual, seu endereço, seu número de telefone e seu endereço de correio eletrônico

^/.(e-mail) atualizados, comunicando previamente;o CONTRATANTE quaisquer alterações que venham
ü nestes durante toda a execução do contrato:

XXIV. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para

,. maiores de 14 anos; nem permitir a utilização de trabalho dp menor de dezoito ános em trabalho noturno, perigoso
ou insalubre:

XXV. Apresentar, sempre que solicitado, durante a execução da contratação, documentos que comprovem o cumprimento da

legislação em vigor quanto às obrigações assumidas;

XXVI. Assumif-integral e exclusivamente toda..a.responsabilidade no que diz respeito às obrigações fiscais, trabalhistas,
previdenciáfias'e'os''demãis‘ehcargos que porventura venhani'à incidir sobre o objeto de^tè instruniento,
taxas, fretes ou impostos:

XXVII. Relatar à CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços; e
XXVIII. Acatar e cumprir as normas internas do CONTRATANTE.

a ocorrer

os

como

10,. DOS REQUISITGS .DA CONTRATAÇÃO

10.1. Para dar celeridade e transparência aos procedimentos de contratação e desligamentos dos estagiários, a CONTRATADA deve

possuir sistema informatizado, disponível via web, facilitando os trâmites administrativos, desde a contratação até o término de cada

Termo de Compromisso de Estágio -* TCE, incluindo as assinaturas desses de forma digital.
10.2. O sistema deve absorver de forma informatizada as seguintes atividades: »•

1. Gestão de quantidades de bolsas ocupadas, disponíveis e com preenchimentoe mándamento;

li. Cadastro dos candidatos e estagiários;
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111. Solicitação de candidato para cada vaga;

iV. Eiaboração de Termos de Compromisso de Estágio - TCEs, renovações contratuais, termos aditivos e rescisões, com alertas

sobre pendências;

V. Acompanhamento automatizado dos períodos dos recessos, sinalizando quando o direito for adquirido e quantos dias podem ser

usufruídos (cáiculo de acordo com o tempo de estágio);
Vi. Realização de avaliações semestrais individuais.

11: DA MATRIZ DE RISCO

11.1.A Matriz de irsco é o instrumento que tem como objetivo definir as responsabilidades do CONTRATANTE e daCONTRATADA na

execução do contrato.

11.2. A. CONTRATADA é integral e exciusivartiente responsável por todos os riscos relacionados ao objeto do ajuste, inclusive, mas

sem limitação, conforme estabelecido na MATRIZ DE RISCO.

11.3. O termo risco foi designado para definir o resultado objetivo da combinação entre probabilidadede ocorrênciade determinado

evento, aleatório, futuro e que independa da vontade humana, e o impacto resultante-çaso ele ocorra. Esse conceito pode ser ainda
mais especifico ao se classificar o risco como uma atividade de ocorrência’de um determiriàda evento que gere provável prejuizo
econômico. .■/'

11.4. Os casos omissos serão objeto de análise acurada e criteriosa,lastreada em elementos técnicos, por intermédio de processo

administrativo para apurar o caso concreto.

11.5. Matriz de Risco ; •

• I

IDENTIFICAÇÃO AVALIAÇÃO TRATAMENTO AO RISCO

Nível de

Risco,

Probabilida Resposta ao Evento
de Risco

Evento dè Risco■ Fase ConsequênciasCausas Impacto Responsávelde
(1) (2) : .(3) (4) (6) -{9)

(8)

Notificar prontamente
a CONTRATADA;

Aplicação das
.pénalldades previstas
'no Termo de

Referência.

Falhas nos

processos de
gestão da
CONTRATADA

Retrabalho; Atraso na

contratação;
Descumprimento das
Cláusulas Contratuais.

Deixar de formalizar

0 Termo de

Compromisso de
Estágio (TCE).

I !

Execução
do Contrato

1 4 4 CONTRATADA

Estagiário descobejtq.-
de seguro pessoal
contraacidentes;
Penalidades e/ou

multas;

Descumprimento das
Cláusulas Contratuais.

Notificar prontamente''
a CONTRATADAf
Aplica çãodas
penalidades pre\ristas
no Termo de

Referência.

Deixar de ^
pro\ddenciar,o
seguro de acidentes
pessoais e de
apreséhter a
respectiva apólice.

Falhas no processo
Execução
do Contrato

da
1 4 4 CONTRATADA

CONTRATADA

Deixar de controlar

os prazos de
vencimento do

Termo de-.

Compromisso de
Eslágio-TCEe •-
providenciar a
renovação,
desligamento ou
substituição do
estagiário.

Notificar prontamente
a CONTRATADA;

Aplíração das
pen'ãlidades previstas
'nofemíódè'’'' - •
Referência.

Descumprimento das"
Cláusulas Contratuais;
Retrabalho,

Execução Falhas no processo
do .da 2 4 CONTRATADA

CONTRATADÁ;-"'Contrato.

Suspendera
contratação de
estagiári6(a} sem que
haja 0 respectivo
vínculo de convênio;
Atraso ou Ineficiência

na prestação doS'
serviços, açarretándo
em retrabalho;
Penalidades e/ou

Empresa não
possuir convênio ou
ter dificuldades em

firmar convênio com

Instituições de
Ensino.

Notificar prontamente
a CONTRATADA;

Aplicação das
penalidades previstas
no Termo de

Referência.

Impossibilidade
de contratação

Execução
do Contrato

f.

de 3 4 12 CONTRATADA

candldatosfas)
aprovadosfas).
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a;

multas;

pescumprímento dás
Cláusulas Contratuais.

Prejuízo a execução
dos serviços; tempo e
mâo dé obra

necessários ao

procedimento para
contratar

remanescente;

Retràbalho; Atraso na

prestação dos
ser\^ços.

Assegurar qualificação
técnica e financeira da

CONTRATADA,
mediante

apmsentação de
atestados

dé capacidade e
balanços
patrimoniais.

Falta de estrutura e
Incapacidade de
execução do
contrato.

Exécução
do Contraio

de
2 5 10 CONTRATADA

çapàddadé
financeira.

Notificar prontamente
a CONTRATADA:
Acompanhara
exécução do
contrato,

aplicar sanções
previstas em
Contraio.

Inconformidade na

execução dos serviços
e dificuldade na

resolução

de problemas.

Execüção
do Contrato

Baixa qualidade rio
sen/iço prestado.

Mão de obra nãoi

qualificada.

62 3 CONTRATADA

‘J

Notificar prontamente
a CONTRATADA;
Demandar a

CONTRATADA

sempre que verificadá

necessidade de

correção de algum
serviço; Atraso ou
suspensão dos
pagamentos;

Aplicar as sanções
pre^stas na
contratação.

Atraso ou Ineficiência

ná prestação dos
serviços, ai^rretando
em retrabalho;
Em caso de

fiscalização, passível
de sansões

administrativos,

penalidades e/ou
multas;

Descumprimento das
Cláusulas Contratuais.

b

I

a :

Desconformidade

na execução dp
objeto.

Execução
do Contrato

Por restrições da
CONTRATADA..

2 2 4 CONTRATADAí •

I ,

1

Não recebimen to ■ ''

das notas fiscais em

tempo hábiípara
realizado do
pagarriento.

Notificar prontamente
a CONTRATADA;
Aplicarsánsões
adrriinistratívas.

Falhas no processo
Execução
do Contrato

Pagamento èm atraso
pelo CONTRATANTE.

da 2 2 4 CONTRATADA■t

CONTRATADA.

!-•

It Paralisação total ou
parcial das atividades
da CONTRATADA;

Não cumprimento do .
Contrato;

Prejuízos financeiros:
e Retrabalho

Eventos de ordem

econômicas não

previsíveis;'
Falha de

Gestão/Adminístraç
âo por parte da
CONTRATADA.

Rescisão contratual

antecipada;
Aplicar
sarisões/multas

contratuais;

Corilralação
emefgencial.

■1

■i

Falência da

CONTRATADA.
Execução
do Contraio

2 4 8 CONTRATADA

V'.

.rr'
r 5

Não cumprimento do
objeto contratual;
Retrabalho e custos

adicionais para
elaboração de novo>
processo de
contratação.

Aplicação de sansões
prevrisla noTermode
Referência: Rescisão

Contratual; e
Coiiiratação de
empresa pará serviços
remánescenles.

Rescisão

antecipada ou
suspensão dos
serviços, por parte
da CONTRATADA

r.
I

Fãlha na Gestão

Administrativa e
Financeira.

rt

Execução
do Contrato

5 5 CONTRATADA

Ij

Irregularidades
legais, fiscais e/ou
tributárias, entre

outras, por parte da
CONTRATADÀ, que
impeçam a
formalização

Atraso ou

Impossibilidade de
contratação;
Atraso dos serviços;
Retrabalho.

Notificar prontamente
a CONTRATADA:

Reg'ülarização dos
documentos por parte
da,CONTRATADA:
Necessidade de

Possibilidade de

nãofofmallzação da
contratação.

ji
Execução
do Contrato

3 3 9 CONTRATADA

S*
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INSTITUTO CURITIBA DE SAÚDE

contratual. contratação
emergenclal caso não
resolvido o

Impedimento.

Notificar a

CONTRATADA para
apresentação da
garantia contratuai;
Solicitação de
abertura de processo
administrativo

sancíonatõilo.

Ausência de

Garantia Contratual,
quando exigida nos
termos do

instrumento

convocatório ou no

contrato.

Pode causar prejuízos
à Administração em
caso de falência ou

descumprímento
contratual por parte do
fornecedor.

Não atendimento do

art.96 da Lei n.‘'

14.133 de 2021.

Execução
do Contrato

2 3 6 CONTRATADA

11.6 A avaliação da probabilidade e do impacto deverá ser analisada em uma escala de 1 a 5, conforme definida na tabela abaixo:

ESCALA DE PROBABILIDADE (P)

Descritor Descrição Nível

Muito Baixa Evento extraordinário, sem histórico de ocorrência 1

Baixa Evento casual e Inesperado, muito embora raro, há hístóríco de sua ocorrência

Evento esperado, de frequência reduzida, e com histórico de ocorrência parcialmente cbnhecido.

Evento usual, com histórico de ocorrência amplaménte conhecido

2

Média 3

Alta 4

Muito Alta Evento repetitivo e constante 5

ESCALA DE IMPACTO (I)

Descritor Descrição Nível

Muito Baixo Impacto insignificante nos objetivos. 1

Baixo Impacto mínimo nos objetivos. ■ ! 2i.

Médio Impacto mediano nos objetivos, com possibilidade'de.recuperação

Impacto significante nos objetivos, com possibilidade remota de recuperação.

' I

3

Alto 4

Muito Alto Impacto máximo nos objetivos, sem possibilidade de recuperação. 5

11.7. Após 0 resultadO'do cálculo da probabilidade x impacto será^òbtido o nível do risco, que poderá ser classificado como baixo,

médio, elevado e extremo, conforme tabela abaixo:

Nível de Risco if

1a2 Baixo

Médio3a6

8a12 Elevado

15 a 25 Extremo

11.8. Tratar o risco consiste em propor ações para prevenir,'transferir, mitigar ou aceitar o risco,

|2. DÂSUBCÓNTRÁtAÇÃÓ y

12.1. As atividades deste documento, embora comuns, demandam a - contratação de empresa especializada, com experiência,

conhecimento e capacidade técnica para prestar os serviços.
12.1.1. É vedada a subcontratação do objeto, a associação da CONTRATADA com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial

do contrato, bem como a fusão, cisão ou incorporação da. CONTRATADA, não se responsabilizando o CONTRATANTE por nenhum

compromisso assumido por aquela com terceiros.
•(

>13;dASSÀNÇQESlAPMIN!$TRATIVAS

13.1.0 licitante ou o contratado será responsabilizado administrativarnente pelas seguintes infrações:
1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;

. I

1;
.•!(■
u
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INSTITUTO CURITIBA DE SAÚDE

II. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou
ao interesse coletivo;

III. Dar causa à inexecução total do contrato;

IV. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;'

V. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

VI. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de
validade de sua proposta;

VII. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

VIII. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou
aexecuçâo do contrato;

IX. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

X. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
XI. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; e

XII. Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n® 12.846, de 1® de agosto de 2013.

13.2. Poderão ser aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta-Lei as seguintes sanções:
1. Advertência; .-** ~

II. Multa;

111. Impedimento de licitar e contratar; e

IV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

13.3. Na aplicação das sanções serão considerados: \

I.A natureza e a gravidade da infração cometida;

il.As peculiaridades do caso concreto;

III.As circunstâncias agravantes ou atenuantes; e

IV.Os danos que dela provierem para a Administração Pública; ';

13.4. A, advertência será aplicada exclusivamente quando der causa a inexecução parcial do contrato, e quando não se justificar, a
Imposição de penalidade será mais grave.

13.5. A multa será de até 10% (dez por centó) calculada sobre o valor global do contrato, por descumprimenlo contratual ou conforme

estabelecido na matriz de risco.

13.6. O impedimento de iicitar/contratar será aplicado ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos itens 13.1. "11}" a
"VII)”, quando não se justificar a'imposiçâb'de penalidade mais gfáyé;‘é impedirá o'résponsável de licitar ou contratar no ârribito da

Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
13.7. A declaração de inidoneidade para iicitar ou contratar será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos
itens 13.1 "Vlll)” a “IX)", bem como pélas infrações administrativas previstas nos itens 13.1. "ll)” a "VII)" que justifiquem a imposição

de penalidade _mais grave que a sanção referida nò item 13.5, ;e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da

Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos,’pelo prazo mínimo de 3 (três) anos émáximo de 6 (seis) anos.
13.8. A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao ICS.

14:J)AS piSF^SIÇ6ÉS.pÉRAÍSC

14.1. O acompanhamèrito e a_fiscalização da execução_,do.cóhtrat o serão realizados por um representante do ICS, denominado Fiscal

de Contrato, ou por seu substituto. —

14.2. Demais disposições estarão incluidas.no edital de licitação e na minuta de Contrato.
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CENTRO DE INTEGRAÇÃO DE ESTUDANTES - ESTÁGIOS CIN

ESTATUTO SOCIAL CONSOLIDADO

Consolidação aprovada em Assembleia Geral Extraordinária de 09 de Junho de 2014.

DEVIDAMENTE REGISTRADO NO V CARTÓRIO DE PROTESTOS DE TÍTULOS E

REGISTRO DE TÍTULOS E DOCUMENTOS DA CIDADE E COMARCA DE GUARAPUAVA-

PR, SOB N“ 0064255.

CAPÍTULO I

DA DENOMINAÇÃO, NATUREZA E SEDE.

Artigo 1" - CENTRO DE INTEGRAÇÃO DE ESTUDANTES - ESTÁGIOS CIN, com sede, foro

e domicílio na cidade de Guarapuava, Estado do Paraná, constituída por Assembléia de
Fundação aos trinta dias de maio de um mil novecentos e noventa e nove (30.05:99), na
mesma cidade de Guarapuava, é uma Associação de âmbito Nacional, de Direito Prívado,

sem fins lucrativos, de utilidade pública, com objetivos educacionais, filantrópico e de
assistência social.

Artigo 2'" - O ESTÁGIOS CIN tem por finalidades:

I) Apoiar o processo de formação profissional e educação continuada, mediante mecanismos

de integração entre estudantes, pessoas físicas e/ou fundações e/ou associações e/ou
cooperativas e/ou pessoas jurídicas de direito público e/ou de direito privado e/ou interno e/ou
externo de administração direta e/ou indireta e Instituições Educacionais.

II) Incentivar o desenvolvimento sócio-educacional e sócio-econômico, mediante ações que
promovam a sistematizem esforços capazes de atingir a articulação e a integração Trabalho -
Educação - Comunidade em busca do desenvolvimento nacional e da cidadania.

I|l) Integrar o desenvolvimento, a produção de pesquisas científica e tecnológicas, de modo a ,
facilitar o intercâmbio entre estudantes, instituições de Ensino e de Pesquisa e os campos de
exercício profissional e aplicação tecnológica.

iV) Exercitar, permanentemente, o papel de Agente de Integração, com base na filosofia
institucional de Educação pelo Trabalho, tendo em vista os valores sociais do trabalho e da

livre iniciativa, como elemento de ligação, de intercâmbio, de identificação e de integração
operacional entre estagiários, pessoas físicas e/ou jurídicas e a Instituição de Ensino,
mediante:

a) Ações que proporcionem a realização de estágio obrigatório ou não-obrigatório com fulcro
na legislação vigente e alterações, normativas correlatas e interpretações doutrinárias e/ou
administrativas e/ou judiciais: de educação superior, de educação profissional, de
médio, de educação especial e dos anos finais de ensino fundamental, na modalidade
prófissiona] da educação de jovens e adultos, identificando e interpretando as necessidades
da Instituição de Ensino, dos currículos e dos estudantes, mediante adesão conjugada de
Empresas e Órgãos Públicos ao sistema de parceria Educação Trabalho;

ensino
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b) Auxiliar no processo de aperfeiçoamento do Instituto do estágio, identificando

oportunidades de estágio, ajustando as condições de realização do estágio, fazendo o

acompanhamento administrativo, cadastrariçiò estudante e encaminhando negociação de ^

seguros contra acidentes pessoais;

c) Apoio e participação em programas de intercâmbio e de cooperação técnica, culturãl e

cientifica de bolsas de estudo, ou de outras modalidades.

V)- Desenvolver, diretamente ou em convênio, programas de informação e de orientação

profissional, voltado aos interesses dos adpie^entés, jovens e adultos no processo decisório

■para escolha da profissão ou reorientação.de.çarreira.

VI) Desenvolver, diretamente ou em ■. convênio, programas de Treinamento e de

Desenvolvimento de Recursos Humanos, apeífeiçoamento profissional e capacitação para o

mercado de trabalho, visando toda a sociedade, pnoritariarnepte os estudantes, professores e

profissionais.

Vll) Desenvolver, diretamente ou em .convênio, eventos sócios culturais e técnico

educacionais dirigidos e ajustados às estaíturás. dos ensinos: de educação superior, de

educação profissional, de ensino médio, da êducação especial e dos anos finais de ensino

fundamental, na modalidade profissional'da* edtóção de jovens e adultos, visando ao

aprendizado de competências próprias dá' /atividade profissional e a contextualização

curricular, objetivando o desenvolvimento dáedücândo para vida cidadã e para o trabalho.

Vlil) Promover, patrocinar ou editar publicações técnicas e institucionais, díretamente ou em

convênio, por qualquer meio, que visenn. ào ■ (desenvolvimento das finalidades e objetivos

institucionais do ESTÁGIOS CIN.

iX) Desenvolver, diretamente ou em (ionyênio,..consultoria e orientação técnica a Pessoas

Físicas e/ou Jurídicas e Instituições dè Ensinõ;

X) Desenvolver, diretamente ou em convênio, cursos, palestras, orientações, simpósios e

estudos para capacitação profissional; . ' .

X!) Promover Fraiiquia Social, diretaménte.pu em convênio, de modo a adotar um sistema de

gestão com o objetivo multiplicar o conhecimento de metodologias, técnicas e experiências,

cujo único resultado é o beneficio social, atrayéá de contato privado ou publico, no qual o

ESTAGIO CIN cede diretos de marca assòçjadà à utilização metodológicas, sob condições de
caráter técnico e ético. ■■■■■■'.' ‘

XII) Promoção no atendimento ao Poder Público nas suas necessidades de pessoal, am

programas, projetos, recrutamentos, coriíiursos públicos, participando desses processos

desde a sua elaboração até o seu desénvoíyírnento e conclusão final;

Xlil) Promover, participar e/ou desenvolver projetos publicitários de comunicação com

pessoas de direito público e privado, diretamente ou mediante convênios, por qualquer meio

de comunicação, publicação, dh/ulgaçâo públicã, radiodifusão, internet e/ou televisão.

XiV) Desenvolver, diretamente ou em convênio, atividades sociais, desportivas e culturais.

r
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XV) Desenvolver, diretamente ou em convênio, serviços sócio assistenciais, políticas de
prevenção à violência e inclusão digital

XVI) Desenvolver, dlretamente ou efti còn'i^ênió, atí^íãàdês de acesso á cultura e de promoção
da cidadania.

XVI!) Desenvolver, diretamente ou em convênio, oficinas técnicas e artísticas em artes visuais
e artes de espetáculo.

XVIII) Desenvolver, díretarhente ou em convênio, de modo não lucrativo, modelos sócios

produtivos e de sistemas alternativos de produção, comércio, emprego e crédito;

XIX) Desenvolver, diretamente ou em convênio, estudos e pesquisas de tecnologias
alternativas, produção e divulgação de informações e conhecimentos técnicos e científicos

que digam respeito às atividades mencionadas neste artigo.

XX) Desenvolver, dlretamente ou em convênio, a interligação, discutição, debate e analise
das atividades do ESTÁGIOS CIN em todo território nacional, incentivando a criação de novas
entidades em locais que não contam com atendimentos do ESTÁGIOS CIN.

Artigo 3° - Pará a consecução de suas finalidades o ESTAGIO CIN define como seus clientes:

as pessoas jurídicas de direito privado com ou sem fins lucrativos e de direito público (1°, 2° e
3° setor), inclusos os órgãos da administração publica direta e indireta, autárquica e
fundações de qualquer dos poderes da união, dos estados, do distrito federal e dos

municípios, bem como profissionais liberais de nível superior devidamente registrados
seus respectivos conselhos de fiscalização, como seus parceiros as instituições de enslno.

Parágrafo 1®. O ESTAGIO CIN defrne como seu público alvo, agentes de sua pratica de
integração, como Instituições de Ensino e os estudantes, mantendo com todos, em caráter
permanente, convivência harmoniosa e intercâmbio eficazes na. busca e consecução
constante de seus objetivos.

Parágrafo 2®. No desenvolvimento de suas atividades, o ESTAGIO CIN observara os

princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, economicidade e da

eficiência e não fará qualquer discriminação de raça, gênero ou religião.

Parágrafo 3®. O ESTÁGIOS CIN se dedica as suas atividades por meio de execução direta de
projetos, programas ou planos de ações, por meio da doação de recursos físicos, humanos
financeiros, ou prestação de serviços intermediários de apoio a outras organizações sem fins
lucrativos e a órgãos do setor publico que atuam em áreas afins.

Parágrafo 4®. O ESTÁGIOS CIN adotara praticas de gestão administrativa, necessárias
suficientes a coibir a obtenção, de forma individual ou coletiva, de benefícios ou vantagens
pessoais, em decorrência da participação mo respectivo processo divisório.

Artigo 4° - O HSTAGIOS CIN davs eonstiluir-se om referencial permanente de consultes e

colaboração em matéria de estágio e formação de recursos humanos para Entidades de
Classe, Empresas Públicas e Privadas.

em
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CAPITULOU

DO PATRIMÔNIO E DA RECEITA. . .

Artigo 5® - O patrimônio do ESTÁGIOS CIN constitui-se de:

I) Doações, heranças e legados;
II) Bens móveis 6 imóveis;
|[[) Acen/o literário, técnico e cientifico..

Artigo 6- - As receitas do ESTÁGIOS CIN nos termos de suas finalidades serão provenientes
de:

1) Contribuições das entidades cpncedentes de estágio;
II) Resultados de eventos de treinamentò, de desenvolvimento, de informação e de orientação

técnica, bem como de outros produtos ou serviços que venham a ser oferecidos;

lll)Patrocínios diversos e resultados cie convênios, de acordos e de contratos celebrados,

dentro das finalidades da instituição:

IV) Resultados de edições è de publicações;

V) Resultados de contratos de licitações;
VI) Alienações de bens e de seu patrimônio;
VII) Subvenções públicas e doações financéirâs diversas.

Artigo T - As contribuições referidas lío Art.6* e sua gestão serão disciplinadas pela diretoria
executiva.

Artigo 8® - Em caso de dissolução dá entidade e/ou de perder a qualificação instituída pela Lei

9.790/99, 0.respectivo patrimônio líquidò;!e. acervo patrimonial serão transferidos a outra
pessoa jurídica qualificada nos termos .da Lei 9.790/99, preferenciaimente que tenha o mesmo

objetivo social da extinta.

CAPITULO 111

DO QUADRO SOCIAL

Artigo 9® - O quadro social do ESTÁGIOS CIN corripõe-se de:

I) Membros Fundadoras

II) Membros Titulares.

Artigo 10® - Membros Fundadores são pessoas-físicas que participam da Assembléia de

Constituição do ESTÁGIOS CIN, assinando à respectiva ATA, e aqueles que manifestaram,

por escrito, intenção de integrar-se nessa cátegbria social, no prazo de até 45 (quarenta e
cinco) dias após a data de fundação.

Parágrafo único. Se um Membro Fundador vier a ser Membro Titular prevalece sempre àquela

primeira condição.

Artigo ir - Membros Titulares são pessoas físicas que vierem a assumir cargo^ nos Poderes
Sociais aprovados por este Estatuto

-'1
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Artigo 12® - Os membros das categorias que compõem o Quadro Social do ESTÁGIOS CIN

têm os seguintes direitos:

I) Peticionar ao Conselho de Administração, propondo sugestões, críticas e solicitações que
julgarem de direito, obtendo o devido retorno;

11) Participar das atividades e promoções da Instituição, respeitadas as condições dé cada
uma.

Artigo 13® - Tem capacidade eleitoral unicamente os Membros Fundadores e Membros
Titulares.

Artigo 14° - Os membros das categorias que compõem o Quadro Social do ESTÁGIOS CIN

têm os seguintes deveres:

1) Acatar as normas estatuárias e regimentais da Instituição e denunciar atos praticados
contra as mesmas;

II) Manter conduta moral e ética à altura dos ©lavados princípios do ESTÁGIOS CIN, interna e
externamente;

III)Desincumbir-se de atribuições e missões que lhes forám confiadas, dentro de
possibilidades, e desempenhá-las com a necessária presteza e eficácia.

Artigo 15° - Poderá ser instituída remuneração para os dirigentes da entidade que atuem
efetivamente na gestão executiva e para aqueles que a ela prestam serviços específicos,
respeitados, em ambos os casos, os valores praticados pelo mercado, na região
correspondente a sua área de atuação.

Artigo 16° - Náo háverá distribuição, entre os sócios ou associados, conselheiros; diretores,
empregados ou doadores, de eventuais excedentes operacionais, brutos. ou líquidos,
dividendos, bonificações, participações ou parcelas do patrimônio do ESTÁGIOS CIN,
auferidos mediante o exercício das atividades e que os aplica integralmente na consecução
do respectivo objeto social.

Artigo 17° - Pode perder a condição de Membro de Quadro Social, e, qualquer modalidade, e
ter cessado seus direitos de prerrogativas, quem proceder de forma ofensiva aos deveres

estatuídos nos incisos I, II e III do Art. 14°, Capitulo III, mediante proposta do Conselho de
Administração ou do Conselho Fiscal, garantido o direito de ampla defesa, em Assembléia
Gerai Extraordinária, convocada expressamente para esta finalidade..

m

suas

CAPITULO IV

DOS PODERES SOCIAIS

Artigo 18° - Constitui órgãos de Poder Social do ESTÁGIOS CIN.

I) Assembléia Geral,

II) Conselho de Administração.

III) Conselho Físcaj. :
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Artigo 19*" - A Assembléia Geral é o. órgão tnáxinio do ESTÁGIOS CIN e cònstitui-se dos

Membros Fundadores e Membros Titulares, no pleno gozo de seus direitos e prerrogativas.

Artigo 20** - A Assembléia Geral Ordinária reúne-se:

a) Anualmente, em dia útil na 2^ quinzena do mês de junho, para:

I) Analisar e aprovar o Relatório Anual de .Atividade e o Balanço Geral Patrimonial, sob

parecer do Conselho Fiscal. .

II) Analisar e deliberar sobre outros assuntos relacionados com os objetivos e fins da

instituição, eventualmente propostos e incluídos na pauta pelo Conselho de Administração,

b) Extraordinariamente, a qualquer fernpq para:

1) Modificar o Estatuto, por propostas do Cons.élho de Administração.

II) Decidir sobre alienação de bens imóveis, sob. qualquer forma, mediante parecer do
Conselho Fiscal,

ill) Destituir Membros do Conselho de.ÁdministraçãQ, óu do Conselho Fiscal, de acordo corn o

estabelecimento no Art. IS” deste Estatuto.-'

IV) Apreciar e decidir sobre dissolução e.extinção de Instituição,, bom como fixar o destino de
seus bens, nos termos do ArL 8“ deste Estatuto.

Artigo 2r - A Assembléia Geral é sempre^çonyocada com antecedência mínima de 10 (dez)

dias e máxima de 20 (vinte) dias dá data -previstã para sua realização, pòr Editai publicado
uma vez em jornal de circulação loca!.' '- y

Parágrafo V. A Assembléia Geral Ordinária delibera, em primeira convocação com metade
mais 01 (um) dos Membros componentes óii, em Segunda convocação, 30 (trinta) minuto

após a primeira, com qualquer numero de niembros componentes presentes.

Parágrafo 2”. A Assembléia Geral Extraordinária delibera nas mesmas condições previstas no

parágrafo anterior, exceto quando convocada.expressamente para dissolução e extinção da

Instituição querendo-se, no caso, a presèriça de, no mínimo, com metade mais um dos

Membros do Quadro Social. " .

Parágrafo 3"*. É presidida pelo Presidente do Conselho de Administração e, na sua falta ou

impedimento, por um Vice-Presidente do Conselho de Administração.

Parágrafo 4®. Quando for candidato oü objeto, de destituição,, o Presidente do Conselho de

Administração .não presidirá a Assembléia quê for. çbnyòcada para os fins de inciso Dl (b) do
Alt. 18®, devendo ela ser presidido pelb. nriais antigo ex-presidente do Conselho de

Administração, que também não seja candidato ò objeto de destituição e, não havendo, pelo
Membro Componente presente que o plenário escolher.

Artigo 22® - A Assembléia Geral, embora seja 9 poder soberano do ESTÁGIOS CIN, não pode
decidir contra expressa disposição estatutáriã, nern discutir e deliberar sobre matéria não -

constantena ordem do dia.
•o
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Artigo 23'’ - Na Assembléia Geral o voto é. direito secreto, pessoal e intransferível, não se
admitindo procurações ou'des[gnações de representante.

Parágrafo 1® - Da Assembléia deve ser lawáda Ata, em livro próprio, assinada pelos
respectivos Presidentes e Secretário e pelos Membros Componentes que o desejarem.

Parágrafo T - Os demais membros integrantes da Assembléia Geral, incluindo-se

respectivos Presidentes é Secretário e pelos Membros Componentes que o desejarem. ‘
os

CAPITULO V

DO CONSELHO DE ADMINISTÍ^ÇÃO

Artigo 24” - O Conselho de Administração é o órgão de Poder Social de consulta e de

deliberação do ESTÁGIOS CIN, competindo-lhe fixar políticas e diretrizes para atingir
finalidades e objetivos da instituição.

Artigo 25” - O Conselho dé Administração é composto de 3 (três) membros, devendo todos
serem Pessoas Físicas, residentes e domiciliados no Estado do Paraná, integrantes de forma

. ativa dos segmentos Educação, e/ou Trabalho.

Parágrafo'1” - São obrigatoriamente preenchidos, mediante eleição, os 03 (três) cargos do
Conselho de Administração;

I) Conselheiro Presidente.

II) 1° e 2° Conselheiros Vice-Presidentes.

Parágrafo 2”. O mandato dos componentes do Conselho de Administração, como órgão
colegiado, é de 03 (três) anos e deve coincidir com o do Conselho Fiscal, iniciando em 01 de

junho, no ano de eleições.

Parágrafo 3®. Os cargos de Presidente e de 1° Vice-Presidente do Conselho de Administração
devem obrigatoriamente ser ocupados por Membros das categorias de Fundadores e/ou
Titulares, integrantes há, rio mínimo, de 05 (cinco) anos do Quadro Social do ESTÁGIOS CIN,

podendo ser reeleitos para 01 (um) mandato consecutivo, para igual cargo.

Parágrafo 4”. O Conselho de Administração; como órgão colegiado, deve reunir-se,
ordinariamente, uma vez a cada trimestre, com calendário e pauta elaborados pelo Diretor
Superintendente e previamente aprovado pelo Presidente e, extraordinariamente, a qualquer
tempo, por convocação formal de seu Presidente, ou de maioria simples de seus membros
efetivos, óu do Conselho Fiscal.

Parágrafo 5”. A Convocação dos membros do Conselho de Administração, como órgão
coíegiado, dave acontocer com antecedência mínima de 07 (sete) dias, mediante

correspondência de que consta a respectiva pauta, e suas deliberações ocorrem por voto da
maioria simples dos presentes.

Parágrafo 6®. O Diretòr Superintendente participa das reuniões ordinárias e extraordinárias dò

Conselho de Administração.
• r\
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Artigo 26“ - Constitui atribuições do Conselho de Administração, como Órgão Colegiado:

I) Definir políticas e estratégias de atüa^p;'.
II) Zelar pelo cumprimento das finalidgdes .dq ESTÁGIOS CIN.

lll)Aprovaro Plano Anual de Trabalhq e p respectivo orçamento programa e suas alterações.

Estabelecer critérios para ô'réiaçipnamento do ESTÁGIOS CiN com entidadesIV)
classistas. '

V) Aprovar propostas de Diretor Superinféndènte sobre a eventual realização de despesas ou

investimentos que não tenham sido contempladas na previsão orçamentária, ouvido antes o
Conselho Fiscal. - ' ; - = ■

VI) Aprovar propostas de Diretor Superintendente para a obtenção de empréstimos e

financiamentos, aquisição, venda ou óriêráção de bens imóveis, nos termos do presente
Estatuto. .

VII) Contratar, em regime de CLT oü outro ergime de trabalho, com dedicação exclusiva,

ou parcial, o Diretor Superintendente.
Vlli) Determinar a elaboração de Balanços Patrimoniais e Demonstrações de Resultados .

em período inferiores a 12 (doze) rneses; .para fins de destinação de resultados, ou para

outros fins que o interesse da instituição. détêrrpinaf,
IX) Aprovar relatórios e balanços do ESJAGIQS CIN.
X) Propor à Assembléia Geral, por indicação ;dò Diretor Superintendente, revisões, ajustes no

Estatuto e no Regimento Interno. : ; ■ '

XI) Solicitar, sempre que julgar cònyehiente, realizações de auditorias e controles

econômico-financeiro e patrimoniais, requêrendo prestação de contas, analisando contratos,

opinando em questões jurídicas e adrninistrativãs. ético-institucionais, técnico-conceituais,

bem com sobre aspectos de filosofia institucionál.
•

Xjl) Indicar a aplicação de recursos qué se encontrem alocados como Reservas

Financeiras e/ou vinculadas a Provisões ou. Fundos com destinação especifica.

Xlll) Aprovar política de recursos hurrianos do ESTÁGIOS CIN propostas pelo Diretor
Superintendente. . / ■
XIV) Apreciar e decidir sobre petições dè que trata o inciso I do Art. 12“.

XV) Propor à Assembléia Geral a aplicação de penalidades prevista no Art. 15“ deste
Estatuto. , ■

XVI) Deliberar sobre duvidas ou ca.sos Omissos do Estatuto e dò Regimento interno..
XVII) Analisar outras questões relacionadas corn a instituição, propostas pelo Presidente ou
Vice-Presidente.

Artigo 27“ - Constituem atribuições privatíy^s dò Presidente do Conselho de administração.

I) Representar o ESTÁGIOS CIN, em juízo oü fora dele.
lí) Zelar para que sejam preservadas a filòsofia, a política e as diretrizes institucionais do
ESTÁGIOS CIN.

lll)Encamrnhar ao Conselho Fiscal eyentuaiTéàljzação de despesas ou investimentos que não
tenham sido contemplados na Previsão Orçáfnehtàf.ia, configurando proposta de desembolso
que, de forma imprevista venha interferir, direta ou indiretamehte, a estrutura pathmoníal do
ESTÁGIOS CIN.

Presidir eventuais delegações do ESTÁGIOS GIN a conferências e congressos ou

nomear seu representante-substrtuto

IV)

r
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V) Convocar, presidir e dirigir as reuniões do Conselho de Administração e da Assembléia
Gerai.

identificar-se com as hecessidádes dè ESify^GIOS CIN; em termos de meios^ fôrmas
e recursos operacionais em conjunto com o Dirétor Superintendente.
VII) Propiciar, articulações com òs membros do conselho dé' administração condições que
contribuam para a viabilização e concretização de programas, planos, projetos, atividades,
serviços ou produtos, segundo objetivos, metas e resultados preconizados, para efeito do
orçamento programa ou previsão orçamentária de cada exercício.

VIII) Desenvolver procedimentos de natureza Político-Estratégica junto às instituições
Econômico-Empresariais, instituições cientificas, técnicas e culturais e demais componentes
da Sociedade, particulares ou públicos oficiais, nostemios do presente estatuto.

Constituir procuradores e praticar, direta ou indiretamente, os atos jurídicos
relacionados com a vida da Instituição.
X) Praticar todos os atos necessários á representação institucional e jurídica do ESTÁGIOS
CIN.

VI)..

IX)

Artigo 28® - Cabe ao Presidente do Conselho de Administração fixar as atribuições do 1° e 2°
Více-Presidentes abrangendo as áreas administrativas, financeiras técnicas e relações
públicas.

Artigo 29® - As decisões do Conselho de Administração, como órgão de consulta e de
deliberações, sob qualquer condição, são expressas sob a forma de Resolução, sem o que
não terão validade.

Artigo 30® - Na ausência, impedimento, ou vacância do ocupante do cardo de Presidente,
cabe aos Membros remanescentes do Conselho de Administração escolher quem deve
ocupar a função, em caráter temporário ou permanente, conforme as circunstâncias.

CAPITULO VI

DO CONSELHO FISCAL

Artigo 31® - A mesma Assembléia Geral que eleger os Membros do Conselho de

Administração elege, também, o Conselho Fiscal composto de 06 (seis) Membros, sendo 03
(três) efetivos e 03 (três) suplentes que, entre os efetivos, êlègem o Presidente.

Artigo 32® - O Conselho Fiscal é o órgão de Poder Social do ESTÁGIOS CIN que fiscaliza
contas, os atos de gestão, a origem e a aplicação dos recursos da Instituição.

Parágrafo único. Á constituição de conselho fiscal é dotado de competência para opinar sobre
os relatórios de desempenho financeiro e contábil, e sobre as operações patrimoniais
realizadas, emitindo pareceres para os organismos superiores de entidade.

Artigo 33 - É composto de 03 (três) membros efetivos, devendo todos se Pessoas Físicas,

residentes e domiciliadas e no Estado do Paraná, obrigatoriamente integrantes do Quadro
Social do ESTÁGIOS CIN há, np mínimo 03 (três) anos, à exceção dos primeiros Conselhos
Fiscais, nas categorias de Fundadores e/oü Titulares, permitidas reeleições sem restrições de
tempo para igual cargo. • t
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Parágrafo Único. O mandato dos rnehibros, do Conselho Fiscal é de 03 (três) anos e deve
coincidir com o do Conselho de Adrhinistrâçáo, iniciando em 01 de julho, no ano de eleições.

Artigo 34® - Reúne-se semestralmentêi. ou qü.ànçio necessário convocado pelo seu Presidente =

ou pelo Presidente do Conselho de Administração; ou pela Assembléia Geral, competindo-lhe:

I) Dar parecer e apresentar relatório anual Sobre .as demonstrações Contábeis, constituídas

de Balanço Patrimonial, de DemonstráçõeéVde. Receitás e Despesas.

II) Examinar a escrituração, sempre qüé julgaf. conveniente, com apreciação e julgamento
quanto ao mérito e legitimidade das dèspès.asL^. ..
lll)Dar parecer sobre revisões orçameritdriâS-pçorridas durante o exercício e, opinar sempre,

sobre aquisição, oneraçâo ou aliena^ò;dé:!3èns jrrióveis.
iV) Dar parecer sobre o Orçamentò-Pfògrámà./ Previsão Orçamentária anual.

Artigo 35® - O Conselho Fiscal encaminha,vséiriestralmente, ao Conselho de Administração
todos os pareceres ou relatórios elaborados rio semestre, além de fornecer eventuais

elementos e esclarecimentos soiicitadós peló Còhselho de Administração.

Parágrafo r. Segundo circunstancias d iràtüreza dos fatos ou situações, o Conselho Fiscal
emite Pareceres ou Relatórios em qualquer períòdp.

Parágrafo 2°. Cabe-lhe apreciar, anãlísar. e aprovar desembolsos de recursos (despesas ou
investimentos) propostos pelo Presiderite do. Conselho de Administração, desde que tais
desembolsos digam respeito a atos;: fatos‘-; ou'situações não contemplados na Previsão
Orçamentária / Orçamento Programa; -■ ■ ■■■ ';

Artigo 36® - Não é condição impéditiya para integrar o Conselho Fiscal a existência de

parentesco direto ou Indireto com qualquer lyiémbto do Conselho de Administração, ou com
qualquer integrante da Diretoria Executivâ;<-

CAPITULO VII

DA DIRETORIA EXECUTIVA

Artigo 37® - A Diretoria Executiva . é exercida. pelo Diretor Superintendente regido pela
Consolidação das Leis do Trabalho, (CLT) e. legislação complementar especifica e/ou outra
forma de contrato definido pelo Conselho de Ádmlrlistraçâo.

Artigo 38“ - São atribuições da Díretorjá Executiva todos os assuntos relacionados

gestão do ESTÁGIOS CIN, respeitàdas :as: competências próprias de seu cargo e não
conflitantes, em grau decisório, com a dos demais órgãos do Poder Social da Instituição.

Artigo 39“ - Constituem atribuições privativas dp Diretor Superintendente:

I) Abrir, movimentar e encerrar contas bançárias, emitir e endossar cheques, aceitar, e emitir
títulos de créditos. ■ .

H) Adquirir bens móveis e acervo literário, ^técnico .e cientifico, bem como executar obras de
reformas e de conservação em bens imóveis. , ■
III)Adquirir e alienar bens imóveis, contrair empréstimos e financiamentos e outras obrigações
onerosas, observadas as condições do inciso.íl do item (b) do Art. 18“ e inciso VI do Art. 24“.

com a
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IV)'; Elaborar e submeter ao Conselho de Administração, anualmente, o Plano Anual de

Trabalho, bem como o respèctivo Orçamento-Programa. o Relatório Anual de Atividades e a
Prestação de Contas Ánual. . í ..,1. ■ ■

V) Submeter ao Conselho de Administrado a'aprovação do Regimento Interno e de suas
alterações: •••••• • •

Constituir procuradores, com prazos determinados e poderes especiais necessários à
gestão do ESTÁGIOS CIN, na instaiação de unidades operacionais em todo Território
Nacional.

VI)

VII) Aprovar a admissão e a demissão de funcionários, bom como designá-los do
exercício de funções de confiança.
VIII) Propor ao Conselho de Administração o plano de Cargos e de Salários, Estrutura
Organizacional, instaiação e fechamento de unidades operacionais.

IX) Assinar convênios e participar der licitações publicas em qualquer âmbito, municipal,
estadual ou nacional, dãr lance, em fim praticar todos os demais atos de gestão necessários à
consecução das finalidades e objetivos do ESTÁGIOS CIN.

X) Fixar normas e procedimentos para a boa execução das finalidades e objetivos da
Instituição.
XI) Ter sob o seu controle a receita e a despesa do ESTÁGIOS CIN.

XII) ■ Ter a seu cargo todo o serviço de tesouraria, mantendo, inclusive, contabilidade
financeira adequada.

Elaborar,, ao final de cada exercício, proposta orçamentária para o exercício seguinte.
XIV) Apresentar, trimestralmente, balancetes e, ao final de casa exercício o Balanço
Financeiro e Patrimonial, para aprovação do Conselho de Administração.
XV) Prestar apoio e subsídio as atividades necessárias ao funcionamento do Conselho de

Administração de demais órgãos.
XVI) Constituir procuradores e praticar ou indiretamente, os atos jurídicos relacionados
com a vida de instituição.

XVII) Praticar, todos os atos necessários para representação institucional e jurídica do
ESTÁGIOS CIN.

XIII)

CAPITULO VIII

DAS ELEIÇÕES

Artigo 40“ - As eleições para o Conselho de Administração e Conselho Fiscal do ESTÁGIOS

CIN ocorrem na Assembléia Geral da Segunda quinzena de Junho, a cada 03 (três) anos.

Parágrafo 1“ - As chapas concorrentes devem ser apresentadas, sob forma de legenda,
contendo: denominação da Chapa; nomes, assinaturas e cargos respectivos dos candidatos
ao Conselho de Administração e ao Conselho Fiscal, efetivos ê suplentes.

Parágrafo 2“ - As concorrentes devem sés registadas na Secretaria do. ESTÁGIOS CIN, sob
protocolo, com antecedência, mínima de 03 (três) dias da datá marcada para as eleições,
coincidente com a data de fundação.

Parágrafo 3“ - O voto é um direito exclusivo dos membros componentes do ESTÁGIOS CIN,
Fundadores e Titulares, Pessoas Físicas, residentes, e domiciliados no Estado do Paraná, e

ír.f«1 V*’. *
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devé ser pessoal e secreto, não se .admitindo voto por procuração, ou outra forma de

representação,, nem por correspondência.

Parágrafo 4'’ - O voto de ser consignado para.a legenda integral, não se admitindo exclusões

ou substituições: excepcionalmente,'.quando, houver chapa única, a eleição pode dar-se por

aclamação.

Parágrafo 5° - O processo eleitora! é co.oduzido :por quem presidir a respectiva Assembléia

Geral, sendo o resultado promulgadp^de irnediato.'

Artigo 41'" - Os Membros eleitos do ,Conselho de Administração e do Conselho Fiscal são

empossados na mesma Assembléia que ós elegeii, exercendo seu mandato a partir de 01 de

julho de do ano da eleição.

Artigo 42° - Para que a pessoa física possa; participar e pleitear sua eleição em qualquer

cargo, no mínimo, de maneira comprovada, bêyerá participar aíivamente das atividades fins

do ESTÁGIOS CIN ao menos por 3 (três) anos consecutivos.

Artigo 43® - No caso de morte de um dos niembros eleitos, dentro do prazo de 9G (noventa)

dias após o falecimento, deverá ser cõnVbcada eleição para escolha de novo membro,

independente do cargo ocupado.

CAPITULO IX

DISPOSIÇÕES FINAIS

Artigo 44® - São partes integrantes do ESTAGÍQS CiN Nacional, todos os Estados e territórios
brasileiros e o Distrito Federal.

Artigo 45® - O ESTÁGIOS CIN não se. confunde com as pessoas físicas dos membros quem

compõem seu Quadro Social, quer estejam;,ou não, no desempenho de cargo do Conselho

de Administração ou no Conselho Fiscal,- .ps quais não respondem, individual ou

solidariamente, por obrigações assumidas pèlã Instituição.

Artigo 46® - Não são remuneradas, em hipótese, alguma, as funções exercidas por qualquer
dos Membros que desempenham funções nõs .órgãos de Poder Social do ESTÁGIOS CIN,

eleitos, efetivos ou suplentes, porque é e)^ressámente vedada, sob qualquer modalidade,
titulo ou justificativa, á percepção, por [Darté^ps Membros db Poder Sociaf do ESTÁGIOS

CIN, de qualquer espécie de remuriéraçaO; participação ou distribuição de benefícios
pecuniários, e principalmente não gerando yínçulp empregatício com os mesmos.

Parágrafo Único. Não se compreende nessa proibição, o reembolso de despesas feitas pelos
Conselheiros para cumprimento de missões èstátüarias.

Artigo 47® - É vedado à acumulação de cargos nos Conselhos de Administração e Fiscal do
ESTÁGIOS CIN. ; '

Parágrafo Único. É permitida a participação de servidores públicos na composição de diretoria
ou conselho do ESTÁGIOS CIN, vedada à tòdos a percepção de remuneração ou subsidio a
qualquer titulo.

n
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Artigo 48” - A Diretoria Executiva deve organizar uma estrutura técnico-adminístrativa para
operacionaiizar as ações necessárias ã cónsecüção das finalidades os objetivos do
ESTÁGIOS CIN, sendo seus funcionários contratados sob regime da legislação vigente e/ou
na forma de contrato sob tácita admissão de lealdade funcional para com os princípios
finalidades da Instituição.

Artigo 49° - Os recursos do ESTÁGIOS CIN só podem ser aplicados em ações desenvolvidas
para a consecução de suas finalidades e objetivos e com despesas referentes ao Quadro de
Pessoal.

Parágrafo 1”. As normas de prestação de contas a serem observadas pela entidade seguirão
rigorosamente:

a) A observância dos princípios fundamentais de contabilidade e das Normas Brasileiras de

Contabilidade;

b) A publicidade por qualquer meio eficaz, no encerramento do exercício fiscal, ao relatório de

atividades e das demonstrações financeiras da entidade, incluindo-se as certidões negativas
de débitos junto ao INSS e ao FGTS, colocando-os à disposição para exame de qualquer
cidadão,

c) A realização de auditoria, inclusive por auditores externos independentes se for o caso, da

aplicação dos eventuais recursos objeto do termo de parceria conforme previsto
regulamento:
d) A prestação de contas de todos os recursos e bens de origem pública recebida pelas
Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público será feita conforme determina o

parágrafo único do art. 70 da Constituição Federal.

Artigo 50° - O exercício fiscal do ESTÁGIOS CIN é estabelecido como sendo coincidente com

o ano civü.

Artigo 51° - Este ESTATUTO CONSOLIDADO, aprovado em Assembléia Geral Extraordinária,

em 09/06/2014, entra em vigor na mesma data para continuar a nortear o ESTÁGIOS CIN.

e

em

Artigo 52° - Em benefício do presente ESTATUTO CONSOLIDADO, o mesmo suprimi e
revoga o primeiro ESTATUTO aprovado em 30.05.1999, a primeira alteração aprovada em
30.06.2005, a segunda alteração aprovada em 22.12.2007 e a terceira alteração aprovada em

22.01.2008, bem como ratifica as exclusões e inclusões aqui propostas e revoga todas as
disposições em contrário, dispensando toda ou parcial aprj^ntaçãa\ do Estatuto de
30.05.1999 suas alterações. ' ^1 KoíihíJ
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CENTRO DE INTEGRAÇÃO DE ESTUDANTES - ESTÁGIOS CIN

RUA AZEVEDO PORTUGAL, 1369, CENTRO CEP: 85010-200 GUARAPUAVA/PR

CNPJ: 03.233.240/0001-24

REUNIÃO DO CENTRO DE INTEGRAÇÃO DE ESTUDANTES - ESTÁGIOS CIN toi
V~!

5ÍÍ
Xi

w

Aos seis dias do mês de abri! do ano de dois mil e dezesseis (06/04/2016) na sede do
ESTÁGIOS CIN, na cidade de Guarapuava, Estado do Paraná, de acordo com os Artigos
ISE, 199 e 252 de seu ESTATUTO (Registro ns, 0064255, Livro A-24, Averbação ns. lO),

reuniram-se as pessoas que assinam o livro de presença específica, juntamente com a
Diretoria Executiva, para deliberarem a pauta referida convocação. Presidida pela atual
Diretora Superintendente, Sra. JacqueÜne Doíores Rocha e secretariado pelo servidor

Paulo Covalskí, foram discutidos os seguintes assuntos;

f—f

O

i

S
I

r..í
o
1—••

í
tr.

O
•sl

É
1) Autorizada à mudança de endereço do Centro de integração de Estudantes -

ESTÁGIOS CIN, filial na cidade de JOINVILLE/SC. ÇNPJ 03.233,240/0002-05, da
Rua Alameda Bruestleln, 91 “ Centro CEP: S9.201-040 Joinvitie-SC, para seu

novo endereço, na RUA Blumenau, ns i739, SALA Í08, bairro América- CEP:

89,204-328 - JOINVILLE/SC.

•>1

Nada mais havendo para ser discutido, lavrei a presente ATA, que será assinada por
mim, secretário da reunião e pela Diretora Superintendente.
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CENTRO DE INTEGRAÇÃO DE .ÇSTUDANTES - ESTÁGIOS CíN

RUA AZEVEDO PORTUGAL. 1369, CENTRO CEP: 85010-200

GUARAPUAVA/PR

CNPJ: 03.233.240/0001-24

o

REUNIÃO DO CENTRO DE INTEGRAÇÃO DE ESTUDANTES - ESTÁGIOS ClN

Aos três dias do mês de agosto do ano de dois mli e dezesseis (03/08/2016) na sede do

ESTÁGIOS ClN. na cidade de Guarapuava. Estado do Paraná, de acordo com os Artigos

18°, 19® e 25® de seu ESTATUTO (Registro n®. 0064255, Livro A-24, Averbação n°. 10),

reuniram-se as pessoas que assinam o livro de presença específica, juntarhente com a

Diretoria Executiva, para deliberarem a pauta referida convocação. Presidida pela atual

Diretora Superintendente, Sra. Jacqueline Doiores Rocha e secretariado pelo servidor

Paulo Covaiski, foram discutidos os seguintes assuntos;

1) Autorizada à mudança de endereço do Centro de Integração de

Estudantes - ESTÁGIOS CIN, filial na cidade de LONDRINA/PR. CNPJ

03.233.240/0005-58, da Rua Quintino Bocaiuva, n° 812, SL 214, Centro CEP:

86020-150 LONDRlNAyPR, para seu novo endereço, ha Rua Mato Grosso, n®

927, Edifício Centro Profissional. Térreo, Centro, CEP: 86010-180 '•

LONDRlNA/PR.

Nada mais havendo para ser discutido, lavrei a presente ATA que será assinada por mim,

secretário da reunião e pela Diretora Superintendente.
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GENTRO DE INTEGRAÇÃO DE EGV

RUA AZEVEDO PORTUGAL, 1369

GUARAPUAVA/PR

CNPJ: 03.233.240/0001-24

./ANTES ~ ESTAGíOS CIN

, CENTRO CEP: 85010-2GO

REUNIÃO DO CENTRO DE INTEGRAÇÃO DE ESTUDANTES - ESTÁGIOS CIN

Aos três dias do mês de agosto do ano de dois mif e dezesseis (03/08/2016)
ESTÁGIOS CIN

na sede do

na cidade de Guarapuava. Estado do Paraná, de acordo com os Artigos

W, 19*^ e 25*= de seu ESTATUTO (Registro n°. 0Ü64255, Livro A-24. Averbação 10).
reunjram-se as pessoas que assinam o livro de presença específica, juníamente com a
Diretoria Executiva, para deliberarem a pauta referida convocação. Presidida pela atual

e secretariado pelo servidorDiretora Superintendente. Sra. Jacqueline Dolores Rocha

Paulo Covalski, foram discutidos os seguintes assuntos:

0 Autorizada à mudança de endereço do Centro de Integração de

- ESTÁGIOS CIN, fiüaí na cidade de TOLEDO/PR. CNPJ

03.233.240/0011-04, da Rua Luiz Segundo Rossoni, n*' 689, Centro CEP: 85901-

170 TOLEDO/PR. para seu novo endereço, na Rua Crissiümai, n° 2529, La Saile,

GEP; 85903-290 - TOLEDO/PR.

Estudantes

Nada mais havendo para ser discutido, lavrei a presente ATA que será assinada por mim,

secretário da reunião e peia Diretora Superintenciénte.
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CENTRO DE INTEGRAÇÃO DE ESTUDANTES - ESTÁGIOS CiN
ÇNPJ: 03.233.240/0001-24

RUA AZEVEDO rôRTUOAL, N2 1369, CENTRO, CEP 85010-200
GUARAPUAVA /PARANÁ

“ATA N® - ASSEIWBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DO CENTRO DE INTEGRAÇÃO
DE ESTUDANTES - ESTÁGIOS CIN

Aos 08 (oito) dias do mês de junho do ano de dois mil e dezoito (08.08.2018), na sede do
ESTÁGIOS CIN , na cidade de Guarapuava, Estado do Paraná, de acordo com os Artigos: 9°,
13®, 16®, 29®, 35® e 38® de seu ESTATUTO, reuníram-se as pessoas que assinaram o íivro de

presença específica, atendendo sua convocação, para deliberarem a pauta da referida
convocação. Presidida pela atuai Presidente do Conselho de Administração, a Sra. Jacqueline
Dolores Rocha e secretariado pelo Sr. Paulo Vinícius Covaiskl, foram discutidos os seguintes
assuntos:

01-) APROVAÇÃO,DE EXTINÇÃO DO POSTO DE ATENDIMENTO NA CIDADE DE

CHAPECÓ-SC;

02-) ASSUNTOS GERAIS;

Inicialmente foi deliberado o primeiro item da pauta (APROVAÇÃO DE EXTINÇÃO DO
POSTO DE ATENDIMENTO NA CIDADE DE CHAPECÓ-SC) o qual resultou, depois

discutidas as particularidades, e esclarecidas algumas dúvidas, como a inatividade do posto

de atendimento desde o ano de 2007- A pauta leve APROVAÇÃO UNÂNIME, Necessário

salientar que neste item foi aprovada pela Assembléia Geral a extinção do posto de
atendimento do Centro de Integração de Estudantes, o qual era estabelecido na cidade de

Chapéco, estado de Santa Catarina.

Fínalmente, pòsto em discussão o item ”02” da pauta, assuntos gerais, e então foi dada a

palavra aos presentes, porém como ninguém quis fazer uso da palavra foi dada por encerrada

a pauta.

Nada mais havendo para ser discutido, lavrei a presente ATA, que vai assinada por mim,

secretário da Assembléia, pelo advogado do Estágios -CIN e pelo Presidente. Guarapuava -

PR, oito de junho de dois mil e dezoito (08/06/2018)^’
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Dficunn^iltçir ^ piyll de Pft5S0,as Jitrldlças
Mnrfa Kíiíiro Burko • Ofivial
Ademir fliòcifO VíroraíSÍ - 5ufrsí. Ofício}
LitcíniKr /,iV</v/skj - fscr.

T«l.: (Í2} 3623*1074
Rua Mal. florfafio Peixoto, 1811 SI 43
CcP] 85.010*250 Guarapuava • PR

P^tlo \%let^Covaiskí
SeccMáfío d^ssembléia

léline/Dolores Rocha
) Presidente

Ji

Jami^ Sumaia Serea Kassem
Âdttoâada - OAB/PR 55.441

CENTRO DE INTEGRAÇÃO DE ESTUDANTES - ESTÁGIOS CIN
www.estaglo5Cin.org.br



■ g'7'

distribuidor judicial

DocuiucntüS ç» de Pesaoas

Reg

DOC D P JURÍDICAS

ÜFICIO

Titulos C

1311/2019. i.iyro 2j^
5jrj1 OFICIO TlT

^iSaunto.. .

ACt-O

REGISTRODETÍTULOSE DOCUMENTOS n

Registro Civil fte Pessoas Jurídicas
PROTOCOLO N* 0109839
REGISTRO N* 006425

LIVRO íÂ-059

AMAíÃON^U

\

_ ,.„--Giiarapiiavi ‘BR 20 ^junho d(

^MXIUvisld
^te Juraraentad i

wm

Io Digital ^ TyaSQSAzzÒnx 1:FGV2,
—GofttKi .es 8Vc)|jN.Xul xq

»•> v':*V



CENTRO DE INTEGRAÇÃO DE ESTUDANTES - ESTÁGIOS CIN
CNPJ: 03.233.240/0001-24

RUA AZEVEDO PORTUGAL, NS 1369, CENTRO, CEP 85010-200

GUARAPUAVA /PARANÁ

I

yJv.

ATA N° 35 - ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DO CENTRO DE INTEGRAÇÃO

DE ESTUDANTES - ESTÁGIOS CIN

Aos 27 (vinte e sele) diãs do mês de junho do ano de dois mil e dezoito (27.06.2018), na sede do

ESTÁGIOS CiN, na cidade de Guarapuava, Estado do Paraná, de acordo com os Artigos; 9°, 13°, 16°,

29°. 35° e 38° de seu ESTATUTO, reuniram-se as pessoas que assinaram o livro de presença

específica, atendendo sua convocação, para deliberarem a pauta da referida convocação. Presidida

pela atual Presidente do Conselho de Administração, â Sra. Jacquetine Dolores Rocha e secretariado

pelo Sr. Paulo Vinicíus Covalski, foram discutidos os seguintes assuntos:

01-) APROVAÇÃO DE EXTINÇÃO DAS SEGUINTES FjLIAIS DO ESTÁGIOS CIN:

CURITIBA/PR - CNPJ N“ 03.233.240/0006-39,

QUATRO BARRAS/PR-CNPJ N° 03.233.240/0008-09 e

PAROBÉ/RS - CNPJ N° 03.233.240/0009-81

02.) APROVAÇÃO DE MUDANÇA DE ENDEREÇO DA FILIAL DE TOLEDO - PR

03-) ASSUNTOS GERAIS;

Inicialmente foi deliberado o primeiro item da pauta (APROVAÇÃO DE EXTINÇÃO DAS FILIAIS DO
CENTRO DE INTEGRAÇÁO DE ESTUDANTES - ESTÁGIOS CIN NAS CIDADES DE CURiTIBA/PR

- CNPJ N^ 03.233.240/0006-39, QUATRO BARRAS/PR - CNPJ N° 03.233.240/0008-09 e

PAROBÉ/RS - CNPJ N° 03.233.240/0009-81) O qual resultou, depois discutidas as particularidades,

e esclarecidas algumas dúvidas, como a inatividade das referidas filiais. A pauta teve APROVAÇÃO
UNÂNIME.

Dando continuidade, foi deliberado o Segundo item da pauta, onde se obteve APROVAÇÃO UNÂNIME,
ficando assim, AUTORIZADO a mudança de endereço da Filial CIN deToledo/PR, de seu endereço

antigo. Rua Crissiumal, 2529, Jardim La Salle, CEP 85903-290, para seu NOVO ENDEREÇO:
AVENIDA MINISTRO CIRNE UMA n° 1541 CEPt 85902-400- VILA BECKER - TOLEDO - PR.

Finalmente, posto em discussão o item ''03” da pauta, assuntos gerais, e então foi dada a palavra aos

presentes, porém como não houve manifestação para o uso da palavra foi dada por encerrada a pauta.

u

Nada mais havendo para ser discutido, lavrei a presente ATA, que vai assinada por mim, secretáiio da ;

Assembléia, pelo advogado do Estágios -CIN e pelo Presidente. Guarapuava - PR. oito de junho dé

dois mil e dezoito (27/06/2018)”.
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CENTRO DE INTEGRAÇÃO DE ESTUDANTES - ESTÁGIOS CIN
CNPJi 03.233.240/0001-24

RUA AZEVEDO PORTUGAL, NS 1369, CENTRO, CEP S5010-200
, GUARAPUAVA/PARANÁ

ã'

íírtJOf

ATA N« 36 -

DE ESTUDANTES - ESTÁGIOS CIN
Aos 09 (nqve) dias do mês de julho do ano de dois mil e dezenove (09.07.2019), na sede do ESTÁGIOS
CíN, na cidade de Guarapuava, Estado do Paraná, de acordo

38® de seu ESTATUTO, reuniram-se
cóm 03 Artigos: 9°, 13®, 16°, 29®, 35® e

as pessoas que assinaram o livro de presença específica
atendendo sua convocação, para deliberarem a pauta da erferida convocação. Presidida pela atuai
Presidente do Conselho de Administração, a Sra. Jacqueline Dolores Rocha e secretariado pelo Sr.
Paulo Vinícius Covaiskí, foram discutidos òs seguintes assuntos;

01-) APROVAÇÃO DE MUDANÇA DE ENDEREÇO DA FILIAL DE PITANGA-PR

02-) APROVAÇÃO DE MUDANÇA DE ENDEREÇO DA FILIAL DE TOLEDO - PR

03-) ASSUNTOS GERAIS;

Inidalmente foi deliberado o primeiro item da pauta (APROVAÇÃO DE MUDANÇA .DE ENDEREÇO
DA FILIAL DE PITANGA - PR) o qual resultou, depois discutidas as pàrticularidades, e esclarecidas
algumas dúvidas, obteve APROVAÇÃO UNÂNIME, ficando assim, AUTORIZADO a mudança de
endereço da Filiai CIN de Pitanga/PR, de seu endereço antigo, R.Caetano De Munhoz Rocha, N° 550,
Centro. CEP 85903-290, para seu NOVO ENDEREÇO:
RUA XV DE NOVEMBRO, N® 277, CENTRO, CEP 85200-000, PITANGA PR.

Dando continuidade, foi deliberado o Segundo item da paUta, onde se obteve APROVAÇÃO
UNANIME, ficando assim, AUTORIZADO a mudança de endereço da Filial CIN de Toledo/PR, de
endereço antigo, Avenjda Ministro Cirne Lima N° 1541 Cep: 85902-400-Vila Becker - Toledo/Pr
para seu NOVO ENDEREÇO:
AVENIDA MINISTRO CIRNE LIMA N® 1545, SL 02, CEP 85902-400, VILA BECKER, TOLEDO -PR.

Finàtmente, posto em discussão o item "03" da pauta, assuntos gerais, e então foi dada a palavra aos
presentes, porém como não houve manifestação para o uso da palavra foi dada por encerrada a pauta.

seu

Nada mais havendo para ser discutido, lavrei a presente ATA, que vai assinada ppr mim, secretário da
Assembléia, pelo advogado do Estágios -CIN e pelo Presidente. Guarapuava - PR, nove de Julho de
dois mil e dezenove (09/07/2019)' ? Tabelionato de Protesto de Titulo e
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CENTRO DÊ INTEGRAÇÃO DE ESTUDANTES - ESTÁGIOS CIN
.. Ciypj: 03.233.240/0001-24

RUA AZEVEtfÜ RÓRTUGAL, m 1359, CENTRO, CEP SSOlO-200
GUARAPUAVA /PARANÁ

i *
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ATA N“ 37 - ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DO CENTRO DE

INTEGRAÇÃO DE ESTUDANTES - ESTÁGIOS CIN

. ((

Aos 06 (seis) dias do mês de dezembro do ano de dois mil e dezenove (06.12.2019), na sede
do ESTÂGiOS CIN, na cidade de Guarapuava, Estado do Paraná, de acordo com os Artigos:
9®, 13° 16°, 29°, 35° e 38° de seu ESTATUTO, reuniram-se as pessoas que assinaram o iivro

de presença especifica, atendendo sua convocação, para deiiberarem a pauta da referida

convocação. Presidida pela atuai Presidente do Conselho de Administração, a Sra. Jacqueline
Doiores Rocha e secretariado pelo Sr. Paulo Vinícius Covalski, foram discutidos os seguintes
assuntos:

01-) APROVAÇÃO DA CRIAÇÃO FILIAL DO ESTÁGIOS CIN NA CIDADE DE CAMPO

MOURÃO - PR;

02.) ASSUNTOS GERAIS;

Iniciafmente foi deliberado o primeiro item da pauta (APROVAÇÃO DA CRIAÇÃO FILIAL DO
ESTÂGIOS CIN NA CIDADE DE CAMPO MOURÂO - PR;) o qual resultou, depois discutidas

as particularidades, e esclarecidas algumas dúvidas, em sua APROVAÇÃO UNÂNIME.
Ficando assim, AUTORIZADO ,a criação da Filial CiN de Campo Mourão -PR.com endereço

na Rua Laurindo Borges, n°1735, CEP 87302-120, Campo Mourão, Paraná.

Finalmente, posto em discussão o Item "02" da pauta, assuntos gerais, e então foi dada a

palavra aos presentes, porém como não houve manifestação para o uso da palavra foi dada

por encerradaa pauta.

Nada mais havendo para ser discutido, iavrei a presente ATA, que vai assinada por mim,
secretário da Assembiéia, pelo advogado do Estágios -CIN e pelo Presidente. Guarapuava -

PR, seis de dezembro de dois mil e dezenove (06/12/2019)”-

T Tabelionato de Protesto de Titulo e

1“ Serviço de Registro de Títulos e
Documentos e Civil das Pessoas Jurídicas

Mniia do Rodo Ribeiro Burko - Gficiat
Ademir Ribeiro Vitorassi - Subst, da Oficial

Luciano lÀcoi/iski- E^cr. Juramanlado

Tel.: (42j 3^3-1074
Rua Mal. Wiaiwmoio, 181
CEP85010-25/OÍrarapuavs/ -

s

1 - Sala 43

ParanèJacquelinG/Doiores Rocha

y^Presldente
lintefus Covaiskí

íada Assembléia

/ »

/ parcyS^ Júnior
Advogado - jüAB/PR n®44ia|
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Centro pE intesraçâo de estupãntes - estágios eiN
ÍÇNPJ: 03.233.240/0001-24

RUÃÀZÉVEDÒ PÒRTUGaC NS1369, CENTRO, CEP 85010^200
GUARAPUAVA/PARANÁ

lEsteiss

0RDINáRIA. m
CENTRO DE INTEGRÂ^AO DE ESTUDANTES -

ESTÁGIOS CIN

>1

Aos 16 (dezessgís)^ciia§dp rriês de junho çíõ-anorde dois ml! é vintes três,(16.Ò6.-2023)í.
na sede do ESTÃGIÕS CIN> na cidkãe; de. .Guarapuãvã, Éstado' dó' Paraná,, de acordo, corn

fio,. 290, 35^ e de; seu, ESJATUTO> reunírà.m-^se as pesso^Tjtie
assinaram o livro de presença, específica, atendendo sua .convocação^ para deliberarem a

pauta da referida convocação. Presidida peía Sra. Jaegueline Dolores Rocha e secretariado

pelo, Sr. Pãulõ Vinicius Çovãiski; foram discutidos os sèguíntes assuntòs:

..y 'f-'

01) Leitura e aprovação do Edital de eonvòçaçio 'e seu.s^objetíyos;^

02) Apreciado 0 relatório da piretpfja Executiva/ o qual foi aprovado pelos membros;.
03) Apreciados qs^Bãlánços PãtTimóniais e-pemonstrativos Financeiros dos anos de 2020,

.. 2Õ21 e 2022/ os-quaísvfórann aprovados pelos membros;
Õ4) Apresentada GHAPA ÚNIÇA-dos çandid:dtos aos cargos do Conselho de Administração
.è Conselho Fiscal-, para ò períodó 2023/2026;

05) Çolpcado em võtãçãp, foi aprovado,'põr unanimidadè dos presentes,,.'ficando aa.sjm
cònstituídô e EMPÒSSÁDQ ,a. nova dòmpòaiçãd dà Diretoria do GÓnsélhò Adminisffàfãòí è
da Diretoria dó Conselho Fiscal, pára p período de 01/07/2023 à 30/06/2026:

a-) PARA O ÇONSJLHO ÜÈ ADHINISTI^ÇÃO;
CONSELHEIRO PRÉSlDENfÉ: ;SRA.. JÂGQÜÉLÍNÊ DÔLCRES ROCHA,
maior, divorciada, admjnistradofã,
566r6064®9'”S-3f residente ,e domiciliada na cidade .da Guarapuaya-PR,

\ 1° CONSELHEIRO VÍCE-PRÉSÍDÊNtÈ: SR. LÜÍ2 CARLOS GASPARÊLLQ, brasileiro,
J maior, casado,■gerènte-admjnistrâtivo, portador dò RG 979.287 eCPF N° 177.i63v73'9r

00 residente e domidlíado na eídáde-dePonta Grossa-PR.

20 conselheiro VICE-PRÈáíDENTÉVsRÁ. VANÈLLES KÜRL, brasileira, maior, casada,
gèrênte administrativo/ fasidentè êdomiaiiáda na cidade de Máfrã-^SG, PORTADORA DO
RG NQ 2.775.659 e.GPf NP Õ18.-9:87t53,9-97.

a

brásííéifa,
pòrtãdppa dò RG NP 3..845,597-4 e CPF- N9

/>

b-) PARA O GpJMSELHO FISCAL:

MEMBROS EFETIVOS:' SRA, MAIKEU MARIA- KERNISKI,. .brasiieirá,
geógrafa', residénté-è dottíièiliádá •ríã' cidadè .de Güarapüava-PR, portadora do RG NP
1Q.781.21:5-7 e CPF^ N^ 084.184.399-07 e SRA. MILENA ROCHA MACHADO brãsilèíra>.

^ maior, solteira, ■administradora,- residente e= domiçiljada na cidade de- Guarapuava- PR,-
! portadora do RG NO:.8.741.478r7 e'CPF NP 059.238.929-44

iTiàlor,. soltèirã,

ÍtO’dè iie ■

*. ottçi?'
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MEMBROS SOPLENTES: Sr{ 3UI-IQ DE OLIVEIRA, brasileiro, maior, casado, gerente

administrativo, portador do RG Nd 450>83Í È DO CPF N° l4.6.030i041“68, residente e

dorniciliado na cidade de Pitanga-PR e SRA. DAÍANE DE FATIHÀ WARDENSKI, brasileira,

maior, soiteira, residente e domiciliada ná cidade de Santo Antohio da Platina-PR,

portadora do RG 496.784-2 e GPF 060.312.889-07
f

06) Empossado, o presidente do Conselho: de .AdministraçãQ> a Srã, Jacqueíiné Dpiores

Ròcha, agradeceu em hofhe dOs eieitosos Votos dè confiança depositados nos membros

do Conselho e. indicou para a 'Diretoria Executiva, quê. foi aproyãdp, ficando nònieado ■

para o pérfodo dê 01/07/2023 a 30/06/2026, o Sr. PAULO VINIGIUS COVALSKI,

portador dd RG 10.164.372-7 SSP/PR e CPF- No .G63.966.329-0Õ, eomo .Diretor

Superintendente.

07.) Nada maís havendo para ser discutido, layrei a presente ATA, que vai assinada por

mim, secretário da Assembléia/ pelo advogado dp Estágios HGiN e pelo Presidente.

Guarapuava - PR> dezesseis de junho de dois mil e vinte;.e três. (16/0.6/2023:)/"

Dehne Dolòres Ròcha'

resigente

I^Gôvalski
Assembléia

3 ao

Secretá

// I

/prarí^ SelMunlor
^ ^dVorado
ÔÂB/PR 44.138
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Müs 10, taezesseis; ;Clias'do itiês:de juriho dd^dno .de dois rrijl e vinte e três (l6.,Ò6.-2023)
[i. na -cídáde de; Guarapuava, Estado dò Paraná, de 'a.Gprtíd

Í59, .2^, 359 e 389 de seufâTATlJTO/TeüriírámrSe ias pessoas'quê
assinaram ò livro- dê presença específica,- atendendo 'sua cõnvócàçãó, para deÜ.Oerãrêrn a -
pauta da referida .privoçação. Presidida pélà Srá, 3ãçqueljne poIores Rocha e secretariado
peio Sr. Paulo Vintcius .ÇõvaIski, fòram_ discutidos os segMirítes assuntos:

.na.sede dp -EST^iGIQS^ QI.N^, Gom^

ps.) Leitura e: aprovação, do Edital ,de convocação e seüs.Gbjètivós;.

° relatório da Diretoria Executiva, o qüaí foi ápròVadp peiòs. rhêrtíbros;
Rãtrímqniais, e Demonstrativos Financeiros dos anos de 2020,

6:2022,- psguajs fòràm; apròvados pelos, membros;
mi Apresentadai' CHAPA ÚNIÇÀ dQS candkíátõs
e GOnselhOFIscal/para O pefíodõ 2023/2028;

aprovado por ü.nãnirni:dadè.dos presentes, ficándò‘tssirh
constituído. e_EMPGSSADO-à noVa comppdição.da Diretoria do,éOnselhò Administração

3; yiretoria dò Cónseihó Fiscal,; para o ■período, de 01/07-/2023 à 3Q-/06/202S!:

èargps do Gbnséiho de Admínistraç^aos

e a

1 ■). FARA®, GOM§ILHp®lgi AISWNÍSTRaÇÃ©: '
C01MÇELHiIR®^;PÍEèÍDE»e:-SRS, JAGQÜEüME DOLORES ROCRA, brásilèira,

portadora do RG ÍMO 3.845.597^' e CRF Nõ
3po.606..189r53, ersidente e domiciliada na cidade de Guarãpuavà-PR

COh3SELHEIÍÍO' mCB-PmsimmBl SR
maior,, ças.adOy-gerente administrativo
00 residentOe ddmiqiiladG n

■ GARLÕS GASPáRELLÓ, brasileiro,-
, PÓrtador do, RG N° ^7ã.287 aGPF NO 177^ 163.739-

’

ha; cidade'dêl Pont^^ Grossa-PR,

'SÍ^‘'^WELLESRÜHL, brasileira, maior,casãdá,.
^ A ' residente- e domiciliada na cidade de Mafra- ,S'C,: PORtÀDÒRA DO

NO 2,775i659 e,GpF No 0Í8.987.539-97

< -'7

/

RG
í. / •/
Vs/7.

i

h b-;) PáU^^ O CÇHÉÉLHÚ FISGÃL;
j ■' MEteRQs: :EFÍtl¥^i-SRA, MAÍKEÍil mARIA .KERMl8J<í,.'brasiIeira^^maiQr, solteira,

, geógrafa, residente'e dpmíciii^da-ha :C|dade dê;-GuarapiidyàrFíRV1pSMádQS. do RG NO-
10.-781,215.-7 -6 GFF"No 084.184.399-07 6 SRA; MIIÍENÁ-RdçHA^^M/íèHADÔ-br^^^

^ maior, solteira, .a,dminístrãdorá, residente ê domiciliádái na cidade de;Guarapuava- PR,-
Portadora-doRG:N0 8,7414.78-:7eÇPFNo059,-238,9^^^ ''

^ '

f
de
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MEMBRO? S.yPàEWES! SR. JUUó: DE OUVEIRA, brasileiro, maiõr, casado, gerente
■administrativo, portador do RG' No. 450.831 G dõ .CPF No 146.030.041-68, Vèsidente e

• domiciliado na cidade de Pitanga-PR e SRA. DAIÂNE DE .FATIMÁ .WÁRDÊNSKI, brasileira
rnaior, solteira, residente, e dornicUiada na éidade de Santo'Ântonio da Platína-PR
portadora do RG 496.784-2 e CPF Ó60.'3í2.889-07 ^

06) Empossadb;-d presidente dõ Gònselhõ dé Administração, ai Srá. Jãcquelíne Dolores

dos éiêitòs ps votos de confiàdça depositados, nps'hièmbros
do Conselho e Indicou para a Pirâêpiria Éxècútiva, _que foi aprovado,-ficando nomeado
para o penòdo tí© 01/07/2023 a 30/06/2026, o Sr» PAULO VINSÇIUS COVALSKÍ
pprt.bdor do RG: lQ,164i372-7 SSP/PR e -CPF NO- .06'3.966.-329~0 0 '
Superintendente^ ' '

©7} Nãda' mais havendo ipara

corrío Diretor

'^'®^dtídó,-'lavrei a presente AT?Ã, que vai assinada por

mlrn, secretário, dá Assembléia, pé|ò advogado dO Èstágiõs Glfil é pelo Presidente.

Guarapuava PR, dezesseis de junho :de-dóis'rni! è vinte. e:três .(16/06/2023)/"
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1“ Sèh^içQ dè Rdgistfõ dd e Documentos e Civíí i
\r.Á...

Pessoas Jurídicas
Rua Mal. FIprianò Peixoto, 1811 • 4*’Ándar > Centro - Güarãpuáva«PR - CEP: 85010-25p - Forié: (42)3623-1074

, . CPF::2.i3;893.8t9*00
Maria'dò Rocio Ribeiro BurkO

Onélal .
Luclano UcovIsKÍ

- Sübstitutò da Oficiài

CERTIDÃO

Certifico a pedido, verbal'de pessoa Interessada, que revendo nesta Serventia, os Livros de: Registro
Civil de PeSSOas JürídicaSi dèlès ericòntrei registrado eiti Microfilme àob 64.255, erp 23.06.1999
e última Alteração ÁVèrbadà sOb n? 64255-020,. em' data. de 25.01,2022, o Éstatúto âo Centro de
Integração de. Estudantes --Estágios Pln, CNF^J n° 03.233.240/0001-24, com sede e foro: na
Cidade^de Guarapuava:-;PR.; ,sem-fins lucrativos, de utilidade pública, com objetivosaducacionais,
filantrópicos e de: Assistência Social , b CbriselRó;dè Administrà^ó é o órgão de Pôdêf Sòçiãl dè.

.consulta e dé deliberação', do EstágiÓSí Cin, compétindo^Ihe fixar pQllti.cas e ‘diretrizes, parar a
finalidade e os objetivos ,dã lnst|tu|ção; o Conselbo, de. Administração^ composto de^frês.membros,
devendo todOs ser Pessoas Físiòás; rèsidéritès.ò dorniçlliados tiõ Estado do Paraná, intègTantes de
forma ativa dos segmentos EdücaçãO e/ou: Trabalho; constituerti atribuições privativas do
Presideqte do Conselho, de administração, repre.seritar p Estágios Cin, em Juízo pu fora dele;- E por

h^e^ido pedido fiz e^raira pTésehte certjdãoiem breye relatOja quãj confere çorn;ó.prigirial-“
Lucíano. Licóvisíci - Êscrèvèhtè^SÜbstítütb, qlié fiz digitar, conferi dato è assinò.-Eu-

0, referido .é yerdade e dou fé.
Guarapuavà, 28 de novembro de 2023.

U N A R P E N

SELO DE FISCALIZAÇÃO

SFTDl.-pevtn.3U4ft

jCA;]k.,F5,27q
http$://selo.^n4rptn-.{0Q.b('



.. .o....vn->o.oe Krotesto e Serviço de Reglstro de Títulos é Docume.ilo. e Uvll de Pessoas Jurí»
RuaMal.-FIprlano feíxoto n«;i811-Fone: (42)36^-1074.

85010-250 Guarapuava - Esffdà do Paraná.
Maria do'Roclo.’Rlbeíro Burkò

bflclal

213.893.819:^0

Recibo 02/156/2023

rn“=mTntôs:" dê Estudantes .;Estág»s CIN, a quantia de Rí 15,32.referenta

casT^

VRC 0,246

aos seguintes

Natureza Qtd Fúnréjus VRCs R$ SubtotalCertidão
R$' .2,461 R$ 9;8440 R$ 12.30Funárpen
R$1 R$ 1/25 R$ 1,25

R$ Ò;92

Buscas
R$. 0,18.•1 R$^ 0,743

Folhas Adicionais
R$ 0,620 10 R$. 2,46 RSFundep

R$ ' 0,53ISS

RS 0,32Taxa Cartão - Lèi:20.224/2020' '
Total Geral:

R$ 15,32Obs:

1® Tábeliohaio-âe Pròtésto de Títulos c
de-Registro de Títulos e
•ÒvíVdás Pessoas Jurídicas;

Mona do Rocio Ribeiro Burfco>
tucíano LicoiAski - Subs. da Oficial

Ademir- Ribeiro Wtordssí • t^r
Ruã Mal. Floriano Pélxoto.A611 * Sala 43

Tal.' (42)3623-1074
CEP.8501 n.2S0 Guarapuava

^yarapuáva, 28 novembràdej
V® Serviço

Ddòumentos e:

!|

-Paraná
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^FEBERATim DO
pí) tâBEEIÓNA rO PELOTAS DA C-OMaIU A DE <;rAK.U>r.\VA

MQNIGIPrG &COí^IÂRCAPE GUARAPUAVA - ESTADO DO PARAN^
EdsonEloypiss

Azcritc Dehgaâo Jhíerlm

^>ím^áFS«tiito Pçixojo. - - Çei: 85;0I0*050 • OiK^praj-n-PR - FQÍiêÇ42.).3S23-S3^
E*iiKia?sòiitniòÍff2uolásguanipÃflra.coni.l3r .

V

H0lh^:^^614Livro: 199-P

PRÕCURWsâíS BASXÃNTE QUE FAZ:^
DE INTEGRAÇÃO DÈ ÉStUDÀNTESr E^
GIN Ã FAVOR PE VANELLES KUHL NA FORMA
ABAIXO,DÉèLÂRADA.

t [OS^A'
/«v-

l EàsonEloyOias
VAg. Dátegâào Intdnnci

0...

apuav^

S Â I B A M quantós este Público Instrümèntò de
Procuração bastintê virem què, ãos^ vinte ;e sete áãs dó ítiês dè junho dó ano de

dois mil e Aiè e très, (27/06^0^2). nesta efidade de Guarapuava, Estado do

Paraná, neste: Serviço NptariaL cofnpa|eeeu,, oomo Putprgahte: CENTRO DÈ
ÍNTÉGWÇÃO DE ESTUDANTÉS- ESTÂGÍOS- CIN, pessoa júrídicá, inscrito fio

CNPJ^MF sob n° 03.2^3.240/0001-24r Çom sede à Rua Azevèdo Portugal, 1.309 erri

GuarapuavarPR neste ato teprèsentadb por seu Diretor PAULO VINÍCIUS

GOVâLSKI, brasileiro, máiór e capãzj aüiíilíàr adrtiinistrativo, solteiro sendo que o

mésmo décíáfOii não manter vincúlp que™ configure união estável, nascido enri

10/06/1988, natural de: Guarapuava/PR, filho de SOELl TERESINHA CÕVaLsKI,
portador da eèdula de Identidade h® 10.1B4.372T7r^ESR-PR, portador da Carteira
Nacional de Habiiitáçãd n° 04Q95726254-SÉSP#R, inscrito no GPF/MF sob n°

0©3.966.329-00, ertiail’ pkóvalskí@grnail.Gorn, residéntè e domiciliado à Rua Ariindo

Ribeiro,255, Centro/âuarapuava-PR;confórmevEs^^^^ Sociaí Gpnsolidadp registrado

no 1° Seiviço de^Registro de-Títulos o Dpçumeiitbs de Guaràpuává- PR, registrada sob ir*
C064255 prdtocõíò 0/104501, em 02/06/2014, L* Ar38 .e ATA; n* 40, Assèmbléiá Gerai
Õrdlhária de 16/06/2023. registrada sób ir® 0064255 prÒtOGoIò ir® ;0116969, em 26/06/2023,

:i:® A^lOO, registrado/nà1” sèryiçp de RegÍs|ro; dc^TItulas é Dócuniéntós de GUarapU.avaT

PR. as quais ftcám arquiVádàs irèsíàs notas np; ,ãrquiyp;de Gontrato Social n ■ 081, folhas

21Ó/24b;;rècohhfícidD como 0 próprio e papàz para 0 afô por mirn, Gustavo Slompo,
Escrevente, conforme P? documentos dé ídentificãçãó supramenpionadpSj nos
termos do artigo 215, tl, do Código Civil Brasileiro, do, que dou fé; Enlãó,.; pelo
Oütdrgánte me fói dito quev nomeia e> ponstitui sua bastante procuradora:

VANELLES KÜHL, brasileira, maior e capaz, cómerciantè, casada,
05/i1/i;976. natural de Máfrà/SG, filha de ÂNTONIO CâRLCS KüHL e LiNDAMlR

KUHL, portador da Cédüla cie Identidade 2,775í659-SSR-SÇí inscrito no CPF/MF

sob n° 018.987.S39-97j émaíí nãó. declarado, residente e dornipiliado à Rua

PrófessorárMáfia do Espírito Santos^ 234, Mafra-SC; ã büém confere: ãmpiõs e

gerais: poderes para o íím. de: ã)- assinar documentos necessários à abertura

movimentação dè cóntâ corrénte bancária símpíes, sem limites de Gfédítõ, com

do Centro de Integração de Estudantes - Estágios
Cini junto aos Banco do Brasil SíA, Banco Itaú, Caixa Econômica Federal,

Insíitülçãô Bancártas em gèrãl e Côopeiátivas de Créditos, em qualquer de suas.

agências, podendo emitir chequès, ábrir coritas dè depósito,^ autorizar cobrança,
solicitar saídos e e>drátos, féqüisltãr táibriárlòs de cnequès, retirar cneques

devolvidos/ requisitar paríãO: eleírániGO,^ moyimentàf conta corrente còm cartão

eletrônicPV sustar/eontrâTÓrdenáf cheques; cancelar cheques,, baixar cheques,

efetuar saques - cdnta icorrente, cadastrar, alterar e desbloquear senhas, efetuar

pagamentos por mêid eletrônico, éfetuâr transferências por meio efotrônrppi liberáf
arqukos '& pagariiéntos- no Ger. Financeiro/AASP,. solicitar sáldõkóJdrãíqs, exceto
investimentos o. :Op>i GreditG, emitir compfovârttès, efetuar transferência p1 mesma

httpsí//5eío;fúnarpen.coiTi.br/coBsulta:pntinúa.na P^ginã2

I em

em nome

Página iselp SftN2%3RtNpNjHzGC2epF532(í Consulte :em
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■ ^íimeípioB€ouAKCAúEG\JÁ^VAm~-EsrÀmw
Edson Eloy Dias

Ageüfe Delegado intcríüà
JÍua ^ial«cJwi FJoriaiio,?ebcota. 1361 Cçttíçò «^Cep: 85.010-050 -’G^piaTO^-Foar.(42)'3ô23-533*

E-maiÍ:conia(o#2no.t-.\sparapT»va.<^iii.bt '

Folha: emuLivro: 199-P

titularidade - meio elètrônicOi èhcérrap córitas: de depósito; b)- fazer transMências^
interbàriGárias em corita-corrêntê do Gentrõ dê^ Integração de Estudantes -

Gin; c)- fecéber quantias referente a recebimento de Bolsa Auxílio devido ao Centro

de Integração de Estudantes -Estágios Cin, pelas unidades cdncédentes, emitindo

recibos e dando quitação; d)- endossár, deseOritar é depositar chéqués pára efeito
eXGÍusivp dos pagamentos dê bolsa auxílio à éstãgiários; e)^ assinar convênios com

instituições dé erisirío, còni empresas ou órgãos" públicos e privados, relacionados
sistema de. estágios de estudantes, participar de licitações,: dar lanço, bem pomo

representar o Centro de Integração dê Estudantes .- Estágios Cin, no que couber

junto aos çonyenentes e instituições em geral; f)- poderes, para participar de
licitações, bem como forrnulàr proposta cornêreiál, efetuar lances, assinar convênios

ê coníràtos com órgãos púbjícos, manifestar-^se. ern nome ;da empreéa, requerer

vista de documentos e’ propoCtáSi íntèrpor recursos, desistir dè interpo-ío .ê praticar
todos ps atos inerentes a qualquer processo lícitatório em qualquer cidade do

têrritóriG Nacional. A presente procuração terá validade até 30/06/2026. o

Outorgante quê poderá o Outorgado, prátiçar todos ps demais atos ú^is e

indispensáveis para o cumprimento dp presente, mesiriG quê se trâtem de ações
específicas quê aqüi são omissas, porém decorrêntes da finalidade especial e

éxpressa neste instrumênto. NÃÕ PdÓENDO SU&STABÈLEÇER^-Q Outorgante se

responsabiliza civil e- criminalmente pèlâs Informações prestadas neètê ato,
declarando que coriferiu, e corrigiu os poderes; qUâlíficaçâo da mandatária, prazo,

pòssibilidade ou vedação dê substabelecimento e todas as. demais cláusulas

principais e adjacentes do presente, tudo estando conforme a suã solicitação. A

Outorgada'ao utilizar o presènte déVerá se pautar êm postulados dê probidade e

correção, sendo que o mesitio respòndérá por eventuais faltas na forma prevista no

Código Civil Brásiiêíro. Será comunicada a Junta Comercial respeçtivai èm fape do

provimento 42/2014 da Gorregedoria Nacional de Justiça. Apresentaram-me a Guia
de Recolhimento aò FUNREJUS sob ii° l4Õüd0Ò0ÒÒ9383216-3. nü valor de. paga

em 27/06/2023, cónforrnê Lei 18.416 da Gorregedoria Qeral da Justiça dp Estádp do

Paraná, da qual copia; fica arquivada nestas notas ám pasta própria. Fèlo

Outorgante me foi dito, finalrnêníei quê acéita está procuração em todos ps seus
expressos tèritiòs, tàl quál se acha rèdigidá. Assim o disse e dou fé. A pedido,

lavreLlhe a prêsenté procüração que, depois de lida e achada ern tudo cpnfórnie
outorga, aceita e: assina, pispensada a presença das testémunhas ínstrurnêntárias

pejas partesi conforme faculta o artigo 684, da Seção 2, dp Capítulo 06/do Código

dê Normas da .Gorregedoria-Gera! da Justiça do Estado do Paraná. Ato protocolado

rf - 438/2023, em 27/06/2023, Eu, (a.)/ GüstávO Slompo, Esereveritê, que a

êscrevi. conferii subscrévó, dou‘fé © assino. Emo!umentõs: .R$94,S2(ypG 384,62),
Funrejus: R$23,65, Selo: r|16,6õ, Qütorgarítp/Gufergado' Adiçiçna|: Não incide,
FÜNDEP:- R$4.73. ÍSSQN: R$2M
SFTN2sJqtNONjHz7CLeDF532q . Gíaírapua\é^PR, 27 dê junho de 2023. (aa.)

CENTRO' DE INTEGRAÇÃO DB^ptUCj^NtES- ESTAGIOS. ClN, PAULO

VINICfÜS dOVALSKL^^&rêige^i^^da Optá/gante. Gustavo Slòmpq, Escrevente..
Nada mais’- Trasladá^^èm segÍ^^>C9nfêré/em túdo cQifí o; original, ap qual me
féportP è dou fê. Éa T ■■ - / - Gustavo Slprtipp^ Escrevente, que

a trasladei, çpnféri, spè^F^^dPüTé é àséiqo: em púbiíco ê raso.

ao

Página Sèlo SFTN2s3^N0NjHzGC2^K552<} .Consulte em https;//;sBlp. fu,narpen.ÇQm.br/CónsuÍttfontlnuá ria Página 3
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m MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretária dá Receita Federal do Brasil
Prdcuradoria-Geral dá Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS

FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome; CENTRO DE INTEGRACÁÓ DE ESTUDANTES -ESTÁGIOS CIN

CNPJ: 03.233.240/0001-24

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de

responsabilidade dp sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita' Federal do Brasil (RFB) com

exigibilidade suspensa nos termos do art. !l5Tdá Lei n° 5.172, de ,25 de outubro de 1966 -

Código Tributário :Nacional (CTN), ou Objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradorla-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205'e 206 do CTN, este documento tem os mesrnos efeitos da certidão

negativa.

Esta certidão é válida pára o estabelecimento rnatriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para

todos os órgãos e fundos públicos da administração dirèta a ele vinculados. Refere-se à situação do

sujeito passivo no âmbito da RFB e dá PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas

nas alíneas 'a' á 'd-do parágrafo único do art. 11 dá Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos

endereços <http://rfb.g0v.br> ou <http://www.pgfn.gov,br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Èmitida às 11:00:24 do dia 22/11/2024 <hora e data de‘Brasnia>.

Válida até 21/05/2025.

Código dê controle da certidão: 0FA8.E33C.470E.ÒE7P
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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Certidão Negativa
dè Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N°035361806-09

03.233.240/0001-24Certidão fornecida pára o CNPJ/MF:
Nome: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR

Ressaivado ó direito da Fazenda Pública Estaduai inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que veriham a ser apurados, certificámos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado 'dá Fazenda, constatamos não existir pendências em riome do contribuinte acima identificado,

nesta data.

Obs.: Esta Certidão engioba todos os estabelecimentos da èrnpresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como áo descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 25/03/2025 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão déyerá ser confirmada via Internet

\AAAw.fazenda.pr.aov.br

■t

4

-í

Pégina 1 dé^l
Emitido via Internet Pública (25/11/2Ó24 11:26:06)
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

I

Nome: CENTRO DE INTEGRACAO PE ESTUDANTES -ESTÁGIOS CIN (MATRIZ E

FILIAIS)

CNPJ: 03.233.240/0001-24

Certidão. n°': 8-1410962/2024

Expedição: 25/11/2024, às' 11:23:48
Validade: 2'4/05/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

CENTRO DE INTEGRACAO DE ESTUDANTES -ESTÁGIOS CINCertifica-se que

(MATRIZ E FILIAIS), inscrito (a) no CNPJ sob o n° 03.233.240/000 1-24,
Banco Nacional de DevedoresNÃO CONSTA,' como inadimplente’ no

Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts.

das Leis do Trabalho,

13.467/2017,

Os dados constantes desta

Tribunais do Trabalho.

642-A e 883-A da Consolidação

acrescentados pelas Leis ns. 12.440/2011 e
e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de. janeiro de 2022.

Certidão são de responsabilidade dos

empresa em relaçãoNo caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a
a todos os seus estabelecimentos,

certidão condiciona-se

agências ou filiais.
à verificação de suaA aceitação desta

autenticidade no

Internet (http : //www . tst.. j us . br) .

do Trabalho naportal do Tribunal Superior

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores

necessários

Trabalhistas constam os dados

e juridicas

obrigações
à identificação das pessoas naturais

Justiça do Trabalho quanto àsinadimplentes perante a

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado òu em

inclusive no concernente aosacordos judiciais trabalhistas,

recolhimentos previdenciários,

emolumentos ou a recolhimentos

de execução de acordos firmados

Trabalho, Comissão

disposição legal., contiver força executiva.

a honorários, a custas, a

determinados em lei;

perante o Ministério

de Conciliação Prévia ou demais titulos que, por

ou decorrentes

Público do

,das e sugestões: cndtStst..jus.brDú-



Consulta Regularidade do Empregador https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrÊ^pages/consultaEmpreg...
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Voltar Imprimir

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:,
Razão

Social:

Endereço:

03.233.240/0001-24

CENTRO DE INTEGRACAO DE ESTUDANTES ESTÁGIOS CIN

R AZEVEDO PORTUGAL 1369 / CENTRO / GUARAPUAVA / PR /
85010-200

A Caixa Econômica Federai, no uso da atribuição que lhe confere o

Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data,
a empresa acima identificada encontra-se em situação reguiar

perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de

quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,

decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:10/ll/2024 a 09/12/2024

Certificação Número: 2024111004210825781200

Inforrnação obtida em 25/11/2024 11:24:49

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:

www.caixa.gov.br

25/11/2024, 11:24
lofl



MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA

f ESTADO PARANÁ
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS
CNPJ 76.178.037/0001-76

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS DO CONTRIBUINTE N° 95827/2024

Contribuinte

Nome/Razão: 885231 - CENTRO DE INTEGRACAO DE ESTUDANTES-CIN

CNPJ/CPF:

Endereço:

Complemento:

Bairro;

03.233.240/0001-24

RUA AZEVEDO PORTUGAL, 1369

Cidade: Guarapuava - PRCENTRO

Finalidade

DATA DE EMISSÃO DATA DE VALIDADE

25/11/2024 90 dias

CERTIFICA-SE que não constam, até esta data, pendências em nome do Contribuinte acima

identificado, relativas a débitos de competências' e administrados pelo Poder Público Municipal.
Ressalvado o direito de a Fazenda Pública Municipal apurar, efetuar lançamentos e cobrar quaisquer
dívidas de responsabilidade do contribuinte acima, que vierem a ser apuradas posteriormente à data de
emissão dã presente certidão.

Esta certidão refere-se exclusivamente à situação do contribuinte no âmbito desta

municipalidade e a créditos tributários referentes à Fazenda Pública Municipal.

Prefeitura de Guarapuava, 25 de novernbro de 2024.

As informações aqui dispostas podem serveriflcadas-on-line no site https;//guarapuava.atende.netf, utilizando o código acima ou QR CODE.

25/11/2024 11:27Identificador WGT211201-000-CEOQJQTSCXCHLR-7IPM Sistemas Ltda

Atende.Net - WGT v:2013.01



80
Esta página permite a emissão da Certidão de Pendências do Tribunal de Contas.

Caso a pendência tenha sido regularizada por meio de GRtPR, e constar como pendência na certidão, favor

aguardar até que este Tribunal de Contas conclua os registros de pagamentos realizados na Fazenda Estadual.

Caso o pagamento tenha sido realizado em município por meio de DAM, e constar como pendência na certidão,

solicitar à Prefeitura responsável o envio dos comprovantes no respectivo processo, se ainda não encaminhado.

i Pessoa Jurídica V

CNPJ

03.233.240/0001-24

utilize apenas números)

Esta certidão não se aplica às entidades e suas vinculadas, as quais estão sujeitas à obtenção da Certidão Liberatória.
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CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO

Certidão negativa correcional (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e CEPIM)

Consultado: CENTRO DE INTEGRACAO DE ESTUDANTES -ESTÁGIOS CIN

CPF/CNPJ: 03.233.240/0001-24

Certifíca-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM

mantidos pela Corrégedoria-Geral da União, NÃO CONSTAM registros de

^ penalidades vigentes relativas ao CNPJ/CPF consultado.

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informações prestadas pelos entes

públicos, de todos os Poderes e esferas de governo.

Os Sistemas ePAD e CGU-PJ consolidam os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilização

de entes privados no Poder Executivo Federal.

O Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas fCEIS) apresenta a relação de empresas e pessoas físicas que

sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração

Pública.

O Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) apresenta a relação de empresas que sofreram qualquer das punições

previstas na Lei n^ 12.846/2013 (Lei Anticorrúpção).

O Cadastro de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos Impedidas (CEPJM) apresenta a relação de entidades privadas sem

fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou termos de parceria com a

Administração Pública Federal, em função de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de repasse ou termos

de parceriafirmados anteriormente.

Certidão emitida às 11:28:13 do dia 25/11/2024 , com validade até o dia 25/12/2024.

Link para consulta da verificação da certidão https://certidoes. cgu.gov.br/

Código de controle da certidão: poEwTmq4sPN6ym069uD5

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

1/1
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Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Paraná

w j>.

Aviso de Dispensa de Licitação

A Prefeitura Municipal de Piên por meio da Secretaria de Administração e Finanças,

está aberta a apresentação de propostas para o Seguinte Objeto; Contratação de Agente

de Integração prestadora de serviços para administração do programa de concessão de

vagas de estágio remuneradas a estudantes regularmente matriculados e com frequência
efetiva nos cursos vinculados à estrutura do ensino médio, técnico é superior, público e

particular, oficiais ou reconhecidas pelo MEC, conforme descritivo em anexo.

Para mais informações solicitar no e-mail abaixo.

íicitacoes.administracao@.pien.pr.gov.br.

Documentação Solicitada:

• Proposta,

• Contrato Social,

• Certidões de Regularidade Trabalhista e Fiscal, Cartão CNPJ

O Recebimento das propostas e documentação será até dia 14/11/2024, ,após será
encerrado ó recebimento.

Piên/PR 11 de novembro de 2024

Silvana Teixeira Jung

Secretaria Municipal de Administração e Finanças

. ^
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
Secretaria Municipal de Administração e Finanças

■COTAÇÃO

Empresa! CNPJ:

E-mall: Contato:

Fone: Data:

As especificações do objeto estão estabelecidas abaixo:

•VàlorWtat^

AàmlnfctratjlHe

'Itim

üfnsfriò'
("VaíorUnltâVlo?;
^íidoTaKa
:A^miril#trétíva%

iE,òí^a^<J^^?rotaçã§
i&ãgjií /■'

Até 31/12/2025Ensino

Médio
30

1 Até31/12/2025Ensino

Superior
50

Até 31/12/2025Ensino

Teenlco
2

iVálof^tf Boiaa-Au xlHoí:

630,00

-iValor AunHIffTranspofto:

120,00
Ensino Médio

120,00

Ensino Superior 1.050,00

120,00
Ensino Técnico 630,00

(

(

> . /SS; A cotação deverá conter o carimbo da empresa e.assinatura do responsãvei pelo orçamento.

Vaildade do orçamenta:'60 dias

Ass: Résponsávei
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Departamento de Licitações e Compras

PROTOCOLO N“ 4387/2024

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS

1)OBJETO: Contratação de Agente de Integração prestadora de serviços para administração dó

programa de concessão de vagas de estágio remuneradas a estudantes regularmente matriculados e

com frequência efetiva nos cursos vinculados à estrutura do ensino médio, técnico e superior, público
e particular, Oficiais ou reconhecidas pelo MEC, para o preenchimento dp número de vagas de

oportunidade de estágio curricular supervisionado.

2) MODALIDADE: Dispensa.

3) VALOR MÉDIO ESTIMADO: R$ 16.185,00 (dezesseis mil e cento e oitenta e cinco reais)

4) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal.

5) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LOA 2024

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 02.001.04.122.0002.2003-3390397900

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇAQ E RNANÇAS

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, OBRAS E URBA
NISMO

03.001.04.122.0003.2004.33903979000

04.001.04.121.0004.2007-3390397900

SECRETARIA MUNICIPAL DE VIAÇÃO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS 05.001.15.452.0005.2010-3390397900

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO

ECONÔMICO 06.001.23.691.0007-2014-3390397900

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 07.002.20.606.0008.2017-3390397900

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇAO 08.001.12.361.0009.2020-3390397900

SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE, CULTURA E LAZER

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DEFESA CI-

09.001.13.392.0010.2024-3390397900

VIL 10.001.08.243.0013.2027-3390397900

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 11.001.10.301.0014.2034-3390397900

6) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

Saldo Atualizado em

(í}"Há disponibilidade.
() Não há disponibilidade.

() Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário devera ser consultado no momento

da emissão do contrato/Empenho.
() Necessita suplementação.

/ / às hrs R$.

José Lui

Contador ctó/PR 049922/0-8
IcDÍa 35076-1

iarros

l^/ /f /

8) RECURSOS FINANCEIROS:

() Há previsão de recursos financeiros e será incluído na Programação de acordo com a

disponibilidade.

01



PIEN Departamento de Licitações e Compras
PREFEITURA

() Nâo há previsão recursos financeiros.

9) Declaramos que a análise da regularidade orçamentária e legal foi feita pelo órgão solícitante, de

acordo com as informações constantes no processo e epígrafe, em conformidade com o que dispões
os Arts. 16 e 17 da LC 101/00.

Silví 'eixeira Jung
Secretária ufTícipal de Administração e Finanças

Decreto 229/2023

hl ' Hlf] ' 1^02^

01



PrefeituiBde Secretaria de Administração e Finanças
Assessoria de Licitações e Contratos

PIEN
DESPACHO PARA DISPENSA

PROTOCOLO 4387/2024

OB3ETO: Contratação de Agente de Integração prestadora de serviços para administração do programa de

concessão de vagas de estágio remuneradas a estudantes regularmente matriculados e com frequência efetiva

nos cursos vinculados à estrutura do ensino médio, técnico e superior, público e particular, oficiais ou

reconhecidas pelo MEC, para o preenchimento do número de vagas de oportunidade de estágio curricular

supervisionado.

FUNDAMENTO LEGAL: Lei 14.133/21

Alt. 75. É dispensável a licitação:
II - Para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros

serviços e compras;

RAZÃO ESCOLHA DO CONTRATADO;

Solicitamos a contratação tendo em vista o vencimento próximo do atual contrato de Agente de Integração
com a Prefeitura Municipal de Piên, que tem o objetivo de proporcionar vagas de estágio aos estudantes que

estão ingressando em suas carreiras profissionais e em busca de aprendizado, cujas atividades se identifiquem

com sua área de formação, proporcionando-lhes a necessária complementação educacional, bem como suprir

a demanda das diversas vagas para estágio em aberto nesta Municipalidade, visando auxiliar no atendimento

da Administração Direta. O Programa de Estágio oferecido pela contratante, está de acordo com o disposto

no art. 5°, da Lei n® 11.788 de 25 de setembro de 2008.

JUSTIFICATIVA DO PREÇO

Foi feito 3 orçamentos e se comprova que o preço está dentro do mercado.

DOCUMENTOS DO PROCESSO

[x] Requerimento e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto

básico ou projeto executivo,
[x] Estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei.

[x] Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso
assumido - Informações Orçamentárias e Financeiras,
[x] Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária
- Certidões de Regularidade Fiscal e Trabalhista,
[x] Autorização da autoridade competente,
[x] no mínimo 3 (três) orçamentos/cotações,
[x] Contrato Social/Requerlmento do empresário/Estatuto.
[x] Publicação em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, nos termos do art. 75, § 3°

da Lei n^ 14.133/21.

[] foi(foram) apresentada(s) nova(s) proposta(s).
[X] não foi (foram) apresentada(s) nova(s) proposta(s).

a ser

Piên, 25 de novembro de 2024

EDUARDODUARTESCHEIVARASKI

Agente de contratação

Decreto n° 24, de 23 de janeiro de 2024
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Rua Amazonas, 373

Centro, Píên - PR
83.860-000PIEN PROCURADORIA

JURÍDICA
PREFEITURA

(41) 3632-1136

Protocolo: 4387/2024

Assunto: "contratação de agente de Integração prestadora de serviços para administração do
programa de concessão de vagas de estágio remuneradas a estudantes

Requerente: Secretaria Municipal de Administração e Finanças

Parecer Jurídico

1 - Relatório

Trata-se de consulta jurídica formulada pela Secretaria requerente para abertura de

processo para "contratação de agente de Integração prestadora de serviços para administração do

programa de concessão de vagas de estágio remuneradas a estudantes

O processo veio acompanhado do requerimento da secretaria municipal, estudo técnico

preliminar, termo de referência, cotações de fornecedores habilitados, consulta de regularidade fiscal

e trabalhista, despacho do agente de contratação informando a publicação de aviso de dispensa de

licitação, mapa comparativo de preços e tabela Indicativa da melhor proposta, informações

orçamentária/financeira e informações quanto ao valor dé mercado.

II - Passamos a análise jurídica.

As aquisições e contratações públicas seguem, em regra, o princípio do dever de licitar,

previsto no artigo 37, inciso XXI da Constituição. Porém, o comando constitucional já enuncia que a

lei poderá, estabelecer exceções à regra geral, com a expressão "ressalvados os casos especificados

na legislação".

De acordo com Lei h.° 14'.133/21, a licitação poderá ser dispensada (ou dispensável) •

nas hipóteses do art. 75, sendo que, em todos os casos, mesmo que exista a viabilidade de

competição, o que torna a licitação possível, contudo, por comando normativo expresso, dada a

natureza, da contratação, o procedimento licitatório estaria dispensado.

Inicialmente, destaca-se que a natureza do processo licitatório é, ordinariamente, ò

atendimento de demanda pública, em apreço à livre concorrência e à captação de preço justo e mais

vantajoso à administração, elementos colhidos no espírito da Lei de Licitações e Contratos

Administrativos.

Ressalta-se que, na contratação direta, o que é dispensado é o processo licitatório e não

0 processo administrativo, logo, o administrador está obrigado a seguir um procedimento administrativo

Página 114
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PIÊN
Rua Amazonas, 373

Centro, Piên - PR
83.860-000

(41) 3632-1136

determinado, destinado a assegurar mesmo nesses casos, a prevalência dos princípios constitucionais

da Administração pública.

PROCURADORIA
JURÍDICA

PREFEITURA

Além disso, o objeto deste processo,se amolda ao inciso II do art. 75 da Lei no 14.133/21:

Art. 75. É dispensável a licitação:
- para contratação que envolva valores inferiores a R$ 100.000, 00 (cem mil reais),

no caso de obras e serviços de engenharia ou de serviços de manutenção de veículos
automotores;

I

II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00
(cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras;

m - para contratação que mantenha todas as condições definidas erti edital de iicitação
realizada há menos de I (um) ano, quando se verificar que naquela licitação;
(...)

A nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos, dispõe em seu art. 72 os

documentos mlnirpamente necessários para a Instrução do processo de contratação direta, como

também nuances que devem ser observadas para garantir a proposta mais vantajosa para a

adrninistraçio:

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de
dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos:
1 * documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar,
análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo;
II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada ria forma estabelecida no art. 23 desta

Lei;

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem ò atendimento

exigidos;
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o
compromisso

dbs requisitos

assumido;
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e

necessária;
contratado;

a ser

quaiificação mínima
VI razão da escolha do

VII justificativa de preço;

competente.
Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato

deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial.

VIII autorização da autoridade

No presente processo administrativo, noto que foram atendidos os requisitos da

legislação, em especial, quanto ao requerimento, estimativa da despesa, e justificativa da necessidade

de contratação.

Registra-se, Igualmente, que a análise do preço da contratação foi realizada pela

Comissão de Licitação e pela secretaria requerente, quanto aos parâmetros do valor de mercado, em

atenção aos orçamentos que seguem no processo de dispensa de licitação, objetivando atender aos

princípios da legalidade, economicidade e celeridade, realizando a presente contratação, com vistas a

cumprir o disposto no art. 5°, da Lei no 14.133/21.

No que se refere, ao disposto no § 3° do art. 75, da Lei de Licitações e Contratos

Administrativos, segue nõs autos o Aviso de Dispensa de Licitação, publicado no site oficial do Município A

Página 2|4
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Rua Amazònás, 373

Centro, Piên-PR
83.860-000

(41) 3632-1136

pelo período de três dias, a fim de promover a publicidade dos atos da administração pública e obter o

maior número de propostas adicionais de eventuais interessados. Neste sentido, foi certificado pelo

agente de contratação que não foram apresentadas novas propostas para o objeto.

A Lei de Licitações estabelece que a realização de licitação ou contratação direta depende

da previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações decorrentes de

obras ou serviços a serem executadas no exercício financeiro em curso, de acordo com o respectivo

cronograma, neste sentido, foi anexado ao processo a declaração de disponibilidade orçamentária e

financeira atestada pelo setor da contabilidade.

Igualmente, a Lei de Responsabilidade Fiscal, direciona o gestor público a obrigatoriedade

de observar a lei orçamentária nos procedimentos licitatórios para que as contratações a serem

realizadas estejam incluídas no Plano Plurianual e Lei Orçamentária, vejamos:

PROCURADORIA

JURÍDICA
PREFEITURA

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento
acompanhado

I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e
dois

II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e
financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de
diretrizes orçamentárias.

seráda despesa de: fVide 6357)ADI

subsequentes;nos

Neste sentido, verifica-se a presença de declaração da Secretaria de Administração e

Finanças atestando a existência orçamentária/financeira.

Importante mencionar, que o art. 73 da referida Lei de Licitações prevê que'se o gestor

vier a contratar diretamente fora dos parâmetros e requisitos autorizados expressamente neste

diploma, o contratado e o agente público "responderão solidariamente pelo dano causado ao erário,

sem prejuízo de outras sanções legais cabíveis".

Além disso, as irregularidades na contratação poderão configurar crime previsto no art.

337-E do Código Penal e, de maneira solidária, o contratado e o agente público responsável poderão

responder pelo eventual dano causado ao erário, vejamos:

Contratado dírèta Ilegal
Árt. 337-E. Admitir, possibilitar ou dar causa à contratação direta fora das hipóteses previstas
ém léi:

Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa.

Por fim, evidencia-se, que a dispensa de licitação não implica em total abandono de

princípios que regem as contratações públicas, em especial a impessoalidade e a vantajosidade da

proposta, que deve ser obtida dentro do universo de fornecedores que estejam devidamente

habilitados para fornecimento do produto, neste caso, vemos que houve a busca/pesquisa de preços,

sendo a mesma considerada como suficiente.

Página 3|4
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Centro, Piên- PR
83.860-000

(41) 3632-1136

PIEN PROCURADORIA

JURÍDICA
PREFEITURA

III - Conclusão

Neste sentido, entendemos que o processo em comento atende os princípios insculpidos

no inciso XXI do art. 37 da Constituição Federal e, diante disso, opinamos favoravelmente pela

legalidade da contratação direta excepcíonalmente para atender a contratação dos

servíços/produto a que se destina, em razão do valor apresentado, com base no permissivo legal

expresso no inciso II, do art. 75 da Lei no 14.133/21.

Por fim, cumpre destacar que o presente parecer tem caráter meramente opínativo, ou

seja, é não vincülante para o gestor público, o qual pode, de forma justificada adotar ou não a

orientação exposta no parecerá E, que o mesmo foi elaborado com base nas informações prestadas

a esta procuradoria jurídica, se atendo somente aos contornos jurídicos das questões apresentadas,

uma vez que os crítérios/justificativas e a análise de mérito (oportunidade e conveniência) do pedido

para a realização do ato administrativo constituem análise técnica e discricionária da Secretaria

sollcitante, e, portanto, é vedado aos assessores jurídicos se imiscuir-se sobre o mérito

administrativo, tal como apregoado pelo enunciado de n.o 07 do Manual de Boas Práticas Consultivas

(BPC)2.

S.M.J. É 0 parecer.

Piên, 27 de novembro de 2024.

ff^^carolme d^Araujo
irocuradoraJundica

OÃB/PR 111.206

Eduardo Araújo

Procurador Jurídico

OAB/PR 58.418

1
Agravante que, na qualidade de chefe da Assessoria Técnica da Administração Regional, emitiu parecer favorável a contratação.

Manifestação de natureza meramente òpinativa e, portanto, não vincülante para o gestor público, o qual pode, de

forma justificada, adotar ou não a orientação exposta no parecer. O pârècer tem natureza obrigatória (art. 38, VI, da Lei n°
8.666/93), porém não é vincülante. (STF, AgReg no HC n.® 155.02Ò - Min. Celso de Mello).
^ A manifestação consultiva que adentrar questão Jurídica com potencial de significativo reflexo em aspecto técnico deve conter

justificativa da necessidade de fazê-lo, evitando-se posicionamentos conclusiyps sobre temas não jurídicos, tais como

os técnicos, administrativos ou de conveniência ou oportunidade, podendo-se, porém, sobre estes emitir opinião ou formular
recomendações, desde que enfatizando o caráter discricionário de seu acatamento.

, P á g i n a 4 1 4
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w. Prefeitura de
MUNICÍPIO DE PIÊN

ESTADO DO PARANÁPIEN

PROTOCOLO N” 4387/2024

TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 087/2024
(

r

Dispensa de Licitação, na forma do Art. 75°,’ Inciso 11, da Lei Federal 14.133/21. .

Objeto: Contratação de Agente de Integração prestadora de serviços para administração do

programa de concessão ,de vagas- de estágio remuneradas a estudantes regularmente

matriculados e com,frequência efetiva nos |cursos vinculados à estrutura do ensino médio,
' 1

técnico e superior, público e particular, ' oficiais ou reconhecidas pelo MEC^' para o

preenchimento do número de vagas de oportunidade de estágio curricular supervisionado.

1

L

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

CONTRATADA: CENTRO DE INTEGRAÇÃO DE ESTUDANTES - ESTÁGIOS CIN

CNPJ: 03.233.240/0001-24

VALOR: R$ 16.185,00 (dezesseis mil e cento e oitenta e cinco reais)

Dotação Orçamentária:

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO^ 02.001.04.122.0002.2003-3390397900

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO E FINANÇAS -

SECRETARIA MUNiaPAL DE PLANBAMENTO, OBRAS E '
URBANISMO

03.001.04.122.0003.2004.33903979000

04.001.04.121.0004.2007-3390397900

SECRETARIA MUNICIPAL DE VIACÃO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS 05.001.15.452.0005.2010-3390397900

SECRETARIA MUNIGPAL DE DESENVOLVIMENTO

ECONÔMICO 06.001.23.691.0007-2014-3390397900

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA. E MEIO AMBIENTE 07.002.20.606.0008.2017-3390397900

SECRETARIA MUNICIPAL'DE EDUCAÇÃO
I

08.001.12.361.0009.2020-3390397900 •

SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE, CULTURA E LAZER 09.001.13.392.0010.2024-3390397900

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DEFESA

aviL 10.001.08.243.0013.2027-3390397900

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 11.001.10.301.0014.2034-3390397900

i;

Condição de Pagamento:' Depósito bancário em até 30 dias após o recebimento da N.F..

Piên/PR, 27 de novembro de 2024.

Maicon Grçskkòpf
Prefeito Municipal

I
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CONTRATAÇÃO DIRETA '

DISPENSA DE LICITAÇÃO N" 087/2024

PROTOCOLO: 4387/2024 I'íi- !í'1

! ‘ I

Objeto: Coritratação de Agente de Integração prestadora de serviços para administração

do programa de concessão de vagas de estágio remuneradas a estudantes regularmente

matriculados e com frequência efetiva nos cufsos vinculados à estrutura do ensino médio,

técnico e superior,' público e particular, oficiais ou reconhecidas pelo MEC,,, para o

preenchimento; do número de vagas de oportunidade de estágio curricular supervisionado.

CONTRATANTE:; PREFEITURA MUNICIPAli DE PIÊN-PR.
•Pu

I

J

CONTRATADA: CENTRO DE INTEGRAÇÃO DE ESTUDANTES - ESTAGIÒS cTn

CNPJ: 03.233.240/0001-24

VALOR: R$ 16.185,00 (dezesseis mil e cento'e oitenta e cinco reais)

ÀUTORIZAÇAO: W/1 1/2024
j

í
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Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Ideníificador:F42B8ED5

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DISPENSA DE LICITAÇÃO N" 086/2024

SECRETARIA MUNICIPAL
FINANÇAS

CONTRATAÇÃO DIRETA
DISPENSA DE LICITAÇÃO N® 086/2024

PROTOCOLO: 4384/2024

Objeto: Contratação de empresa especializada para prestação de

serviços de suporte técnico na compatibilização e análise das

informações e exportações para os sistemas SIOPS (Sistema de

Infomiações de Orçamentos Públicos da Saúde), SIOPE (Sistema de
Infonnações de Orçamentos Públicos da Educação ), MSC (Matrizes
Saldos Contábeis) SADIPEM (Sistema de Análise da Dívida Pública,

de Créditos e Garantias da União, Estados e Municípios)’
SICONFI ( Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor

Publico Brasileiro) e junto ao CAUC (Sistema de Transferência
Intergovemamentais) e análise de capacidade de endividamento do

unicípio.

CONTRATANTE; PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

quatrocentos reais), correspondendo a 06 (seis) parcelas iguais de R$
4.900,00 (quatro mil e novecentos reais)

Cláusula Terceira: As demais clausulas permanecem inalteradas. -

Piên/PR, 22 de novembro de 2024,

Publicado por;
Bemadete Maguerovski Dos Santos
CódigoIdentificador:8E625EA8

DE ADMINISTRAÇÃO E

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DISPENSA DE LICITAÇÃO N® 087/2024

SECRETARIA MUNICIPAL DE
FINANÇAS

CONTRATAÇÃO DIRETA
DISPENSA DE LICITAÇÃO N® 087/2024

PROTOCOLO: 4387/2024

ADMINISTRAÇÃO E

Objeto: Contratação de Agente de Integração prestadora de serviços
para administração do programa de concessão de vagas de estágio
remuneradas a estudantes regularmente matriculados e com frequência
efetiva nos cursos vinculados à estrutura do ensino médio, técnico e
superior, público e particular, oficiais ou reconhecidas pelo MEC,
para 0 preenchimento do número de vagas de oportunidade de estágio
curricular supervisionado.

CONTRATADA: ELIZETE DOS SANTOS CRUZ ASSESSORIA
CONTÁBIL

CNPJ: 11.626.343/0001-82

VALOR: R$ 58.200,00 (cinquenta e oito mil e duzentos reais)
PRAZO: 12 meses

AUTORIZAÇÃO: 27/11/2024

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.
CONTRATADA: CENTRO DE INTEGRAÇÃO DE
ESTUDANTES - ESTÁGIOS CIN
CNPJ: 03.233.240/0001-24

VALOR; R$ 16.185,00 (dezesseis mil e cento e oitenta e cinco reais)
AUTORIZAÇÃO: 27/11/2024

Publicadopor:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:B0A202D4

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identifícador:318F0A17

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
2® ADITIVO AO CONTRATO 131/2023

REFERENTE AINEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N“ 112/2023

2" ADITIVO AO CONTRATO DE LOCAÇÃO QUE
ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIÊN E
CRISTOF REFLORESTAMENTO LTDA.

no CNPJ/MF sob o n.®

76.002.666/0001-40, sediada na Rua Amazonas, n® 373, centro, Piên-
PR, neste ato representado pelo Sr. Prefeito, Maicon Grosskopf
portador da Cl RG n® 10094176-7, inscrito no CPF/MF sob o n®

080.278.589-17, residente e domiciliado ém Piên - PR, assistido pela
Procuradoria Jurídica do Município Sra. Naiany Caroline de Araújo

OAB/PR n® 111206/PR em conjunto com o Secretário Municipal dê
Desenvolvimento Econômico Sr. Marcos Aurélio Melenek, inscrito no

CPF sob n® 601.583.109-00 doravante denominada LOCATÁWO e

por outro lado CRI^OF REFLORESTAMENTO LTDA, pess’oa
jundica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n.° 31.073.347/0001-

98, estabelecida na Rua Carlos Weiss, n®. 140, Poço Frio na cidade de

Piên/PR, CEP 83860-000, Fone (41) 3632-1180, e-mail:
ferragensweiss@gmail.com; nesse ato representado pela, Sra. Ana

Carolina Cristof, inscrita no CPF sob n®. 072.209.009-96, doravante

denominada LOCADOR, resolvem FIRMAR TERMO ADITIVO ao
Contrato n® 131/2023, nos termos da Lei Federal n.° 14.133/21 e das

clausulas e condições abaixo discriminadas, que as partes declarara
conhecer e arutuamente se outorgam, a saber:

Cláusula Primeira: O prazo de vigência fica prorrogado em 06 (seis)
meses a partir de 08/12/2024.

Cláusula Segunda: Em razão do acréscimo ora ajustado, o valor do

contrato fica acrescido em R$ 29.400,00 (vinte e nove mil e

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO

N® 067/2024

HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PIÊN, Estado do Paraná,
de suas atribuições legais, HOMOLOGA

no uso

- PREGÃO

ELETRÔNICO N® 0.67/2024, o qual tem como objeto a “Registro de

Preços .para eventual prestação de serviços de Caminhão Munck, em
atendimento as Secretarias Municipais”, e ADJUDICA o objeto em
favor da seguinte empresa:

MUNICÍPIO DE PIÊN, inscrito

DINAMICA ELETRICA LTDA, pessoa jurídica inscrita no CNPJ

sob 0 n® 12.813.311/0001-59, vencedora dos itens conforme relatório

disponível no portal da transparência, resultando no valor total de RÍ
102.900,00 (cento e dois mil e novecentos reais).

Piên/PR, 27 de novembro de 2024.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal

Publicadopor:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador;0864A780

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PREGÃO ELETRÔNICO N“ 077/2024

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

OBJETO: Registro de preço pará eventual contratação de empresa
especializada na prestação de. serviços de filmagem realizada

veículo aéreo não tripulado (Drone) e locação de painel de LED para
disponibilização de painéis de vídeo em eventos institucionais de

por
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Estado.dd.Paràna

CONTRATO NO Hl/2024

REFERENTE A DISPENSA NO 087/2024

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO QUE
ENTRE SI FIRMAM O MUNICÍPIO DE PIÊN E A

EMPRESA CENTRO DE INTEGRAÇÃO DE
ESTUDANTES - ESTÁGIOS - CIN.

Pelo presente instrumento particular de prestação de serviços que entre si celebram, de um lado o

MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob no 76.002.666/0001-
40, com sede à Rua Amazonas, 373, Centro, Piên/PR, neste ato representado pelo seu Prefeito Sr. MAICON

GROSSKOPF, portador da Cl n^ 10094176-7, inscrito no CPF/MF sob o 0° 080.278.589-17, residente e
domiciliado nesta cidade, assistido pela Procuradora Jurídica Sra. Nalany Caroline de Araújo, OAB/PR n®
111.206/PR e em conjunto com a Secretária Municipal de Administração e Finanças Sra. Silvana Teixeira Jung,
inscrita no CPF sob n° 034.826.049-08, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro a
empresa CENTRO DE INTEGRAÇÃO DE ESTUDANTES - ESTÁGIOS - CIN, pessoa jurídica de direito

Privado, Inscrita no CNPJ sob n° 03.233.240/0001-24, estabelecida, à Rua Azevedo Portugal, n° 1369, Centro
em Guarapuava/PR, CEP: 85.010-200, fone: (47) 3642-7101, e-maü: mafra@estaaioscin.QrQ.br: neste ato

representado pela Sra. VANELLES KUHL (procuração) inscrita no CPF sob n^ 018.xxx.xxx-97, doravante
denominado simplesmente CONTRATADO, resolvem ceíebrar o presente contrato, nos termos do artigo 89 e

seguintes da Lei Federal n® 14.133/2021, e suas alterações, resoluções e demais normas vigentes e aplicáveis
ao objeto da presente contratação, decorrente da DISPENSA N® 087/2024 devidamente homologada pelo

CONTRATANTE mediante as cláusulas expressas a seguir, definidoras dos direitos, obrigações e
responsabilidades de ambas as partes;

DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Art. 92, Lei 14.133/2021)

Cláusula primeira: O presente contrato tem por objeto a Contratação de empresa especializada (agente
integrador) para a execução de prestação de serviços na administração de estágios para estudantes, visando a

atuação nas diversas áreas da Prefeitura Municipal de Piên/PR, conforme tabela abaixo;

vestlmadõ>i

r de,vagas =

Váíó ^
^ M,

AdmlnlsiratlvãoV

';;iperícíâcí£de‘CofltratafápfItem;
ÉnsfríOv,'

WálòrTòtãtda
I Taxá^

Administrativa,
^ mensal ..

Valòr Tótáljâai"
'Taxa

Adminlstratíva.

'Anual.4'‘-'-.
: , recesso*

,.rem;uner|cl||'

O

é'
.r

o.

Até 31/12/2025Ensino

Médio
30

1 Até 31/12/2025Ensino

Superior
50 R$ 15.00 R$1.245.00 R$ 16.185,00

Até 31/12/2025Ensino

Técnico
2

^4

VáiònÁuxmQTrânsporte
' '

t- V-'

Nlyenfe-Ensinol:l

Ensino.Médio 630,00 120,00

Ensino Superior 1.050,00 120,00

Ensino Técnico 830,00 120,00

#99cO84f6-3838-4f06-8f0b-82b4481a5f8b
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DA EXECUÇÃO E RECEBIMENTO (Alt. 140, Lei 14.133/2021)

Cláusula segunda: 0 objeto do presente contrato será executado na sede da CONTRATANTE, nas Secretarias

pré-determinadas, de acordo com o número de estagiários e nível de ensino previamente solicitados pelo

Departamento de Recursos Humanos.

Parágrafo Primeiro: Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta,

devendo ser entregues na forma prevista no termo de referência na semana subsequente, a contar da notificação

da contratada, às suas custas, sem prejuízo da apücação das penalidades

Parágrafo Segundo; No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para

emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e

pagamento.

Parágrafo Terceiro: A proposta de preços apresentada deve incluir todas e quaisquer despesas necessárias,

inclusive taxas e impostos para a prestação dos serviços, e indispensáveis para a perfeita execução das

obrigações decorrentes desta licitação e do respectivo termo contratual e deve ser elaborada em conformidade

com a legislação aplicável e as condições estabelecidas neste instrumento convocatório e seus anexos.

j

DA FISCALIZAÇÃO (Art. 140, Lei 14.133/2021)

Cláusula Terceira^ Fica designada como fiscal do contrato a servidora MARCIA ZIGOVSKI RADOL matrícula

4765957.

Parágrafo Primeiro: A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
fornecedora, inciusiye perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições
técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta,
não implica em corresponsabilldade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o

art. 140 da Lei 14133/21.

Parágrafo Segundo: O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a

execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos,
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

ETO PRAZO DE VIGÊNCIA E CONDICOES DE PRORROGAÇÃO

Cláusula Quart^ O contrato firmado entre as partes terá vigência de 12 (doze) meses com início a partir de

01/01/2025 podendo ser prorrogado dentro dos limites permitidos peia lei.

Parágrafo Primeiro: A CONTRATADA se compromete a fornecer os produtos/serviços durante o prazo da

vigência do Contrato;

Parágrafo Segundo: A execução do contrato deverá ser iniciada mediante ordem de fornecimento emitida pelo
fiscal do contrato designado pela Secretaria solicitante;

Parágrafo Terceiro: A execução do contrato antes dé emitida a ordem de fornecimento, nos termos do
parágrafo anterior, é de responsabilidade única e exclusiva do CONTRATADO, não obrigando a CONTRATADA a
adiantar os pagamentos.

DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 141, Lei 14.133/2021).

Çláüsüla Quintaiü O valor tòtal do contrato é de R$ 16.185,00 (dezesseis mil e cento e oitenta e cinco reais) no
#99c084f6-3838-4f06-8f0b-82b4481a5f8b
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qual se indui todos os tributos, diretos ou indiretos, sobre a execução do objeto.

Parágrafo Primeiro: O pagamento será efetuado através de depósito bancário, em até 30 (trinta) dias contados
da apresentação da nota fiscai/fatura> cohforrhe disppnibiiidade financeira na fonte de recursos, no protocoio
financeiro da Prefeitura, desde que devidamente atestada peia Secretaria solicitante e anexada às provas de
reguiaridade reiativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União reférentè a todos os tributos federais e à

Dívida Ativa da União - DAU, abrangendo inçiusive as contribuições sociais - INSS,, de Garantia do Tempo' de

Serviço;- FGtS, Tributos Municipais e Tributos Estaduais e Gértidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

Parágrafo Segundo: Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante,
0 pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

Parágrafo Terceiro: Em caso de irregularidade na execução do objeto e/òu na documentação fiscal. O prazo de
pagamento sérá contado a partir da(s) corréspondente(s) fegularização(ões).

{ Parágrafo Quarto: Em caso de atraso de pagamento eni relação ao prazo estabelecido nesta cláusula, o valor

“ " da nota fiscal poderá ser atualizado mònetariamente pelo INPC (índice Nacional de Preço; ao Consumidor), entre

a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e o efetivo págamentó (Lei Federal 14.333/2021).

Parágrafo Quinto: No valor acima estãòMnduídas todas.as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/pü impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro, manutenção, instalação, e outros necessários ao

cumprimento integral do objeto da contratação, inclusive todo o material e equipamento necessário para a
execUção dos serviços.

Parágrafo Sexto: Nos termos do Decreto Municipal nP 157/2023, a administração contratante procederá a

retenção do Imposto de Renda de pessOas jurídicas na fonte tanto para bens quanto prestação dè serviços,

inclusive obras de construção civii, salvo imunidade, isenção é/ou dispensa prevista em legislação em vigor
conforme Instrução Normativa n° 1234, de 2012 da Receita Federal do Brasil.

DO REAJUSTE

3 Os preços inicialmente contratados são,fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado daIa:

data de assinatura do presente termo contratual.

Parágrafo Primeiro: Após o interregno de um ano, e independentemente de pedjdo do contratado, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INPC (índice Nacional de Preços ao

Consumidor), exduslvamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

Parágrafo Segundo: Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregnO mínimo, de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste. ’

i

Parágrafo Terceiro: Nó caso de atraso ou hão divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante
pagará ao contratado a importância calculada peia última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgàdo(s) o(s) índice(s) definitivó(s).

Parágrafo Quarto: Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)

definitivo(s).

Parágrafo Quinto: Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizadó(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser

determinado(s) pela legislação então em vigor.

Parágrafo Sexto: Na ausência de previsão legal quanto ão índicè; substituto, as partes elegerão npvp fndicè
oficial, para reajustamento do preço dõ valor rèmanéscente, por meio de termo aditivo.

Parágrafo Sétimo: O reajuste será realizado por apostilamento.

#99c084f6-3838-4f06-8f0b-82b4481.a5f8b
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DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Alt. 141, V, Lei 14.133/2021).

I As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta do crédito indicado peloslaiSei

códigos;

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 02.001.04.122.0002.2Q03-3390397900

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 03.001.04.122.0003.2004.3390397900

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, OBRAS E
URBANISMO Q4.Q01.04.121.00Q4.2007-3390397900

SECRETARIA MUNICIPAL DE VIAÇAO E SERVIÇOS
RODOVIÁRIOS Q5.Q01.15.452.0005.2010-3390397900

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO

ECONÔMICO 06.001.23.691.0007^2014-3390397900

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO

AMBIENTE 07.002.20.606.0008.2017-3390397900 J

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇAO 08.001.12.361.0009.2020-3390397900

SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE, CULTURA E LAZER

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DEFESA

CIVIL

09.001.13.392.0010.2024-3390397900

10.001.08.243.0013.2027-3390397900

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 11.001.10.301.0014.2034-3390397900

DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

Constitui direitos de o 'MUNICÍPIO receber o objeto deste contrato nas condições avençadas e
da CONTRATADA perceber ô valor ajustado na forma e prazo convencionados.

Parágrafo Primeiro - O contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste contrato e em seus
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boá e perfeita execução do

objeto, observando, ainda> as obrigações a seguir dispostas:

A CONTRATADA obriga-se a seguir o disposto no Contrato;

a) Efetuar a prestação dos serviços, no(s) prazo(s) e no(s) local(is) indicados pela Secretaria/Órgão
solicitante,

b) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto db presente Termo
dé Referência;

c) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações.assumidas, todas as

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
d), Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem

subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo
de Referência,

e). Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais,
taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam
ou venham'a incidir na execução do contrato.

.f) No que se refere a prestação de serviços que necessita de funcionários a empresa deverá manter as suas
obrigações trabalhistas em dia. i -

g) Manter sistemas informatizados adequados ao processo de seleção, com cadastro dos estudantes e das (
diversas instituições de ensino compatível com a demanda;

h) Preparar toda a documentação iegal referente ao estagiário;
i) Informar ao CONTRATANTE, por escrito, qualquer irregularidade que venha a ocorrer na situação escolar

do estudante que o impossibilite de prosseguir no estágio;,
j) Elaborar 0 Termo de Compromisso^ o qual deverá constar as. infgrmaçÕes constantes, na Leí do Estágio;
k) Manter sob sua responsabilidade os Contratos firmados com os estagiáribs, fornecendo uma via original

para Prefeitura, Instituição de Ensino e Estagiário;
I) Contratar em favor do estagiário, seguro contra acidentes pessoais, cuja apólice seja compatível
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' valores de mercado;

m) Cumprir legislação vigente e possíveis alterações, pelo CONTRATANTE, ESTUDANTE E INSTITUIÇÃO DE
ENSINO que se refiram aos estagiários na Administração Pública Municipal, visando à operacíonalização
do prpgrama.dé estágio;

n) Informar os Contratos de estagiários que vencerão, com 30 (trinta) dias de ántécedência;
o) Emitir e entregar aos estudantes o Documento de Desligamento de Estágio avaliando-o e o Certificado de

Estágio ao término do mesmo, conforme padrões da CONTRATADA,
p) Garantir que a transição das informações referéntés ãós estagiários que fazem parte do quadro atual da

Prefeitura seja executada dé manèira imediata para o seu sistema;
q) Realizar semèstralmente avaliação dos estagiáriòs contratados, visando acompanhar seu desempenho;

r) A CONTRATADA é responsável pelos danos causados diretámente, ao Município ou a terceiros,
decorrentes; de sua cujpa ou dolo há execuçãò do objeto deste Contrato, não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade à fiscalização e acompariharnento pelo Município;

s) Proporcionar a divulgação constante das vagas para ,0 público em geral e instituições conveniadas à
CONTRATADA, até que ás demandas sejam totalmente atendidas;

t) Efetuar o repasse da bolsa auxílio aos estagiários no dia útil seguinte aò pagamento pela Prefeitura ao
agente integrador.

Parágrafo Segundo ~ Constitui obrigações da CONTRATANTE:

a) Receber provisoriamente ou fiscalizar os serviços, disponibilizando local, data e horário;
b) Verificar minuciosamente| nó prazo fixado, a conforrhidade dos serviços prestados provisoriamente com

as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos;
c) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor especiálmenté

designado; , , ;
d) Identificar e quantificar as vagas de estágjo a serem preenchidas, conforme as disposições da legislação

vigente; ‘
e) Receber os estudantes qualificados encaminhados pela agente de integração e providenciar a lotação nas

respectivas unidades;
f) Assinar o Termo de Compromisso de Estágio, conjuntamente com a CONTRATADA, Instituição de Ensino

e õ Estudante;
g) Possibilitar à CONTRATADA a supervisão administrativa do Programa de Estágio e facilitar o acesso à

documentação correspondente, que esteja em seu poder;,
h) Designar servidor para atuar como supervisor de estágio;
i) Assegurar ao estagiário récessp remunerado a ser gozado preferencialmente durante as férias escolares;
j) Responsabilizar-se peip fornecimento de tódas as informações que se fizerem necessários para a

realização completa dos serviços;
k) Notificar por escrito a CONTRATADA:sobre quaisquer defeitos e irregularidades encontradas na execução

dos serviços;
í) Notificar por escrito a CONTRATADA da aplicação' dè eventuais multas, da suspensão da execução dos

■serviços e da sustação dò pagamento; f
ní) Não .é permitida, sob pena de nulldade, a subcontrataçãõ total ou párdal para a execução do Contrato, a

nenhuma pessoa física Pu jurídica, sem autorização prévia e anuência expressa do CONTRATANTE.

DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Título IV, Capítulo 1, Lei 14.133/2021)

irãusülà^Nooü Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.° 14.133, de 2021, o contratado que:

a) dér causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave danò à Administração ou ao funcionamento

dos serviços públicos ou ao interesse cplètivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) deixar de entregar a documentação exigida pará o certame;

e) não manter a proposta, salvo erri decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

f) não celebrar o contrato ou não êntregar a documentação exigida para arcontratação quando convocado i

dentro do prazo de validade da sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
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h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida pára o certame ou prestar declaração falsa durante

a licitação ou a execução do contrato; ' . ..
i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento ria ^ecuçãóido contrato;
j) comportar-se de modo inidônèo ou cometer fraüdè de qüalquer natureza;

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos'da licitação;

I) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° ^.'846;^de'l° de agosto de 2013.

jrãÜül^g^iflSÉ Serão aplicadas ao contratado qué incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:

Parágrafo Primeiro: Advertência,, quando o contratado der causa à inexecuçâo parcial do contrato, sempre
que não se justificar a imposição de penalidade mais grai/é (árt. 156, §2°, da Lei n® 14.133, de 2021);'

Parágrafo Segundo: Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas."b", "c"> "d", "e", "f", e"g" da cláusula nona deste contrato, sempre que não se justificar a imposição de

penalidade mais grave (art. i56, § A9, da Lei n° 14.133, de 2021);

Parágrafo Terceiro: Deciaração de jnidoneidade para iicitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas "h", "i", "j", "k" e "1" da cláusula nona deste contrato, bem como iras alínéasr"b", ''c", "d",
"e", "f", e"g" que justifiquèm a imposição de périalidadè:rnais grave (art. 156, §5°, da Lei n® 14.133, de'2021).

Parágrafo Quarto: Multa:
1 - Moratória:

a) Moratória de 3 % (três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral do contrato, até o limite

de 20 (vinte) dias; '
b) Moratória de 5 % (cinco por cento) por dia de átrasò injustificado sobre o valor integral do contrato, até o

limite máximo de 10 (dez) dias> pela inobservância dò prazo fixado; para apresentação, suplementação ou
reposição da garantia;
C) Moratória de 2 % (dois pof cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral do contrato, até oüriiite

máximo de 30 (trinta) dias, pela inobservância dú prazo fixado, pelo .fiscal do contrato para sanar alguma
irregularidade do objeto contratual e/òu apresentação de dqcurhentação solicitada,
d) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza ,a AdrrifriiStração a promover a extinção do contrato por

■ descumprimerito ou cumprimento irrégúíar de suas dáúsülas, conforme dispõe o inciso I do artigo 137 da Lei n.®

14.133, dé 2021.

II ^Compensatória:
a) Para a infração descrita na.alínea "a" da cláusula riona„a multa compensatória será de 8% (oito por cento) a

15% (quinze por cento) do valor dp contrato,
b) Para a infração descrita na alínea "b" da cláusula nona, a multa compensatória será de 15% (quinze por cento)
a 30% do valor do contrato,

c) Para a infração descrita na alínea "c" da cláusula nona, a multa compensatória será de 20% (vinte por cento) a
30% do valor do contrato,

d) Para a infração descrita na alínea "d" da cláusula nona, a multa compensatória sera de 5?/o (cinco por cento) a
10% (dez por cento) do valor do contrato,
e) Para as infrações previstas nas alíneas V; T'; e "g" da cláusula nona, a multa compensatória será dé 5%

(cinco por cento) a 10% (dez por cento) do valor do contrato,

f) Para as Infrações previstas nas alíneas "h"; "i"; "j"; "k"; e "1" da cláusula nona, a multa compensatória será dé

ip% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

Parágrafo Quinto: A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em^ hipótese alguma, a
obrigação de reparação integra! do dano causado ao contratante, nos moldes do previsto no artigo 156^
parágrafo 9.0 da Lei mP 14.133, de 2021.

Parágrafo Sexto; Todas as sanções, previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a

multa, conforme previsto nõ artigo 156, parágrafo 7.°, da-Lél n.o 14.133, de 2021.

Parágrafo Sétimo: Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do Interessado no prazo de. 15 (quinze)
dias.úteis,,contado dà data de sua intimação, nos moldes dp disposto no artigo 157, da Lei n.° 14.133, de,2021.
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Parágrafo Oitavo: Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis foreiti superiores ao vaior do pagamento
eventualmerite devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da

garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

Parágrafo Nono: Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação
enviada pela autoridade competente.

Parágrafo Décimo; A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do
artigo 158 da Lei n.° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração
de ínidoneidade para licitar òu contratar.

Parágrafo Décimo-Primeiro: Na aplicação das sanções serão considerados:

I - a natureza e a gravidade da infração cometida.
II - as peculiaridades do caso concreto.
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes.
IV - os danos que dela provierem para, o contratante.
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos
de controle.

Parágrafo Décimo-Segundo: Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n® 14.133, de 2021, ou
em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos
na Lei n® 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

Parágrafo Décímo-Terceiro: A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste

Contrato, ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação dé coligação ou controle^ de fato ou de direito, com o
Contratado, observados, em otdos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise
jurídica prévia (art. 160, da Lei rP 14.133, de 2021).

Parágrafo Décimo-Quarto: Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que
implique no impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de declaração de Ínidoneidade, será
obrigatória a Comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado.

Parágrafo Décínio-Quínto: O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data

de aplicação da sanção, informar e manter atualizados ós dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins

de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inldôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n® 14.133, de
2021).

Parágrafo Décimo-Sexto; As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de Ínidoneidade para
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei rP 14.133/21.

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO (Arts. 104
e 137, Lei 14.133/2021),

jCÍa^uialPéciifná-^PMèimi O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, l /
ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

Parágrafo Primeiro: O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, indeperidentemente de

terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

O

;/ Parágrafo Segundo: O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante,
■ , quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato
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não mais lhe oferece vantagem. Nesta hipótese, a extinção ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato,
desde .que haja notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de
antecedência desse dia.

Parágrafo Terceiro: Caso a notificação da não-còntinuidade dò contrato, nos termos do parágrafo anterior,
ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses
da data de comunicação.

Parágrafo Quarto; O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 dá Lei n® 14.133/21, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa, aplicando-se também os artigos 138 e 139 da
mesma lei.

Parágrafo Quinto; A alteração social oü a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

Parágrafo Sexto; No caso do parágrafo anterior, se a modificação implicar mudança da pessoa jurídica
contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

Parágrafo Sexto: O termo de extinção, sempre que possível, será precedido dé:
I - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
II - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
III - Indenizações e multas.

Parágrafo Sétimo: A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financelro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (artigo 131,
caput, da Lei n.o 14.133, de 2021).

Parágrafo Oitavo: O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na
gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,
até 0 terceiro grau (art. 14, Inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021).

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Art. 75, Lei 14.133/2021).

Çláüèüla DécÍma^Séqünda“^ O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei 14.133 de
01/04/2021, suas alterações e, pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se supletivamente os princípios da

Teoria Geral dos Contratos, as disposições de Direito Privado, Código de Defesa do Consumidor, Código Civil a .Lei

Orgânica e demais normas aplicáveis à espécie do Município de Piên/Pr.

Parágrafo Único: Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, recorrendo-se à

analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos.

DA OBRIGAÇAO DO CONTRATADO (Art. 89, Lei 14.133/2021).

ü^ciMaiTérceiral Fica o CONTRATADO obrigado a manter, durante toda a execução do contrato, em
compatibilidade com ás obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas
na licitação, devendo atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da
execução do presente Contrato.

DO FORO (Alt. 89 § 1°, Lei 14.133/2021).

Cláusiilá Dédina iOuarta Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao CONTRATANTE,
qual seja o Foro de Rio Negro, Comarca da Região Metropolitana de Curitiba/PR, para dirimir eventuais questões
oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

DO FORO (Art. 89 § 1°, Lei 14.133/2021).

jêláusula Décima Quintea Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao CONTRATANTE,
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qual seja o Foro de Rio Negro, Comarca da Região Metropolitana de Curitlba/PR, para dirimir eventuais questões
oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, obrigando-se a cumprir fielmente
0 que nele ficou convencionado.

Piên/PR, 04 de dezembro de 2024

MAICON GáOSSKOPF
Prefeito

cqntwantÍ
CENTRO DE INTEGRAÇÃO DE ESTUDANTES -

ESTÁGIOS - CIN

( C3NTRATADO

^CAROLjmE^bE ARAÚJO
F(rocurad€ín^urídica
OXB/PR m206

j SILVANA TEIXEIRA JUNG
Secretária^unlcipal de Administração
\ pècréto n® 229/2023

TESTEMUNHAS:

Nome: Mareia Zigovski Radol

Nome: Eduardo Duarte Scheivaraski

Assinatura:

Assinatura:
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1

Datas e horários baseados no fuso horário (GMT -3:00) em Brasília, Brasil

Sincronizado com o NTP.br e Observatório Nacional (ON)

Certificado de assinatura gerado em 04/12/2024 às 12:37:00 (GMT -3:00)

i

i
I ru?:

■ Contrato 111.2024 -DISPENSA 087-2024 ^CIN

fi ID única do documento: #99c084f6-3838-4f06-8f0b.-82b4481a5f8b

Hash do documento original (SHA256): eea310e6d4c63579080e04d87eb8c6007a036bffcd47ee63789b581ef9547b23

Este Log é exclusivo ao documento número #99c084f6-3838-4f06-8f0 b-82b4481a5f8b e deve ser considerado parte do mesmo, com

os, e/eitos prescritos nos Ternios de Uso.

Assinaturas (1)

^ VANELLES KUHL (Participante)

Assinou em 04/12/2024 às 12:37:28 (GMT -3:00)
\

Histórico completo

Data e hora Evento

Estágios CIN solicitou as assinaturas.04/12/2024 às 12:37:00

(GMT -3:00)

04/12/2024 às 12:37:28

(GMT -3:00)
VANELLES KUHL (Autenticação: e-maíl mafra@estagioscin.org.br; IP:

191.30.88.51) assinou. Autenticidade deste documento poderá ser

verificada em https://verificador.contraktQr.cQm.br. Assinatura com

validade jurídica conforme MP 2.200-2/01, Art. 10o, §2.
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Processo de Dispensa Eletrônica de Licitação n. 0006/2024
(número atribuído pelo compras.gov: 90006/2024)

conformidade com a Constituição Federal e com as demais normas

infraconsütucionais atinenles à matéria, TORNA PÚBLICO o

Gabarito preliminar, caderno de questões e prazo para recurso do

Processo Sélètivo Simplificado n.® 01/2024, nos seguintes termos.

Art.r Fica divulgado no ANEXO ÚNICO deste edital o gabarito
preliminar da prova objetiva àplicada na data de 08/12/2024.
Art.2° Comunicamos que a partir das Oh do dia 10/12/2024 às

23h59min do dia 11/12/2024, observado o horário oficial de

Brasília/DF, o candidato interessado em interpor recurso contra o

caderno de questões e o gabarito preliminar da Prova Objetiva
aplicada na data em referência, deverá acessar a “Área do Candidato”,

disponível no endereço eletrônico www.fundacaofafípa.org.br.
Art.3® Registra-se que os recursos deverão ser protocolados em

requerimento próprio na “Área do Candidato” disponível no endereço

eletrônico www.fündacaofafípa.org.br, observando-se as seguintes
ressalvas;

Admitir-se-á um único recurso por candidato para cada questão;
Os recursos deverão ser individuais e devidamente fundamentados;

Os recursos inteq)ostos que r^o se refiram especifícamente aos

eventos aprazados ou interpostos fora do prazo estabelecido neste

Edital não serão apreciados.

Contratado; METTA DISTRIBUIDORA E COMERCIO LTDA -

CNPJ n'* 27.339.371/0001-59

Pessoa Jurídica de direito privado, com sede na RUA DAS MAES,

830, QUADRA 106, LOTE 04, JARDIM NOVA ESPERANÇA,
GOIANIA-GO.

Objeto; Aquisição de 01 (um) aparelho de ar condicionado 12.000

BTUS, split.
01.00- Legislativo Municipal
01.01 - Câmara Municipal
01.031.001.2.001 - Manutenção do Poder Legislativo
4.4.90.52.00.00 - Material Permanente

4.4.90.52.34.00 -Maquinas, Utensílios e Equipamentos Diversos

Valor total: RS 2.520,00 (dois mil e quinhentos e vinte reais)

Publicada também no PNCP.

Data da Homologação 09 de dezembro de 2024

Piên/PR, 09 de dezembro de 2024

GIOMARDAROSA

Presidente

Alt.4® Os Cadernos de Questões fícaião disponíveis para download na
“Área do Candidato”, do dia 09/12/2024 até às 23h59min do dia

18/12/2024.

Art.5® Este Edital entra em vigor na data de sua publicação.
Piên (PR), 09 de dezembro de 2024.

Publicado por:
Gilson Hilgenstieler

Código Identificador:BC5955AA
> -■

SECRETARU Í)E ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N® 111/2024

MAICON GROSSKOPF

Prefeito

Publicado por:

Márcia Zigovsld.
Código Identíficador:CD13C4HD

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO N® 111/2024

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N® 1441 DE 09 DE DEZEMBRO DE 2024

MODALIDADE: REFERENTE A DISPENSA N® 087/2024

CONTRATADO: CENTRO DE INTEGRAÇÃO DE
ESTUDANTES - ESTÁGIOS - CIN
CNPJ: 03.233.240/0001-24

OBJETO: Contratação de empresa especializada (agente integrador)
para a execução de prestação de seiviços ha administração de estágios
para estudantes, visando a atuação nas diversas áreas da Prefeitura

Municipal de Piên/PR.

PORTARIA N® 1441 DE 09 DE DEZEMBRO DE 2024

Concessão de diária para servidorfa) pübUco(a).

A senhora Silvana Teixeira Jung, Secretária de Administração e

Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 229/2023 e

considerando o disposto na Lei Municipal 1.366/2019,VALOR: R$ 16.185,00 (dezesseis mil e cento e oitenta e cinco reais)

SCAL: MARGIAZIGOVSKIRADOL RESOLVE;

PRAZO DE VIGÊNCIA; 12 (doze) meses com início a partir de

01/01/2025 podendo ser prorrogado.

Art. 1® Conceder ao servidor público GILMAR FABlANO
NOGUEIRA, portador da cédula de identidade civil com RG n®

3.786.345-2/SC e matrícula funcional 4765268, ocupante do cargo de

provimento em comissão de Assessor de Area II - Vigilância em

Saúde, 0 pagamento de diária(s);

DATA DE ASSINATURA: 04 de dezembro de 2024.

COORDENAÇÃO DE CONTRATOS.

COMPRAS E LICITAÇÕES

Quantidade de
dláriat

N* dcPeríodD dc

afastamento
ValorDestlcoObjetivo da vingem empenho

Levar pacieoiea B24

para exames o consultas
1 (urna) 53,00 10965/202409/12/2024 Curiiíba.T’R

Publicado por:

Bernadete Maguerovski Dos Santos

Código Identificador:801C47C4
Art. 2® Esta Portaria entra em vigor nesta data.

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário.
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

EDITAL N.® 08.01/2024 - DIVULGAÇÃO DO GABARITO
PRELIMINAR, CADERNO DE QUESTÕES E PRAZO PARA

RECURSO

Piên/PR, em 09 de dezembro de 2024.

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças
EDITAL N.® 08.01/2024 - DIVULGAÇÃO DO GABARITO
PRELIMINAR, CADERNO DE QUESTÕES E PRAZO PARA
RECURSO

Publicado por:
Ana Claudia Klassar Augustin

Código ldentíficador:20D83812

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N“ 1442 DE 09 DE DEZEMBRO DE 2024

O Prefeito do Município de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais, mediante as condições estipuladas neste Edital, em


